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APRESENTAÇÃO

É com muita satisfação que apresentamos este livro, fruto da se-
gunda edição do curso GDE – Gênero e Diversidade na Escola – em 
Santa Catarina. Trazemos aqui as contribuições das diferentes equipes 
que atuaram nesse projeto: equipe de coordenação, equipe administra-
tiva, equipe de professoras/es e equipe de tutoras/es. Os artigos aqui 
publicados trazem os relatos de vários grupos envolvidos nesta edição 
do curso sobre os diferentes processos de aprendizado vivenciados nos 
cinco polos e na coordenação e secretaria do projeto. 

Este livro completa a série de três publicações dessa edição do 
GDE, que conta também com dois materiais didáticos: o CD de Vi-
deoaulas (composto de 21 aulas, todas legendadas) e o jogo Fuxico 
(composto por 203 fichas e um tabuleiro), ambos publicados e divul-
gados ao longo de 2013. Diferentemente do material didático que visa 
contribuir para o aprendizado de cursistas e suas/seus alunas/os, o 
objetivo deste livro é contribuir com a reflexão teórica sobre nossas 
experiências de gestão e formação de professoras e professores para o 
projeto nacional do Ministério da Educação no campo da melhoria do 
ensino e da qualificação docente no país.

Na primeira parte do livro analisamos a estrutura geral do GDE 
a partir das análises propostas pela equipes da coordenaçao e da secre-
taria do GDE.
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No primeiro artigo, com Mareli Eliane Graupe, relatamos as di-
ficuldades de implantação do curso, assim como os impasses de comu-
nicação entre diferentes instâncias políticas do curso: UFSC, SECADI, 
UAB, prefeituras e pólos municipais.

Na continuidade, com Olga Regina Zigelli Garcia, Mareli Eliane  
Graupe, discorremos acerca da política pedagógica do curso e dos de-
safios de formar não apenas professoras e professores de escolas públi-
cas, mas também a equipe de professores universitários e estudantes 
de graduação e pós-graduação que atuaram no projeto, assim como de 
construir instrumentos pedagógicos de articulação mais efetiva com as 
pesquisadoras vinculadas ao Instituto de Estudos de Gênero da UFSC. 
No artigo seguinte, Marie Leal Lozzano, Izabele Silva e Susy Carvalho 
analisam a evasão de cursistas revelando as particularidades de cada 
polo e refletindo sobre características sociológicas que fizeram o curso 
ter maior ou menor adesão em cada lugar. Olga Regina Zigelli Garcia, 
em artigo escrito comigo, relata a experiência do Prêmio GDE e fecha 
essa primeira parte relatando como se deram as cerimônias de forma-
tura nos polos. 

Os textos dessa parte inicial não apenas descrevem e analisam 
os diferentes procedimentos de organização e acompanhamento do 
curso como trazem propostas práticas para a realização de cursos como 
o GDE, permitindo a outras equipes aprender “coisas que não se ensi-
nam” na gestão e acompanhamento de um curso dessa natureza.

Os artigos da segunda parte do livro trazem reflexões teóricas e 
políticas acerca dos desafios de se trabalhar com as temáticas de gêne-
ro, sexualidade, questões étnico-raciais e de deficiência junto a profes-
soras/es de escolas públicas do ensino infantil, fundamental e médio. 
Observamos nos artigos aqui publicados as diferenças que envolvem 
as práticas pedagógicas em diferentes regiões do estado de Santa  
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Catarina. Constatamos nessa edição o quanto as questões étnicas são 
hoje centrais no debate público brasileiro e nas resistências presentes, 
num Estado que o senso comum considera “predominantemente bran-
co”, em relação a temáticas como cotas raciais e valoração de diferenças 
ligadas a “imigrações européias” em confronto com “populações nati-
vas”, sejam indígenas, sejam “caboclos”, camponeses mestiços e negros, 
também presentes de longa data na ocupação de Santa Catarina. 

Assim, a segunda parte inicia com texto escrito pela equipe do 
polo de Itapema, cidade localizada no litoral norte do estado, no qual 
tivemos cursistas das regiões litorâneas e do Vale do Itajaí. Assinado 
por Marivete Guesser, Soraia Carolina de Mello e Guilhermina Stuker, 
o artigo centra-se no tema que gerou maior impacto nesta região, o da 
sexualidade.

Já o artigo de Tânia Welter, Izabele Schlindwein e Luciana  
Alvarenga debruça-se sobre os discursos de cursistas e estudantes 
a respeito do gênero e outras diversidades na região do Alto Vale do 
Itajaí-Açu, onde se localiza o polo de Pouso Redondo. Luiz Henrique  
Passador, Simone Fraporti e Graziele Amorim, por sua vez, dedicam-se 
à tensa questão étnico-racial no oeste catarinense, foco de discussões e 
experiências didáticas das/os cursistas vinculadas ao polo de Palmitos. 
Esses três polos se caracterizaram por acolher cursistas provenientes 
de vários municípios, que tinham, todavia, características culturais 
muito semelhantes, muitas delas ligadas aos processos de colonização 
europeia em Santa Catarina, em que prevalecem imigrantes de origem 
italiana e germânica. Já o último artigo, escrito por Aurivar Fernandes 
Filho e Maise Zucco, aborda a experiência no polo de Florianópolis, 
capital do estado de Santa Catarina, onde o grupo de cursistas tinha 
maior diversidade étnico-racial, de orientação sexual e de gênero e 
onde o foco da reflexão em sala de aula esteve mais centrado em ques-
tões de sexualidade, homossexualidade e transexualidade. 
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Todos os artigos dessa segunda parte apontam para a comple-
xidade da experiência de formação que o GDE traz, não apenas para 
cursistas, mas também para formadores/as – professores/as e tutores/as.  
Transformar em texto a experiência subjetiva e,  muitas vezes, ambiva-
lente que um curso dessa natureza provoca em seus participantes, seja 
como cursistas, seja como formadores/as, constituiu-se também em 
uma contribuição importante deste livro que tem como meta a refle-
xão teórica sobre a prática de formação em Gênero e Diversidade. 

Antes de concluir esta apresentação, agradeço às professoras 
doutoras Joanalira Corpes Magalhães e Raquel Pereira Quadrado, da 
Universidade Federal do Rio Grande vinculadas ao GDE da FURG 
e a Olga Regina Zigelli Garcia (UFSC), e Mareli Eliane Graupe  
(UNIPLAC) que contribuíram como pareceristas e revisoras de dife-
rentes capítulos do presente livro.

Desejando que este livro ajude na multiplicação da experiência 
do GDE em outras instituições universitárias e em outros lugares do 
Brasil, desejo excelente leitura os capítulos que se seguem.

Miriam Pillar Grossi
Coordenadora do GDE UFSC 2012/13 



Parte I

Experiências pedagógicas e de gestão na 
edição 2012/2013 do curso a distância Gênero e 
Diversidade na Escola (GDE) em Santa Catarina
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SUPERANDO OBSTÁCULOS: 
A imPLEmENTAÇÃO DO GDE Em SANTA CATARiNA

Mareli Eliane Graupe
Miriam Pillar Grossi

iNTRODUÇÃO

O curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE) é uma expe-
riência pioneira na formação de profissionais da Educação Básica da 
rede pública de ensino, oferecido na modalidade de educação a distân-
cia e focado nas temáticas de questões de gênero, orientação sexual e 
relações étnico-raciais. Como contam Maria Luiza Heilborn e Fabiola 
Rohden (2009), que estiveram à frente do modelo pioneiro do curso, 
através do Centro Latino Americano de Sexualidades e Direitos Hu-
manos (CLAM), esse curso surgiu como resultado de uma articula-
ção inicial entre vários setores do governo brasileiro: a Secretaria Es-
pecial de Políticas para as Mulheres (SPM), a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e o Ministério da 
Educação (MEC), em parceria com o Centro Latino-Americano em  

CAPÍTULO 1
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Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM/IMS/UERJ) e British Council 
(órgão do Governo do Reino Unido atuante na área de Direitos Huma-
nos, Educação e Cultura).

Essa formação integra a orientação geral do governo federal, que 
a partir de 2003 criou secretarias e políticas educacionais voltadas para 
o reconhecimento da diversidade cultural, a promoção da igualdade 
para todos e todas e o enfrentamento do preconceito e de todas as for-
mas de discriminação. Assim, programas no campo da formação de 
profissionais da educação, como o curso Gênero e Diversidade na Es-
cola, têm sido essenciais para a ampliação e compreensão da importân-
cia da ação de combate à discriminação e ao preconceito no contexto 
escolar e na sociedade.

A primeira edição do curso de formação em Gênero e Diver-
sidade na Escola ocorreu no Estado de Santa Catarina no primeiro 
semestre de 2009, sob a coordenação do Instituto de Estudos de Gê-
nero da Universidade Federal de Santa Catarina (IEG-UFSC)1, e en-
volveu uma equipe de profissionais de diversas áreas2. Sete professo-
ras e dois professores universitários coordenaram o ensino presencial 
e acompanharam o desenvolvimento das turmas no Ambiente Vir-
tual de Aprendizagem (AVEA); dezenove estudantes de pós-gradua-
ção (mestrado e doutorado) e uma doutora atuaram como tutores 
a distância; vinte professoras da rede pública atuaram como tutoras 
presenciais. Quinhentos professores e professoras da rede pública 
de ensino se inscreveram no curso, oferecido em dez polos, sediados 
em diferentes municípios das regiões do Estado de Santa Catarina 
(GROSSI e LAGO, 2009).

1 Sob a coordenação de Carla Giovanna Cabral, Luzinete Simões Minella, Mara Lago e Miriam 
Grossi.
2 Antropologia,Educação, História, Sociologia. 
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A segunda edição do curso GDE-SC foi realizada em cinco3 po-
los de Educação a Distância no período de outubro de 2012 a junho 
de 2013, com vagas para 300 professores e professoras da rede pública 
de Educação Básica. Foi também oferecido pelo Instituto de Estudos 
de Gênero da Universidade Federal de Santa Catarina (IEG-UFSC) e 
contou com a participação de quatro professoras e dois professores, 
seis tutoras a distância e cinco tutoras e um tutor presenciais, além de 
uma equipe de secretaria e coordenação de curso com sete profissio-
nais envolvidas.

A equipe adotou o material e a metodologia do Centro Latino-
-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos (CLAM) e incenti-
vou professores e tutoras a realizar, nos cinco encontros presenciais, 
oficinas e atividades diferenciadas que possibilitassem a participação 
ativa das e dos cursistas. Estipulamos que as professoras e os profes-
sores, bem como as tutoras, seriam responsáveis pela elaboração dos 
planos de ensino dos encontros presenciais (equivalentes a 20 horas do 
curso) e pelo acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem 
das/dos cursistas nas 180 horas previstas para realização do curso pela 
internet, através da plataforma moodle. As tutoras também tinham a 
função de acompanhar e auxiliar as/os cursistas durante a realização 
dos projetos de intervenção nas escolas.

Além do material utilizado por cada equipe em seu polo, parte 
da equipe de tutoras e professoras elaborou fichas para o jogo Fuxico4. 
Também foram editadas 21 videoaulas, que contemplaram as temáti-
cas abordadas nos quatro módulos do curso GDE: diversidade, gênero, 
sexualidade e orientação sexual, relações étnico-raciais. 

3 Florianópolis, Itapema, Palmitos, Pouso Redondo e Praia Grande.
4  Jogo editado pela Copyarte em 2013.
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O curso visou à formação continuada de professores e professoras 
das redes públicas municipal e estadual de ensino no que tange às ques-
tões de gênero, sexualidade, orientação sexual e relações étnico-raciais, 
a fim de capacitá-los para atuarem na educação formal promovendo 
a igualdade e equidade. Seu objetivo principal foi proporcionar a 
articulação e a implantação dessas temáticas no contexto escolar.

Apresentaremos a seguir o quadro teórico de nossa pesquisa sobre 
o GDE, para depois analisar alguns desafios que o curso nos colocou. 

1 QUESTÕES TEÓRiCAS SOBRE GÊNERO E EDUCAÇÃO

Ao abordar as questões de gênero no campo educacional, é im-
portante considerar os escritos de Joan Scott, historiadora norte-ameri-
cana feminista que trouxe o conceito de gênero para o campo da His-
tória, entendendo-o como “[...] uma primeira forma de dar significado 
às relações de poder” (SCOTT, 1986). A autora conceitua gênero prio-
rizando os processos históricos e sociais presentes na construção do fe-
minino e do masculino, rejeitando quaisquer explicações essencialistas 
e naturalizantes  pautadas pelo determinismo biológico. Também bus-
ca desconstruir as hierarquias existentes nas oposições binárias entre 
homens e mulheres.

Em se tratando da educação escolar, é importante que o tema 
da igualdade de gênero esteja presente, principalmente nas discussões 
sobre as estruturas de poder na escolha de conteúdos e métodos de 
ensino, nas atividades de lazer, no desenvolvimento social e cognitivo 
de meninos e meninas. Conforme Guacira Lopes Louro, “[...] gênero 
pode ser, pois, um conceito relevante, útil e apropriado para as ques-
tões educacionais” (2002, p. 229). Para a autora, o gênero está ligado à 
construção social dos sujeitos masculinos e femininos, é um conceito 
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que exige que se pense de modo plural, expressando a diversidade dos 
projetos e representações sobre mulheres e homens.

Entendemos que estudar gênero significa contemplar o aspecto 
relacional entre as mulheres e os homens, entremeado por relações de 
poder, e não é possível a compreensão de nenhum dos dois em estudos 
que os considerem totalmente separados. Gênero é um conjunto de 
expressões sobre aquilo que se pensa do masculino e do feminino. Em 
outras palavras, a sociedade constrói significados, símbolos e caracte-
rísticas para definir cada um dos sexos, no decorrer dos séculos que 
fazem a sua história. A essa construção social dá-se o nome de rela-
ções de gênero. Como resultado das formas de percepção dos gênero s 
masculino e feminino pela sociedade, criam-se perspectivas específicas 
para homens e para mulheres.

Assim, é pertinente questionar o que se tem percebido como 
diferenças no contexto escolar. Afinal, essas diferenças não são “natu-
rais”, nem “essenciais”, mas construídas por um conjunto de elementos, 
entre os quais estão as “verdades” que as escolas, as igrejas e as famí-
lias ensinam. Tais “verdades” podem ser questionadas e desconstruí-
das. No entanto, como sugere Daniela Auad, questionar e desconstruir 
não significa destruir tudo aquilo que já foi edificado sobre os sexos: 
“O mais importante é lembrar que ser diferente não é ser desigual” 
(AUAD, 2003, p. 59).

Na escola, a questão do sexismo na linguagem está impregnada 
nos conteúdos das diferentes disciplinas do currículo e na forma de 
apresentação desses conteúdos nos livros didáticos. É percebida, tam-
bém, nas brincadeiras e histórias infantis.

A escola interfere na constituição de sujeitos homens e mulheres 
a partir do momento em que delimita espaços, institui o que cada um 
pode ou não fazer, demarca o lugar dos meninos e das meninas, bem 
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como quais as atitudes adequadas para cada sexo. Por isso, é relevante 
pensar o modo como professoras e professores trabalham as questões 
de gênero na educação escolar, que é um contexto de processo gene-
rificado, ou seja, um contexto em que a prática social é constituída e 
constituinte de gêneros, como sublinha Guacira Lopes Louro:

Se as diferentes instituições e práticas sociais são constituídas 
pelos gêneros (e também os constituem), isso significa que es-
sas instituições e práticas não apenas “fabricam” sujeitos como 
também são elas próprias produzidas (ou engendradas) por re-
presentações de gênero, bem como por representações étnicas, 
sexuais, de classe, etc. (LOURO, 1997, p. 88)

A educação escolar não apenas reproduz ou reflete as concep-
ções de gênero e sexualidade que circulam na sociedade, mas ela pró-
pria as constitui e reconstitui, quando proporciona o entendimento de 
que a proposta da escola objetiva e explicita a constituição de sujeitos 
masculinos e femininos heterossexuais. As instituições educacionais 
podem fazer algumas reformulações, como desmistificar os discursos 
sobre o que é considerado característica exclusivamente masculina ou 
feminina, nos livros didáticos, nas brincadeiras, nas histórias infantis 
e nos mais diversos discursos. Sem dúvida, é muito difícil e desafiante  
adotar essa perspectiva questionadora, porque professores também 
são marcados pelo androcentrismo. Mas é necessário adotar uma pos-
tura de estranhamento, de distanciamento, para que não se reprodu-
zam os saberes ancorados na visão masculina como sendo o único e 
verdadeiro discurso. 

A escola desempenha um papel importante na construção das 
identidades de gênero e das identidades sexuais, pois, como parte de 
uma sociedade que discrimina, ela produz e reproduz desigualdades de 
gênero, raça, etnia e classe no seu cotidiano. 



 19 

Superando Obstáculos

[...] gênero serve, portanto, para determinar tudo que é social, cul-
tural e historicamente determinado. No entanto, como veremos, 
nenhum indivíduo existe sem relações sociais, isto desde que se 
nasce. Portanto, sempre que estamos nos referindo ao sexo, já es-
tamos agindo de acordo com o gênero associado ao sexo daquele 
indivíduo com o qual estamos interagindo. (GROSSI, 2010, p. 5).

Conforme Tomaz Tadeu da Silva (2001, p. 7), “[...] vivemos 
num mundo social onde novas identidades culturais e sociais emer-
gem, se afirmam, apagando fronteiras, transgredindo proibições e ta-
bus identitários, num tempo de deliciosos cruzamentos de fronteiras, 
de um fascinante processo de hibridização de identidades”. Um mo-
mento que demanda novas formas de ensinar e aprender para que alu-
nas e alunos, pobres, ricos, religiosos e não religiosos, negros, brancos, 
homossexuais, heterossexuais possam vivenciar, em sala de aula, atitu-
des e ações que desenvolvam com criticidade ideias, competências em-
basadas nos princípios dos direitos iguais para pessoas diferentes. Para 
que isso ocorra, é necessário que professores tenham conhecimentos 
sobre as relações de gênero, a diversidade, a sexualidade, as relações 
étnico-raciais e a consciência de que esses elementos influenciam no 
desenvolvimento cognitivo, social e afetivo dos estudantes. 

Partindo desse quadro teórico, algumas questões nortearam 
nossa intervenção no GDE. Nos mais diversos discursos (políticos, ju-
rídicos, religiosos e de moda, beleza, novelas, saúde, profissões), como 
são representados os homens, as mulheres, os heterossexuais e os ho-
mossexuais? E será que os professores trabalham nas suas salas de au-
las essas questões ou simplesmente deixam-nas passar despercebidas? 
Que lugar as mulheres ocupam, que lugar é concebido aos homens, o 
que são consideradas características essencialmente femininas ou mas-
culinas? Como professoras dos anos iniciais do Ensino Fundamental 
trabalham as questões de gênero nas salas de aula? Essas questões in-
terferem na constituição dos sujeitos homens e mulheres?
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2 ENCAmiNHAmENTO E APROVAÇÃO DO CURSO

No intuito de compartilhar informações acerca da complexida-
de de implementação de um projeto como o GDE em uma universida-
de federal, analisamos a seguir como foram os contatos com a Secreta-
ria de Educação Continuada e Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(SECADI) e com diferentes instâncias da UFSC.

Já em 2011 havíamos feito inúmeras tentativas para a realização 
de uma segunda edição do GDE na UFSC, todavia não foi possível 
iniciá-la devido a problemas administrativos e de comunicação entre a 
UFSC e a SECADI-MEC.

Em outra tentativa de implantar o projeto, no início do mês de 
fevereiro de 2012, começamos a negociar com a SECADI e a UAB 
(Universidade Aberta do Brasil) a realização da segunda edição do 
curso GDE no Estado de Santa Catarina. 

Assim, no mês de março do mesmo ano encaminhamos o proje-
to pedagógico do GDE para a SECADI e solicitamos à UAB/CAPES a 
relação de pólos aptos a receber o curso.

No dia 4 de abril de 2012 encaminhamos o projeto pedagógico 
do Curso GDE, a planilha financeira referente ao valor que, segundo 
a UAB/UFSC, estava disponível para a realização do curso GDE e, 
também, a relação dos polos que foram aprovados pela UAB/CAPES 
para o oferecimento do curso GDE. Posteriormente, descobrimos que 
a Matriz Orçamentária 20 RJ deveria ser dividida entre vários cursos e 
que não existia nenhum recurso previsto para o GDE naquele ano cor-
rente. Então, solicitamos com urgência uma reunião na Reitoria com a 
participação de coordenadoras e coordenadores de curso dessa referi-
da matriz e negociamos a realização do GDE/2012 em três polos, que 
era o número mínimo de turmas aceitas pela UAB.
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Naquele momento, constatamos que a inexistência de um canal 
de comunicação direta entre a UAB/UFSC, a Reitoria e a Coordena-
ção Geral do GDE na SECADI estava inviabilizando o acesso às in-
formações referentes aos recursos disponíveis para o oferecimento do 
curso GDE no ano de 2012. Infelizmente esse problema não foi resol-
vido a contento em 2013 também.

Encaminhamos, no dia 9 de maio de 2012, para a SECADI, um 
ofício solicitando complementação de recursos para a realização do 
curso GDE nos outros três polos que já haviam sido aprovados pela 
UAB/CAPES e que, devido à nova configuração orçamentária haviam 
sido excluídos.

Posteriormente, a 11 de junho de 2012, fizemos a primei-
ra reunião com a equipe de professores que iriam atuar no curso do 
GDE/2012 em três polos – Florianópolis, Itapema e Palmitos –, já que 
devido ao corte no orçamento financeiro não seria possível atender os 
seis polos que tinham sido aprovados pela CAPES/UAB como aptos 
para receber o curso.

Somente após oito meses de intensa negociação com todos os se-
tores envolvidos, no dia 22 de outubro de 2012 obtivemos a aprovação 
do curso GDE pela SECADI. Ou seja, de fevereiro até final de outubro 
trabalhamos na incerteza, contando com promessas e informações que, 
muitas vezes, não eram claras o suficiente para tomarmos decisões sobre 
o futuro do curso. Além disso, o cadastramento de bolsas para tutoras 
e professoras foi liberado no mês de novembro. Já os recursos financei-
ros referentes à Matriz Orçamentária 20 RJ foram descentralizados da 
UFSC para a Fundação que gerenciou os recursos em duas etapas. 

Todos eses atrasos inviabilizaram as datas do calendário inicial 
de execução do projeto, pois a liberação dos recursos financeiros e a 
aprovação do curso aconteceram em um período do ano inadequado 
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para o início das aulas (outubro para alguns polos e novembro para 
outros), época em que a comunidade escolar e universitária está sobre-
carregada com elaboração e correção de provas e com o fechamento do 
calendário escolar.  

A experiência da realização dessa edição do curso GDE nos 
mostrou o papel central de um mediador que seja capaz de articular 
as diferentes esferas, que tenha disponibilidade de tempo para realizar 
reuniões e que esteja constantemente em contato com todas as enti-
dades, para que o processo não paralise em alguma instância, atrapa-
lhando o desenvolvimento do cronograma previsto. Essa pessoa dificil-
mente poderá ser quem coordena o curso, devido às inúmeras outras 
atribuições que tem. Em nossa experiência, isso só foi possível graças 
ao fato de que uma de nós, Mareli, tinha um projeto de pesquisa de 
pós-doutorado sobre o GDE, o que lhe habilitava a atuar e refletir so-
bre o processo em questão.  

Descobrimos, nesse processo de encaminhamento do curso, que 
é preciso desenvolver novas estratégias de implementação de políticas 
públicas no campo dos estudos de gênero e sexualidade. Percebemos 
que é muito importante levar em conta a realidade local, ou seja, prazos 
e limites de cada calendário escolar,  ritmos locais. A experiência de 
dar aulas durante os meses de férias de verão mostrou-se muito variada 
de acordo com cada polo, sendo que em alguns polos eram poucas as 
cursistas que compareciam às aulas naquele período, devido a compro-
missos familiares.

Também constatamos as dificuldades relativas ao pouco tempo 
que as professoras e professores de escola pública têm para cumprirem 
à risca as 200 horas de formação. Constatamos a importância de des-
cobrir e implantar estratégias que fortaleçam a proposta do curso e que 
possibilitem que as professoras e os professores realizem as 200 horas 
de formação sem se sentirem sobrecarregadas/os. 
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Entendemos que as políticas públicas de formação no campo 
dos estudos de gênero e diversidade devem priorizar uma matriz que 
permita orientar uma nova visão de competências políticas, institucio-
nais e administrativas e uma responsabilização dos agentes envolvidos 
(coordenação de curso, equipe de professoras/es, professores/as cur-
sistas, secretarias de educação, direção de escolas) em relação à supera-
ção das assimetrias de gênero, nas e entre as distintas esferas envolvidas 
e contempladas direta ou indiretamente no curso de formação.  

Essa articulação garantiria uma ação integrada e sustentável en-
tre as diversas instâncias envolvidas no processo de implementação do 
curso e das políticas públicas de gênero e diversidade e, consequen-
temente, o aumento da eficácia dessas políticas públicas, assegurando 
uma formação mais democrática em que cada professor/a cursista 
assumisse o compromisso de ser um/a multiplicador/a dos conheci-
mentos apreendidos durante o curso de formação.

3 DiVULGAÇÃO DO CURSO E EXECUÇÃO

A divulgação do curso GDE foi realizada essencialmente na pá-
gina da UAB/UFSC e nos polos que estavam habilitados a oferecer 
o curso. Percebemos, durante o processo de divulgação, que era ne-
cessário que a pessoa com o papel de mediador entrasse pessoalmente 
em contato com coordenadores/as de polo e secretarias de educação 
das regiões próximas aos polos de ensino a distância. Fizemos isso em 
alguns municípios e observamos a importância de construção de par-
cerias entre coordenação do curso e secretarias municipais de educa-
ção, diretoras de escolas e Secretaria Estadual de Educação. Tentamos 
criar um pacto para que a professora ou o professor cursista do GDE 
pudesse realizar algumas atividades do curso na sua própria escola, no 
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seu horário de planejamento, mas isso se mostrou uma proposta ainda 
incipiente para a qual prevemos mais aplicação na próxima edição.

Nessa edição, as cursistas e os cursistas fizeram a inscrição via  
e-mail e no primeiro dia de aula presencial confirmaram a matrícula 
com a apresentação dos documentos originais. Posteriormente, a se-
cretaria do GDE elaborou a planilha com os dados necessários para a 
liberação do acesso dessas pessoas ao programa Moodle5. Essa estraté-
gia de confirmação da matrícula na data do primeiro encontro presen-
cial inviabilizou que a equipe de professoras e tutoras, naquele primei-
ro encontro, tivessem acesso à plataforma de aprendizagem. 

Durante a execução do curso, foi possível constatar o surgimen-
to de diversos tipos de dificuldades;  por exemplo, falta de domínio 
e familiaridade com as ferramentas do programa Moodle, desafios 
teórico-metodológicos do ensino e da aprendizagem a distância rela-
tivamente a gênero, orientação sexual, sexualidade e relações étnico-
-raciais. Também foram percebidas dificuldades em conciliar a pesada 
carga horária de muitas professoras com as exigências do curso GDE 
(disponibilidade para participar de chats, fóruns, fazer leituras e traba-
lhos), além de poucas oportunidades formais de interlocução sobre as 
temáticas do curso com as próprias colegas da escola. 

A equipe de coordenação do curso buscou constantemente de-
senvolver novas estratégias para a superação das dificuldades e, nessa 
perspectiva priorizou um canal direto de comunicação entre coorde-
nação do curso local e Superintendência de Governança Eletrônica e 
Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC) para que os pro-
blemas na liberação do acesso de cursistas ao Programa Moodle fos-
sem urgentemente resolvidos. 

5 É uma plataforma de aprendizagem a distância baseada em software livre. 
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Outra estratégia foi estimular e prestar um atendimento espe-
cializado para que cursistas que apresentassem dificuldades em acom-
panhar as atividades na plataforma on-line (independentemente de se 
tratar de dificuldade ocasionada pela falta de tempo ou pelo analfabe-
tismo tecnológico) tivessem a oportunidade, de acordo com a sua dis-
ponibilidade de horário, de sanar suas dúvidas com a tutora presencial. 

O curso já possui em sua estrutura organizacional o apoio de 
dois/duas tutoras para auxiliar os/as cursistas em relação à alfabetiza-
ção tecnológica e ao processo de ensino e aprendizagem. Nessa última 
edição do curso GDE, enfatizamos que tutoras e tutores presenciais pu-
dessem cumprir as 20 horas semanais no polo de ensino a distância e 
estivessem à disposição para a resolução dos problemas e dúvidas sobre 
o funcionamento do programa Moodle. Consideramos essencial esse 
acompanhamento oferecido pela/o tutor/a presencial , pois muitos(as) 
cursistas ainda apresentaram resistências para o acesso à plataforma de 
aprendizagem e encontraram, também, dificuldades ao enviar ou postar 
atividades na plataforma em função da má qualidade do sinal de internet 
em alguns municípios do interior do estado de Santa Catarina.

Constatamos que a estrutura oferecida não foi suficiente para 
que todas e todos pudessem acessar o programa. Diante disso, pensa-
mos que em uma próxima edição deve-se ampliar a parceria com se-
cretarias municipais e estaduais de educação e com a direção de cada 
escola. Pensamos que o ideal é que os/as professor/as matriculados no 
curso GDE possam ter a escolha de realizar as 180 horas a distância no 
seu período de formação e planejamento na própria escola. Além dis-
so, consideramos que é importante que o/a professor/a cursista possa 
apresentar e discutir com seus/suas colegas as temáticas do curso GDE 
e se tornar um multiplicador dos conteúdos do curso GDE na sua co-
munidade escolar, podendo contar sempre com o apoio do mediador 
do curso e da tutora presencial.
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Se por um lado encontramos dificuldades na implementação 
do curso, como as relatadas acima, por outro lado tivemos muitos mo-
mentos de satisfação, principalmente ao participar dos encontros pre-
senciais nos pólos e constatar que a maioria dos/das professores/as 
cursistas estavam aproveitando a oportunidade para aprofundar seus 
conhecimentos e aprender novos conceitos teórico-metodológico que 
servirão como ferramentas na discussão e abordagem de temas sobre 
sexualidade, homofobia, violências de gênero e relações étnico-raciais 
com estudantes, pais e colegas de suas escolas. 

Nesses encontros presenciais ouvimos relatos de professoras que 
optaram em realizar o curso GDE para ampliar seus conhecimentos e 
conseguir argumentar e se posicionar perante a direção da escola, os 
estudantes e as famílias sobre a importância e necessidade de trabalhar  
essas temáticas no cotidiano escolar. Entre os argumentos escutamos 
que: durante vários séculos a escola não precisou abordar temas sobre 
hierarquias e desigualdades, sobre sexualidade, homofobia, mas, atual-
mente, essas temáticas fazem parte (explícita e implicitamente) do currí-
culo escolar e me sinto preparada para abordar estes temas. Depoimen-
tos como este sobre a necessidade de mais conhecimentos para trabalhar 
essas temáticas na sala de aula, e ao mesmo tempo para que possam 
justificá-las aos pais e à direção da escola, nos mostram que a inclusão 
desses temas do GDE ainda não foi consolidada no cotidiano escolar. 
Contribuir, portanto, para essa atualização e problematização das novas 
questões colocadas para a formação escolar foi o desafio de nosso curso.

4 O imPACTO DO GDE NAS ESCOLAS DE SANTA CATARiNA

Sabemos que a escola tradicionalmente aplica uma pedagogia de 
gênero que consolida desigualdade e diferenças entre meninos e meni-
nas e que, em razão das diferentes experiências com a sexualidade e o 
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desejo, a escola sempre se colocou no lugar da produção da norma he-
terossexual, contribuindo para a geração e ampliação de preconceitos, 
praticando a homofobia, a lesbofobia e a transfobia. Por isso, grande 
parte dos/das professores/as cursistas consideram o GDE como uma 
possibilidade de reflexão sobre as desigualdades sexuais, raciais e de 
gênero na escola. Em nossa experiência, observamos que o GDE possi-
bilita a quem participa dele o debate da educação enquanto um direito 
fundamental, que precisa ser garantido a todas e todos sem qualquer 
distinção, promovendo a cidadania, a igualdade de direitos e o respei-
to à diversidade sociocultural, étnico-racial, geracional, de gênero, de 
classe e de orientação sexual. 

Nas escolas, é possível construir o conhecimento sem discrimi-
nar as diferenças entre os sexos na medida em que os sujeitos da educa-
ção se recusem a aceitar os diferentes estágios, níveis e programas nos 
quais se tenta enquadrar os sujeitos e os saberes. É possível, também, a 
formação de cidadãs/dãos críticas/os que resistam às formas de impo-
sição. É possível ensaiar novas formas de pensamento, novas formas de 
organização e de construção mais horizontais, transversais, que abram 
caminhos a outras formas de relação na escola, que possibilitem a en-
trada de novos conhecimentos e a inclusão dos sujeitos “diferentes”.

Os desafios contemporâneos de lidar com a diversidade no co-
tidiano escolar impõem aos/as professores/as uma aproximação com 
temáticas diversas, as quais se relacionam direta ou indiretamente com 
as sexualidades, com a homo-lebo-transfobia, com a administração de 
conflitos e com a violência escolar. O GDE se torna uma ferramenta 
importante pra auxiliar professores e professoras nesse desafio.

Consideramos que a formação dos profissionais de educação 
deve abranger discussões sobre as questões de gênero, diversidade, 
sexualidade e relações étnico-raciais para que cada profissional possa 
aprender a reconhecer e trabalhar as representações que são atribuídas 
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a alunas e alunos e, assim, estimular  todas e todos a se desenvolverem 
de forma integral independentemente de seu sexo, cor, etnia, classe so-
cial, religião e orientação sexual. Entendemos que desse modo contri-
buímos para que a escola proporcione uma educação equitativa.

Temos como projeto a construção de uma escola que não deses-
timule as meninas a se desenvolverem intelectualmente no campo das 
áreas técnicas e nem desestimule os meninos a se interessarem pelas 
áreas sociais, pela dança ou por atividades manuais. Para o desenvol-
vimento de uma educação de qualidade que respeite a diversidade, é 
imprescindível o conhecimento das necessidades atuais dos protago-
nistas do sistema educacional. Essa experiência do curso de formação 
a distância do GDE foi e é importante e significativa, pois possibilita 
novas reflexões sobre como essas temáticas (questões de gênero, 
relações étnico-raciais e orientação sexual) são trabalhadas e como elas 
podem ser desenvolvidas com mais eficácia no cotidiano escolar.

A desigualdade vivenciada atualmente por muitas alunas e mui-
tos alunos no sistema educacional fortalece e acentua a disparidade de 
oportunidades sociais, criando um senso comum sobre a existência e 
continuidade das injustiças. Desse modo, é imprescindível que as po-
líticas educacionais contemplem o fortalecimento de uma escola que 
promova uma educação equitativa, uma vez que ela pode contribuir 
para a desmistificação das injustiças, desigualdades, e para a constitui-
ção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

Se meninas e mulheres, assim como rapazes e homens, forem 
aceitos e entendidos no processo educacional como indivíduos úni-
cos, isto é, se se considerar que cada ser é diferente, possui desejos e 
atitudes diferentes, será possível oferecer uma educação voltada para 
o desenvolvimento das potencialidades de cada um, sem essencial- 
mente identificá-los como representantes de um grupo (meninas gos-
tam de...; meninos são melhores em...; ela é lésbica...; ele é gay; etc.). 
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A escola é o espaço sociocultural em que as diferentes identi-
dades se encontram, se constituem, se formam e se produzem, por-
tanto é um dos lugares mais importantes para se educar com vias ao 
respeito e à diferença. Daí a importância de se formar professores/as, 
orientadoras pedagógicas, gestoras e demais profissionais da Educa-
ção Básica quanto aos conteúdos específicos das relações de gênero, 
étnico-raciais e da diversidade de orientação sexual, para que saibam 
trabalhar com seus alunos e alunas temas da diversidade em suas va-
riadas formas e transversalmente.

Entendemos que a formação e a qualificação de professores e 
professoras da Educação Básica para a percepção, valorização e in-
serção dos temas do curso GDE no cotidiano escolar é essencial para 
a construção de uma educação justa para todos os sujeitos. O curso 
GDE contribui na promoção de uma série de medidas visando ao en-
frentamento, por meio da educação, de todas as formas de discrimina-
ção e à constituição de uma cultura dos direitos humanos. Educar para 
a diversidade não significa apenas reconhecer as diferenças, mas refletir 
sobre as relações e os direitos individuais e coletivos.

CONSiDERAÇÕES FiNAiS

A implementação da proposta teórico-metodológica do curso 
GDE em escolas de Santa Catarina possibilitou a construção de uma 
educação inclusiva. Pensamos que foi dado um primeiro passo para que 
escola possa oferecer aos seus alunos e alunas uma educação que questio-
na os papéis sociais e culturais atribuídos para cada sexo, estimulando-os  
a superar essas representações e desenvolverem suas potencialidades in-
dividuais, livres de estereótipos e preconceitos. O curso Gênero e Diver-
sidade na Escola é uma dessas políticas públicas que buscam promover 
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uma cultura do respeito e do diálogo, garantia de direitos humanos, equi-
dade étnico-racial e de gênero, valorização da diversidade.

Certamente o curso GDE/UFSC/2012-2013 promoveu possi-
bilidades de criação de uma rede de cursistas, fóruns para que est@s 
possam continuar em contato após o término do curso, discutindo e 
estudando as temáticas sobre gênero, sexualidade, orientação sexual e 
relações étnico-raciais que são amplas e complexas para serem traba-
lhadas em apenas alguns meses de curso. 

Acreditamos que o curso GDE tenha promovido um espaço 
para a discussão sobre gênero, sexualidade e homofobia nas escolas 
com professoras, professores e estudantes, especialmente a partir do 
momento em que os/as cursistas implantaram os seus projetos de in-
tervenção. O estudo de gênero no contexto escolar possibilita enten-
der que nascemos e vivemos em tempos, lugares e circunstâncias di-
ferentes e específicas e, também, que existem muitas formas de definir 
e viver a feminilidade e a masculinidade. Estudar gênero, entretanto, 
não significa apenas considerar o olhar sobre as mulheres, mas, sim, 
privilegiar as relações de poder entre cisgêneros6, trans, gays e lésbicas 
e diversas outras formas sociais e culturais que os constituem como 
“sujeitos humanos”.

A análise crítica dessas experiências, como que trazem os capí-
tulos deste livro, pode contribuir para novos projetos de intervenção 
para que essas temáticas (questões de gênero, relações étnico-raciais, 
sexualidade e orientação sexual) possam ser trabalhadas com eficácia 
na prática educativa no cotidiano escolar. 

6 “Chamamos de cisgênero, ou de ‘cis’, as pessoas que se identificam com o gênero que lhes foi atri-
buído quando ao nascimento. Como já foi comentado anteriormente, nem todas as pessoas são as-
sim, porque, repetindo, há uma diversidade na identificação das pessoas com algum gênero, e com o 
que se considera próprio desse gênero. Denominamos as pessoas não-cisgênero  as que não se iden-
tificam com o gênero que lhes foi determinado, como transgênero, ou trans.” (JESUS, 2012, p. 10).
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A FORmAÇÃO COmO FOCO DO PROJETO GDE: 
FORmAÇÃO DA EQUiPE PEDAGÓGiCA, DE CURSiSTAS, DE BOLSiSTAS

Miriam Pillar Grossi
Olga Regina Zigelli Garcia

Mareli Eliane Graupe

iNTRODUÇÃO

Refletimos, neste capítulo, a partir do ponto de vista da coorde-
nação da segunda edição do GDE em Santa Catarina, sobre as dificul-
dades, os impasses e algumas soluções que encontramos na execução 
desse curso na UFSC. Relataremos aqui como se deram as reuniões 
de formação da equipe, o desenvolvimento das videoaulas e a elabora-
ção do jogo Fuxico, que foram os principais produtos dessa edição do 
GDE na UFSC, junto com a publicação deste livro.

Se na primeira edição, realizada em 2009, o objetivo principal 
era evitar a desistência e evasão no processo de formação das profes-
soras e dos professores cursistas de ensino básico, na segunda edi-
ção, realizada em 2012/2013, ampliamos nossas metas visando um  

CAPÍTULO 2
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compromisso mais amplo e efetivo com o processo de formação dos 
outros atores sociais envolvidos no projeto e beneficiários dos recursos 
públicos nele envolvidos: estudantes de graduação e pós-graduação 
que atuaram como tutores e tutoras, professoras e professores univer-
sitários que atuaram como responsáveis por polos e equipe administra-
tiva de apoio à realização dessa edição, formada majoritariamente por 
estudantes de graduação da UFSC.

Entendemos, nessa segunda edição, que era importante não ape-
nas densificar a formação teórica desse grupo de jovens pesquisadoras 
e pesquisadores no campo dos estudos de gênero, sexualidade e rela-
ções interétnicas, mas também iniciar uma reflexão e um treinamento 
mais sistemático no campo pedagógico e no acesso ao uso de novas 
tecnologias de ensino e aprendizagem, uma vez que esses desafios ti-
nham sido pouco aprofundados na primeira edição. O enfrentamento  
desse desafio – de formar também a equipe do curso – levou-nos a 
propor a elaboração de materiais didáticos de forma a envolvê-los de 
forma mais efetiva no processo de formação e aprendizagem do GDE. 

O curso foi acolhido, nas suas duas edições em Santa Catarina, 
pelo Instituto de Estudos de Gênero da UFSC (IEG), que agrupa três 
dezenas de professoras e pesquisadoras doutoras da UFSC, da UDESC 
e de outras instituições de ensino superior em Santa Catarina, assim 
como um número significativo de estudantes de pós-graduação e de 
graduação vinculadas e vinculados aos diferentes núcleos de pesqui-
sa sobre gênero que constituem o IEG. São eles: LEGH (Laboratório 
de Estudos de Gênero e História), MARGENS (Núcleo de Estudos 
de Gênero da Psicologia), NAVI (Núcleo de Antropologia Audiovi-
sual), NIGS (Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades);  
NUSSERGE (Núcleo de Serviço Social e Relações de Gênero) e  
NULIME (Núcleo Literatura e Memória). 
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Para que a presença do GDE no seio do IEG tivesse efetiva inte-
gração entre pesquisa de ponta, ensino de pós-graduação e atividades 
de extensão, elaboramos o projeto das videoaulas, material didático 
para o qual foram convidadas a participar da confecção todas as pes-
quisadoras efetivas do IEG, assim como estudantes vinculados a dife-
rentes núcleos. A gravação, edição e divulgação destas aulas/palestras 
ministradas pelo conjunto de pesquisadoras e pesquisadores do IEG 
foi outro dos desafios que relatamos aqui no item sobre as videoaulas. 

Refletimos também, neste artigo, sobre as implicações políticas des-
sa edição do GDE, pois a implantação da proposta pedagógica do curso 
em polos de diferentes regiões de Santa Catarina nos permitiu estabelecer 
vínculos importantes com as prefeituras e secretarias de educação de dife-
rentes municípios do Estado. Isso se deu através da ação da coordenação e 
da equipe do polo, que esteve também atenta e preocupada com os desdo-
bramentos posteriores do aprendizado nas práticas escolares dos municí-
pios envolvidos nos polos de ensino a distância7. 

Este capítulo é finalizado com apontamentos para os desafios 
que essa demanda nos coloca e para as negociações necessárias ao de-
senvolvimento de um projeto pioneiro nesse campo no interior de nos-
sa universidade.

1  A CONSTiTUiÇÃO DA EQUiPE

Um dos primeiros desafios enfrentados para a efetivação do 
GDE foi constituir e capacitar uma equipe de estudantes de graduação 

7 Este vínculo ampliou a atuação da Universidade Federal de Santa Catarina no interior do 
estado e abriu uma demanda de ampliação da formação de extensão para um projeto de espe-
cialização, com maior número de horas-aula e formação teórica mais densa, projeto que está 
em curso para uma primeira turma a ser realizada em 2014/2015.
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e pós-graduação para compor a secretaria do projeto. Sendo um curso 
ofertado dentro da universidade e vinculado à gestão de uma fundação, 
no caso a FUNJAB (Fundação José Boiteux), era necessário envolver em 
todos os cargos do projeto estudantes vinculados à UFSC. O desafio era 
grande, uma vez que não podíamos contratar assistentes administrativos 
com experiência e formação na área. Percebemos logo que teríamos de 
treinar e formar um grupo de estudantes para isso. Não foi uma tarefa 
fácil, pois muitos foram os e as estudantes que passaram pela secretaria 
e que abandonaram o projeto em diferentes momentos. O treinamento 
e a integração da secretaria envolveram também o aprendizado coletivo, 
a constituição de modelos próprios de gestão, além da articulação com 
os polos envolvidos e da constituição de um ethos de convivência e cons-
trução de laços sociais, conforme relatório final dessa edição do GDE:

A secretaria foi sendo construída aos poucos, cada pessoa sen-
do convocada em um momento diferente da outra até chegar-
mos na configuração que a Secretaria do GDE se constituiu: 
uma equipe que trabalha junto mas também que conversa, que 
tem suas pausas para cafés, queijos e bolos e que funciona, e 
que ajudou esse curso acontecer. Num primeiro momento do 
curso a equipe da secretaria era composta por bolsista do cur-
so de graduação em Serviço Social... pela bolsista de gradua-
ção em Letras e por uma bolsista naquele momento mestre em 
Administração. Já no começo (mas um pouquinho depois do 
tumulto inicial que foi o comecinho do curso) chega também 
à equipe uma bolsista de graduação do curso de Pedagogia. No 
final de maio, chega também um novo bolsista do curso de gra-
duação em Letras. (LEAL LOZANNO ET AL., 2013).

Sob indicação do setor de informática da UFSC, contratamos 
inicialmente um estudante de Informática para o apoio ao uso do 
Moodle e a todas as questões de informática do curso. Mas esse apoio 
mostrou-se ineficaz, uma vez que o estudante não possuía formação 
pedagógica nem tinha sensibilidade para entender as dificuldades 
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enfrentadas por toda a equipe formadora e pelos cursistas no uso do 
Moodle. Optamos, após alguns meses iniciais, por fortalecer os conhe-
cimentos da bolsista responsável pela secretaria, mestre em Adminis-
tração e doutoranda em Ciências Humanas, na intermediação dos sis-
temas informáticos e pedagógicos do curso. Consideramos que essa foi 
uma decisão fundamental para o bom desenvolvimento do curso, uma 
vez que, sendo a alfabetização no uso dos instrumentos de formação 
a distância um dos objetivos centrais da primeira etapa do curso, era 
fundamental entender a linguagem e o ethos das professoras cursistas 
para poder ajudá-las nessa tarefa.

A constituição da equipe de professoras e professores se deu 
por convite a pessoas que já haviam participado da primeira edição do 
GDE e pela indicação de jovens colegas que recém haviam ingressa-
do na carreira docente na UFSC e na Universidade Federal Fronteira 
Sul (UFFS), todos com teses de doutorado e pesquisas nos campos 
de formação do GDE. Essa equipe estava formada de quatro profes-
soras e dois professores e era composta por dois antropólogos, três 
psicólogos e uma enfermeira, o que permitia um interessante diálogo 
interdisciplinar no grupo, junto com a doutora em educação que atua-
va inicialmente na sub-coordenação do projeto.

A constituição da equipe de tutoras a distância, por sua vez, se 
deu pela resposta a editais públicos nos quais havíamos estabeleci-
do um perfil bastante seletivo do tipo de formação exigida para essas 
duas funções. Selecionamos, assim, seis tutoras a distância, sendo três 
doutorandas de História, duas de Antropologia e uma de Letras – essa 
última foi substituída, no decorrer do curso, por uma doutoranda em 
Ciências Humanas –, todas matriculadas em cursos de pós-graduação 
na UFSC e vinculadas aos núcleos de pesquisa que integram o IEG. Já 
as tutoras presenciais foram selecionadas pelo/a professor/a de cada 
polo a partir de uma lista de inscritas, com base na experiência anterior 
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das candidatas tanto na tutoria de outros cursos a distância, quanto 
por seus conhecimentos prévios acerca dos temas do curso. Tivemos, 
assim, um grupo variado de cinco tutoras e um tutor presenciais com 
formações de graduação em Pedagogia, História e Psicologia.

2  A FORmAÇÃO DA EQUiPE

Como parte do projeto de formação de toda a equipe do GDE, 
fizemos um calendário que previa uma reunião geral de um dia inteiro 
envolvendo as tutoras presenciais, as tutoras a distância, as bolsistas 
da secretaria e da equipe audiovisual, a coordenação e os professores e 
professoras. O envolvimento e o compromisso de um grupo com qua-
se 30 pessoas em atividades que duravam um ou dois dias inteiros de 
trabalho exigiu um esforço coletivo, no sentido de garantir que aqueles 
momentos fossem efetivos momentos de troca, aprendizagem e cres-
cimento intelectual. Tivemos quatro reuniões ao longo do curso, nos 
dias 20 setembro de 2012; 23 de novembro de 2012; 4 de fevereiro de 
2013 e  4 de março de 2013.

Além de momentos previstos para compartilhamento de expe-
riências e planejamento das atividades do mês subsequente, essas jorna-
das tinham como foco o aprofundamento teórico e conceitual em alguns 
dos eixos do GDE no qual poucas das participantes tinham sólidos co-
nhecimentos: o das relações étnico-raciais e a temática transexual. 

Em setembro de 2012 tivemos uma primeira reunião de apre-
sentação dos participantes do projeto, com relatos de quem havia par-
ticipado da edição anterior do GDE sobre os aprendizados e desafios 
colocados para essa edição. Em novembro de 2012 nos defrontamos 
com as primeiras angústias da equipe relativas ao início do curso e 
aprofundamos algumas temáticas sobre questões étnico-raciais com 
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as professoras Luzinete Minella (UFSC), que abordou a temática das 
relações raciais no Brasil, e Pilar Miguez (Universidade Pedagógica do 
México), que falou sobre educação indígena nos contextos mexicano e 
brasileiro. Em fevereiro de 2013 abordamos a questão a partir do rela-
to de experiências escolar e universitária de estudantes transexuais da 
UFSC, e em março de 2013 trouxemos ao debate ativistas e professo-
ras negras e indígenas – essas últimas, lideranças Guarani, Xokleng e 
Kaigang discentes do curso de Licenciatura Indígena da UFSC que se 
encontravam naquele momento em Florianópolis.

Além das reuniões gerais mensais da equipe, propúnhamos às 
tutoras a distância e presenciais do polo de Florianópolis um encontro 
semanal de duas horas para compartilhamento de dúvidas, queixas e 
para o aprofundamento coletivo do processo de transmissão de conhe-
cimentos através do ensino a distância. Essas reuniões foram dirigidas 
pela coordenação de tutoria, inicialmente a cargo de Mareli Eliane 
Graupe e num segundo momento sob responsabilidade de Olga Regina  
Zigelli Garcia. Após o final do curso, a partir de abril de 2013, as tuto-
ras foram convidadas a participar do projeto de escrita e elaboração do 
jogo Fuxico, na busca de, com essa tarefa, dar oportunidade para que 
cada uma aprofundasse suas pesquisas de pós-graduação nas áreas e 
temas que lhe interessavam, colocando para si o desafio de transmitir 
esse conhecimento de forma acessível a um público não acadêmico.

3  imPASSES E DiFiCULDADES NA TRANSFORmAÇÃO PEDAGÓGiCA DA EQUiPE

Uma de nossas principais constatações sobre a articulação en-
tre teoria e prática foi a de que não basta ser um/a pesquisador/a bem 
treinado/a no campo dos estudos de gênero e das relações étnico-raciais 
para incorporar em sua prática pedagógica o treinamento científico que 
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teve para a elaboração de sua dissertação de mestrado ou tese de dou-
torado nas atividades de tutora ou professora do curso. Há um hiato 
entre a posição crítica dada pela formação científica, a elaboração de 
hipóteses de trabalho, a permanente reconstituição de objeto de in-
vestigação que a pesquisa acadêmica de ponta exige e o que acontece 
quando essas mesmas pessoas atuam como professoras/es, seja na po-
sição formal do cargo na turma, seja na posição de tutoras/es.

Como autoras pós-construtivistas têm constatado (GROSSI, 
2013), nem sempre o aprendizado de novas metodologias de ensi-
no e de postura pedagógica é incorporado pelos docentes, prevale-
cendo a repetição de modelos de ensino apreendidos e vivenciados 
em suas próprias experiências escolares. Observamos isso frequente- 
mente durante toda a realização do curso: tanto no acompanhamento 
das mensagens trocadas on-line pelo Moodle como no acompanhamento 
de aulas presenciais. A resistência a uma postura desconstrucionista de 
modelos pedagógicos tradicionais aparecia seguidamente nas reuniões 
de formação e acompanhamento da tutoria, momento em que se repro-
duziam posturas tradicionais de ensino/aprendizado. As dificuldades de 
transpor os conhecimentos teóricos obtidos na pós-graduação para o 
ambiente do Moodle e para atender às demandas dos/das cursistas refle-
tiam-se muitas vezes em queixas e acusações contra esses/as últimos/as, 
que eram vistos/as como pessoas sem interesse ou incapazes de apren-
der o uso de novas tecnologias e/ou se entusiasmar com o curso. Tam-
bém percebíamos as resistências da equipe de estudantes de graduação, 
atuantes na secretaria, em participar integralmente das jornadas de for-
mação; muitas vezes estavam em busca de outras atividades “práticas” 
para fazer durante a formação teórica. Articular a equipe de forma hori-
zontal nesses encontros nem sempre foi uma tarefa fácil, uma vez que as 
hierarquias fortemente arraigadas no processo de formação acadêmico 
se reproduziam ali, muitas vezes espontaneamente.
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Face ao vivido em nossa equipe e nas tensas reuniões em que se 
discutiam as dificuldades de envolver e mobilizar as/os cursistas junto 
ao moodle e ao processo de aprendizagem do curso, pudemos enten-
der o quanto o treinamento acadêmico é insuficiente para o desafio 
de transpor conhecimentos teóricos sobre gênero e diversidade para 
públicos mais “leigos” e com pouco treinamento de leitura. Superar a 
resistência e as dificuldades pedagógicas constatadas nessa edição do 
GDE é já um dos desafios teóricos e práticos que sabidamente teremos 
que trabalhar para uma próxima edição. 

4  ACOmPANHANDO OS PROJETOS DE APLiCAÇÃO DE CONHECimENTOS

A pesquisa de pós-doutorado de Mareli Eliane Graupe (2012), 
com egressos da edição GDE de 2009, apontou para um sério problema 
em relação à eficácia da formação dos professores cursistas. Grande parte 
deles respondeu à consulta feita afirmando que não puderam dar conti-
nuidade e aplicação aos conhecimentos do GDE em suas escolas devido 
à resistência por parte de direções das escolas no desenvolvimento de 
atividades sobre gênero, sexualidade e diversidade étnico-racial.

Em vista dessa constatação, ao planejar a segunda edição, deci-
dimos que o projeto de intervenção exigido como finalização do GDE 
deveria ser efetivamente aplicado para que o curso pudesse ser valida-
do para as/os cursistas.

Seguindo alguns dos princípios pedagógicos do curso, sobre 
a produção de conhecimento em grupo, estimulamos que essas pro-
postas de intervenção fossem feitas por equipes de uma mesma escola 
e, no caso dos polos do interior do estado, que acolhessem cursistas 
de diferentes municípios, que esta aplicação fosse feita por grupos de 
cada um dos municípios envolvidos. Com raras exceções, os projetos 



Desafios da Formação em Gênero, Sexualidade e Diversidades Étnico-Raciais em Santa Catarina

 42 

foram planejados e aplicados dessa forma, permitindo que um grande 
número de escolas de variados municípios participasse dos diferentes 
projetos propostos pelas/os cursistas, que previam a realização de ati-
vidades com estudantes, corpo docente e, em alguns casos, com a co-
munidade escolar mais ampla. 

Constatamos que esta exigência de que só haveria formatura 
para quem tivesse efetivamente aplicado os conhecimentos do curso, 
foi um dos grandes trunfos desta edição. Através desta exigência, que 
foi seguida por todas as cursistas, conseguimos planejar esta aplicação 
desde o inicio deste GDE e também acompanhar, através do engaja-
mento de tutoras e de alguns professores, a realização das atividades. 

Todavia, observamos também que havia um gap entre o que era 
pensado pela coordenação em relação aos objetivos do projeto de apli-
cação e a experiência anterior dos participantes de nossa equipe. Como 
estudantes ou egressos de programas de pós-graduação de excelência, 
eles tinham uma grande preocupação em dar um treinamento de ela-
boração de projetos. Observamos que em alguns casos as propostas de 
elaboração de projetos apresentadas em diferentes polos seguiam mo-
delos bem aprendidos em cursos de pós-graduação, com grande exi-
gência formal de itens como revisão bibliográfica, objetivos, justifica-
tiva e metodologia. A forma como eram ensinados visava, sem dúvida, 
o aprendizado de procedimentos científicos de fazer pesquisa, todavia 
pouco se propunha como forma de investigação a reflexão sobre a pró-
pria proposta de aplicação. “Pesquisa” para a equipe do projeto era a 
construção de um tema/objeto externo ao processo de ensino/aprendi- 
zagem – objeto de nosso curso e base da proposta de aplicação dos 
conteúdos aprendidos. Encontramos, portanto, nesse ponto um novo 
desafio que tivemos de enfrentar na desconstrução daquilo que Pierre 
Bourdieu (1984) chama de habitus científico, comportamento que se 
constituía enquanto valor inquestionável por alguns participantes de 
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nossa equipe. Como traduzir os modelos epistemológicos acadêmicos 
de pesquisas teóricas em projetos de pesquisa interventiva? Essa se 
tornou uma das questões a ser enfrentadas e um dos grandes desafios 
da formação da equipe do GDE para uma realidade de transmissão de 
conhecimentos que certamente encontrarão em sua vida profissional. 

Todavia, apesar das tensões e dificuldades nos diferentes processos 
de tradução de conhecimentos, pudemos constatar que foi grande a ade-
são, tanto da equipe de formação quando do grupo de cursistas, à reali-
zação dos projetos de intervenção. Tivemos excelentes resultados. Como 
ilustração, relatamos a seguir o acompanhamento das atividades de aplica-
ção em dois polos: Pouso Redondo (interior) e  Florianópolis (capital).

4.1 A visita às escolas em Pouso Redondo

Escolhemos Pouso Redondo como polo do interior a ser acom-
panhado no processo de aplicação dos conhecimentos adquiridos no 
GDE porque se caracterizava por ter cursistas de municípios pequenos 
em um raio menor de 50 km de distância do polo. Conseguimos, tam-
bém, graças ao forte vínculo das/dos cursistas com a coordenação e 
tutoria do polo, que todos os projetos de aplicação fossem feitos em 
três dias de uma mesma semana. Com isto, foi possível que a tutora a 
distância do curso e uma observadora externa ao GDE assistissem em 
todas as escolas de diferentes municípios a aplicação dos projetos. O 
resultado dessas visitas foi muito estimulante para a avaliação dos re-
sultados, uma vez que se pôde ver in loco o envolvimento das/dos cur-
sistas com os objetivos da formação em gênero e diversidade, através 
da aplicação das atividades de intervenção nas escolas. Constatamos, 
posteriormente, que o acompanhamento das aplicações dos projetos 
nas escolas teve forte impacto na mobilização do polo em sua forma-
tura e no engajamento das professoras alunas na finalização do curso. 
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Com a experiência de acompanhamento da aplicação em mui-
tas escolas desse polo, constatamos também a importância de envol-
vimento no processo de observadores externos, tanto pela contribui-
ção no momento da aplicação quanto pelo feedback dado à equipe de 
formadores/as do polo. A observação da aplicação dos projetos em 
diferentes municípios e escolas vinculadas a esse polo nos permitiu 
construir um modelo de acompanhamento dos projetos de interven-
ção do GDE, fazendo-nos perceber a importância de envolvimento de 
observadores externos à equipe em etapas de avaliação do curso.

4.2 O concurso de cartazes na Grande Florianópolis

A principal atividade de aplicação que propusemos no polo de 
Florianópolis foi a integração das/dos cursistas no projeto já em curso 
do Concurso de Cartazes sobre Homofobia, Lesbofobia e Transfobia 
nas Escolas. O projeto se realiza desde 2009 como uma das atividades 
do projeto de extensão Papo Sério, desenvolvido pelo Núcleo de Iden-
tidades de Gênero e Subjetividades (NIGS) da UFSC. Esse concurso 
visa à criação artística de cartazes audiovisuais voltados às questões que 
envolvem homofobia, lesbofobia e transfobia nas escolas públicas. Foi 
promovido como parte das ações do dia 17 de maio, Dia Mundial de 
Combate à Homofobia, e reconhecido em lei (Nº 7.476 de 19 de de-
zembro de 2007) no município de Florianópolis/Santa Catarina como 
Dia Municipal de Combate à Homofobia, Lesbofobia e Transfobia. O 
Concurso foi idealizado como parte das lutas relativas ao dia 17 de maio 
com o objetivo de possibilitar que professores e professoras incluíssem 
em seus planos de aulas atividades que abordassem essas temáticas.  

A participação de número significativo de cursistas do GDE 
do polo do Florianópolis no V Concurso de Cartazes proporcionou a  
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ampliação do diálogo entre a UFSC e as escolas públicas da cidade. 
Com a participação de 46 escolas e tendo envolvido mais de 1.000 es-
tudantes de Ensino Fundamental e Médio, as temáticas da homofobia, 
do heterossexismo, das violências e das sexualidades entraram de for-
ma importante na pauta das escolas. O processo exigia a elaboração de 
cartazes em sala de aula, exposição deles nas escolas para votação da 
comunidade escolar dos melhores cartazes e participação no concurso 
municipal, que envolvia os dois melhores cartazes de cada escola em 
cada nível de ensino. 

O processo de elaboração dos cartazes nas escolas foi acompa-
nhado pelas tutoras de Florianópolis sob a coordenação de Arianna  
Sala, que coordenou essa edição do concurso como parte de seu 
projeto de pós-doutorado sobre Antropologia, Gênero e Educação. 
Constatamos, por meio do acompanhamento na divulgação e avalia-
ção das atividades referentes ao V Concurso de Cartazes nas Escolas, 
que muitos/as professores/as cursistas enfrentaram preconceitos e 
resistências por parte de colegas e familiares durante o período de 
coordenação dos trabalhos de alunos/as para o Concurso de Car-
tazes. Nessas visitas, foi possível constatar que, em muitas escolas, 
gestoras pedagógicas assumem a postura da “evitação”, ou seja, prefe-
rem que os assuntos sobre sexualidade, orientação sexual, violências 
de gênero, homo-lesbo-transfobia não sejam abordados nas salas de 
aula. Argumentos religiosos, telefonemas de “denúncia” junto à Se-
cretaria de Educação e outras formas de constrangimento foram rela-
tadas junto com o jubilo de ver o trabalho parabenizado, respeitado 
e reconhecido por parte significativa da comunidade escolar. Acom-
panhar essa etapa in loco foi também um dos processos de pesquisa e 
reflexão que proporcionamos à equipe do GDE, que pôde perceber 
concretamente as tensões e os resultados da introdução das temáticas 
de gênero e sexualidade no espaço escolar.
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5  AS ViDEOAULAS: ENVOLVENDO NO PROJETO AS PESQUiSADORAS  
 SENiORES DO iEG

Outro desafio importante que tínhamos era a incorporação do 
conjunto de pesquisadoras do IEG ao projeto do GDE, uma vez que 
em sua maioria as pesquisadoras seniores do Instituto não se dispu-
nham a ministrar disciplinas e serem responsáveis pelo ensino a dis-
tância, face às inúmeras responsabilidades que têm em cursos de gra-
duação e pós-graduação, além de cargos administrativos de relevância, 
como pró-reitorias, presidências de associações científicas e direção 
editorial de revistas.

Seguindo autoras como Maria Luiza Belloni (2002), sabíamos 
da relevância das videoaulas para a educação a distância como impor-
tante recurso didático que auxilia na fixação de conteúdos e que tem 
o objetivo de ilustrar, reforçar e complementar o conteúdo do curso. 
Essa mesma autora entende que a concepção e construção, para o uso 
pedagógico, de materiais multimídia, a exemplo da videoaula, trazem 
novos desafios para os atores envolvidos nesses processos de criação, 
independentemente das formas de uso. Alerta, contudo que não se 
pode, porém, perder de vista “[...] os contextos, as características e de-
mandas diferenciadas dos estudantes que vão gerar leituras e aproveita-
mentos fortemente diversificados.” (BELLONI, 2007, p. 123). 

Como as videoaulas estavam previstas no projeto financeiro do 
GDE, era importante executá-las. Todavia, não tínhamos ideia preci-
sa do que desejávamos fazer. Foi graças ao empenho de Felipe Bruno 
Martins Fernandes, que voltava de um pós-doutorado na França e que 
se integrou ao GDE no final do ano de 2012, que realizamos este pro-
jeto. Partindo da proposta inicial de fazer uma espécie de telenovela 
com os temas do GDE; restringimos a parte “teatral” do projeto à fil-
magem de algumas cenas em uma escola, na qual atuavam como atores 
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estudantes de diferentes projetos vinculados ao IEG. As cenas dessas 
filmagens foram editadas e se tornaram a vinheta de abertura das 21 
videoaulas. Configuramos o projeto das videoaulas a partir de um ro-
teiro preciso de temas e de questões a serem desenvolvidas por cada 
professor/a convidado/a.

A roteirização foi a primeira etapa do processo de desenvolvi-
mento das videoaulas, momento em que o roteirista se reuniu com a 
coordenação do curso para estruturá-la, sendo o conteúdo extraído das 
temáticas do curso. Optou-se por trazer novas abordagens para os te-
mas do livro-texto do curso, com expertises nas respectivas temáticas, 
e também foram acrescentados temas que não estavam contemplados 
no caderno de conteúdos do curso.

Nessa fase, foram definidos os recursos audiovisuais por meio 
dos quais seria potencializada a troca de saberes: entrevistas, depoi-
mentos (gravados fora do estúdio – a gravação de externas), menção 
à produção de especialistas (teóricos, artistas etc. – inserindo-se refe-
rências à vida e obra destes), entre outros mecanismos de estímulo ao 
conhecimento. Definido o roteiro da videoaula e já com a entrada de 
Mariane Pisani, mestra em Antropologia, especializada em antropolo-
gia visual, partiu-se para a fase de captação das imagens, com a grava-
ção em estúdio e gravação de externas. Na intenção de se obter algo 
próximo ao ‘calor humano’, próprio de uma aula expositiva do ensino 
presencial, optou-se pelo discurso improvisado, ainda que retirado de 
um conteúdo pré-roteirizado.

Foram entrevistadas cerca de 50 pessoas, entre pesquisadoras 
vinculadas ao IEG, gestoras públicas, estudantes e ativistas de movi-
mentos sociais. A maioria das entrevistas foi realizada em estúdio e as 
videoaulas foram montadas com a inserção de imagens que ilustravam 
os argumentos de cada tema.
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Finalmente, para a edição, integraram o projeto Luisa Naves, es-
tudante do curso de cinema, e Cristhian Caje, publicitário mestrando 
em antropologia; com essa nova equipe buscou-se, além da captação 
em estúdio e externas, material de arquivos audiovisuais de amplo do-
mínio público, como músicas, fotos, imagens, trechos de filmes etc.

Na finalização das videoaulas, coube o ajuste das imagens e sons, 
na busca de eliminar possíveis ‘ruídos’ que comprometessem o acesso 
ao conteúdo, assim como a sua aceitação e o prazer estético, conside-
rando que a fruição audiovisual poderia ser preponderante para a fina-
lidade pedagógica.

Na última etapa, por entendermos que um curso como o GDE 
deve ter como compromisso a acessibilidade,  fizemos a legendagem 
com o apoio de uma equipe grande de bolsistas de graduação vincula-
dos ao Instituto de Estudos de Gênero, estudantes de diferentes cursos 
de graduação da UFSC: Bruno Bertha (Direito), Priscila Reis (Filoso-
fia) e Rosy Spiecker (Filosofia) que transcreveram todas as videoaulas 
e de Natalia Regina Souza (Letras-Francês) que ficou responsável pela 
edição final da legendagem.

Por fim, a equipe toda se envolveu ludicamente na tarefa de 
“montar” as caixinhas com as videoaulas e assim celebrar conjunta-
mente o resultado de um esforço coletivo de produção de um material 
didático original e criativo do GDE UFSC. Aprendemos neste proces-
so o quanto é importante o compartilhamento da equipe dos diferen-
tes processos de produção de um material didático, como foram as ví-
deoaulas, como ilustram alguns depoimentos de membros da equipe: 

Até integrar a equipe das videoaulas não havia de fato participado 
de algo realmente didático e pedagógico como parte integrante do 
lado de quem ensina. Embora minha função fora mais técnica, foi 
impossível não apreender tanto como aluna como potencial cria-
dora de material didático audiovisual: o que se escolhe colocar em 
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aula, o ritmo da aula que é criado através da edição, os elementos 
que são trazidos de fora e que não foram captados em estúdio – os 
trechos de vídeos, as fotos, as entrevistas, as ficções como exemplo: 
tudo isso envolve uma  escolha.  E são essas escolhas, partilhadas 
com todo o saber dos depoimentos e aulas das pesquisadoras entre-
vistadas que fizeram desse material algo tão singular. A fórmula e 
a maneira como as videoaulas seguiram produzidas foram, se me 
permitem, caseiras. (Depoimento de Luisa Naves – estudante do 
curso de Cinema da UFSC).

Foi uma experiência enriquecedora ao máximo. Aprender foi o 
exercício constante,desde a escuta dos depoimentos de pessoas que 
passaram pelo curso até as mínimas experiências que envolviam o 
trabalho de equipe. Também o aprender de novas questões técni-
cas de produção de vídeo, pois até então não tinha trabalhado com 
educação a distância e com suas particularidades didáticas necessá-
rias, até os conhecimentos teóricos que envolviam as informações com 
que lidávamos. Tudo isso me ajudou a repensar o audiovisual como 
ferramenta importantíssima para a construção de novas verdades 
sobre Homossexualidade, Raça, Mulher, Homem, Diversidade. O 
significado principal do GDE, para mim, é «transformação»: esta 
experiência sem dúvida ajudando-me a pôr em prática questões que 
antes tinha como teóricas e alguns conceitos com que venho lidando 
de maneira mais abstrata há algum tempo, me ajudou a reafirmar 
meus compromissos com a militância. Ter passado pelo GDE me 
marcou como uma experiência real de transformação social, algo que 
consegui visualizar, ouvir e me emocionar um monte com cada histó-
ria que compartilhavam comigo. (Depoimento de Cristhian Caje 
– mestrando em Antropologia no PPGAS UFSC).

6  A ELABORAÇÃO DO FUXiCO: APRENDENDO A TRANSFORmAR CONHECimENTO  
 ACADÊmiCO Em mATERiAL DiDÁTiCO

O jogo Fuxico foi elaborado pela equipe do GDE UFSC, pensa-
do para ser utilizado junto a jovens de Ensino Médio e universitários, 
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a partir do entendimento de que as brincadeiras precisam fazer parte 
do cenário de ensino-aprendizagem para que as temáticas de gênero e 
sexualidade sejam apreendidas de forma agradável e instigante.

O objetivo principal da criação do jogo foi proporcionar a quem 
está jogando conhecimentos sobre as temáticas do respeito às diversi-
dades de gênero e orientação sexual, étnicas e outras, de maneira grati-
ficante, espontânea e criativa, questionando os sistemas educacionais 
mais conhecidos pelos/as estudantes, que costumam ser extremamente  
rígidos e pouco estimulantes a atividades não dogmáticas e vinculadas 
a estruturas curriculares fixas e pouco criativas. 

A produção deste jogo foi também uma marca do projeto do 
GDE de criação e produção coletiva de conhecimento e visou, sobre-
tudo, envolver a equipe de tutoras na produção de verbetes/cartas do 
jogo, nas quais pudessem registrar de forma mais perene os conheci-
mentos aos quais tiveram acesso no processo de ensino-aprendizagem 
do GDE. Sob a liderança de Olga Regina Zigelli Garcia, estimulou-se 
que cada participante da equipe propusesse temas e conceitos para as 
fichas. Com um conjunto de temas que abrangiam conceitos teóricos 
do campo dos estudos de gênero, sexualidade e questões étnico-raciais, 
pessoas e teóricas de referência nesses campos de conhecimento, assim 
como datas comemorativas e de luta, tutoras e professores vinculados 
ao curso foram estimulados a pesquisarem e a aprenderem a transfor-
mar conhecimentos teóricos em frases de fácil conhecimento e apreen-
são conceitual. O resultado desse grande trabalho coletivo resultou em 
203 fichas, e como reconhecimento desse trabalho de pesquisa, cada 
ficha publicada tem registrado o nome de sua/seu autora/autor. 

Sem dúvida, o desafio de produção do jogo fuxico foi um dos ga-
nhos dessa edição. O jogo, já em uso desde sua edição, tem mostrado ser 
um instrumento de grande impacto e eficácia na apreensão de conheci- 
mentos por jovens de Ensino Médio e universitários. 
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CONCLUSÕES

Para além da formação das e dos professores cursistas de escolas 
públicas de Santa Catarina, a realização do curso GDE 2012/2013 foi 
especialmente importante pelo investimento dedicado ao processo de 
formação de outros sujeitos envolvidos: equipe de coordenação, secre-
taria, tutoras/es, professoras/es e cursistas. 

Observamos que os diferentes processos de aprendizado e in-
corporação de saberes vividos pela equipe constituíram-se como resul-
tados tão importantes quanto a formação de professores/as cursistas. 
Apesar desse aprendizado não ser contabilizado oficialmente nos in-
dicadores esperados do curso junto ao MEC-SECADI, a formação da 
equipe é um dado de grande importância que deve ser computado em 
novas edições do GDE como parte das políticas nacionais de formação 
no campo de gênero e diversidade. 

A preocupação que tivemos com o processo global de formação 
de toda a equipe envolvida no GDE permitiu uma avanço significati-
vo em nossa experiência neste projeto, entre a primeira e a segunda 
edições. Avaliamos positivamente esse amplo processo de formação, 
pois vemos nele a possibilidade de ampliação e reprodução de oferta 
do GDE em outras universidades, uma vez que a maior parte das/dos 
tutoras/es está em processo de finalização de formação doutoral e, por-
tanto, em vistas de integração no sistema universitário nacional8. Da 
mesma forma, as atividades nas quais estudantes de diferentes cursos 
de graduação da UFSC se engajaram possibilitaram uma sólida base 
para futuras pesquisas e atuações no campo de políticas públicas e jun-
to a organismos da sociedade civil no campo dos direitos humanos. 

8 Isto já aconteceu com a equipe da primeira edição, tendo hoje pessoas responsáveis por outros 
GDEs e cursos de formação em gênero e diversidade em diferentes universidades federais.
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O objetivo de formar também futuros coordenadores e profes-
soras e professores de cursos sobre gênero e diversidade constituiu-se 
também em um objeto de investigação de nosso projeto. Entendendo 
que todo projeto de extensão universitária só tem sentido se articulado 
com reflexão teórica, pudemos, no processo de implantação do cur-
so, e em particular no atento acompanhamento da equipe de tutoria e 
de professores/as, registrar dados e depoimentos para refletir sobre o 
processo de aprendizagem em diferentes níveis na equipe do GDE. Pu-
demos, assim, problematizar teoricamente quais são e como se mani-
festam as dificuldades de transposição de conhecimentos acadêmicos 
abstratos em praticas pedagógicas concretas.  

Constatamos que, mesmo com sólido conhecimento teórico e 
pesquisas de ponta no campo dos estudos de gênero, sexualidade e di-
versidades étnico-raciais, há pouca formação pedagógica nos progra-
mas de pós-graduação, levando ao desconhecimento quase que gene-
ralizado por parte de estudantes e egressos desse nível de ensino – que 
é de excelência no Brasil – sobre os desafios pedagógicos e políticos 
que a participação em um projeto de formação de professores do en-
sino básico exige. Observamos que foi bastante difícil para a equipe 
refletir sobre o processo de ensino-aprendizagem e que prevalecia no 
grupo a crença de que as e os cursistas tinham de aprender – inde-
pendentemente do apoio da equipe de formação – a usar a internet 
e a acessar ao sistema Moodle, como se fossem procedimentos “mui-
to fáceis” e acessíveis a qualquer um/a. Observamos também que era 
difícil para a equipe entender os processos subjetivos de rejeição de 
incorporação de novos valores e de conhecimentos que escapam ao 
senso comum. Em muitos momentos, a falta de acesso ao moodle era 
interpretada como “descaso” ou “falta de interesse” das e dos cursistas e 
não percebida como parte fundante do próprio aprendizado do GDE.   
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Estas questões, vinculadas diretamente às lacunas na formação 
pedagógica nos cursos de pós-graduação no Brasil, nos levam a pensar 
que que projetos nacionais do MEC envolvendo as universidades fede-
rais, como o GDE, só terão efetiva eficácia se somados também a um 
maior acompanhamento do processo de formação das equipes, o que 
certamente refletirá nos índices de sucesso e abandono dos cursos de 
formação a distancia como o GDE. Este desafio, para além do GDE é 
também um desafio das políticas de pós-graduação, uma vez que são o 
principal espaço de formação teórica e pedagógica de futuros professo-
res e pesquisadores universitários no campo das ciências humanas, elo 
importante entre as políticas públicas na área de educação desenvolvidas 
pelo MEC e as transformações políticas que os estudos feministas, queer 
e sobre questões étnico-raciais desejam trazer à sociedade brasileira. 
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EVASÕES E PERmANÊNCiAS: 
O DESAFiO DE ESTUDAR Em Um CURSO  
A DiSTâNCiA COm OS TEmAS DO GDE

Marie-Anne Stival Pereira e Leal Lozano
Izabele Cristini da Silva

Susy Aparecida de Carvalho

iNTRODUÇÃO

Este capítulo procura apresentar alguns obstáculos e desafios na 
formação de profissionais da educação na segunda edição do curso Gê-
nero e Diversidade na Escola (GDE) ofertado pela UFSC, que ocorreu 
entre setembro de 2012 e julho de 2013. É importante mencionar que, 
apesar de tratar-se de um curso com caráter de extensão, na modalida-
de a distância, o GDE/UFSC promoveu seis encontros presenciais em 
cada polo entre outubro de 2012 e julho de 2013 em quatro dos cin-
co polos9; desenvolveu como trabalho final um projeto de intervenção 

9 O único polo em que fomos apenas cinco vezes foi o de Praia Grande.

CAPÍTULO 3
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aplicado nas escolas em que os/as cursistas atuavam, o qual foi apre-
sentado no último encontro de cada polo, seguido de uma formatura 
com homenagens e entrega dos certificados. 

Tendo sido incorporada a diversos tipos de estudo em todo 
mundo, a educação a distância facilita e permite diversos deslocamen-
tos, flexibilizando horários e ambientes de ensino. No entanto, alguns 
desafios são colocados no que se refere ao acesso às tecnologias uti-
lizadas, assim como no que tange à nova maneira de se encarar o es-
tudo enquanto aluno/a cursista. A grande maioria da e dos cursistas 
do GDE/UFSC superaram diversos desafios para conseguir concluir o 
curso, mas não foi o que aconteceu com todas/os: algumas/alguns aca-
baram ficando pelo caminho, sem participar das discussões, interrom-
pendo seus estudos no decorrer do curso. Neste texto refletiremos um 
pouco sobre as razões dessas desistências e abandonos, focando-nos  
sobre o desafio de aprendizagem de novas tecnologias de ensino para o 
grupo de professoras e professores do Ensino Fundamental que cursa-
ram o GDE em Santa Catarina.

1  DiFiCULDADES E DESAFiOS DE SE ESTUDAR Em CURSOS LiVRES A DiSTâNCiA 

Como um curso a distância que promove a discussão de temá-
ticas de gênero, diversidade, raça e etnia na formação de professores, o 
curso GDE é replicado nas mais diversas instituições federais do Brasil, 
nas mais variadas formas: existem cursos GDE de extensão, de aperfei-
çoamento e, inclusive, de pós-graduação latu sensu (como uma especia-
lização nas temáticas do assunto).

De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 
2003), um dos princípios que determinará as políticas, leis e práticas 
na área de treinamento e desenvolvimento de pessoal está centrado na 
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modalidade de educação a distância, em que cada vez mais um número 
maior de pessoas, instituições e programas utilizarão métodos, estraté-
gias de educação e treinamento centrados no aluno e nas novas tecno-
logias da informação e da comunicação. Segundo dados do Censo 2013 
dos cursos a distância disponíveis no país, realizado pela Associação 
Brasileira de Ensino a Distância (ABED, 2013), a maioria (53,2%) são 
voltados a pós-graduação (especialização e MBA latu sensu, mestrado 
e doutorado strictu sensu, e disciplina realizada a distância). Esse dado 
é seguido pela predominância de cursos de graduação (bacharelado), 
de licenciatura, tecnológicos, disciplinas semipresenciais, disciplinas 
a distância e disciplinas em dependência), com um percentual repre-
sentativo de 30,42% dos cursos a distância no país. Menos numerosos, 
mas também presentes aparecem os cursos de Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) (4,6%), os cursos voltados ao Ensino Fundamental e 
Ensino Médio (1,2%) e os cursos de formação continuada (1,1%).

O Censo 2013 dos cursos EaD, feito pela ABED, demonstra, 
ainda, que são ofertados 5.083 tipos de cursos livres no país, sendo que 
32% são cursos de atualização, 31% são cursos de aperfeiçoamento, 
20% são cursos de extensão universitária (caso do GDE na UFSC em 
2013), 5% são cursos de iniciação profissional, 3% são cursos de treina-
mento operacional ou de habilidades sociais, 1% de cursos de idiomas 
e ainda 6% de cursos que não foram informados. Outro dado muito 
interessante é referente à distribuição dos cursos por área de conheci-
mento no país: desses 5.083 tipos de cursos livres ofertados atualmen-
te no país, 17% são cursos da área da Educação, 12% de Gestão e Ad-
ministração, 9% de Direito, 6% de cursos ligados à área da Saúde, 3% de 
áreas variadas das Ciências Humanas, 3% de Ciências da Computação 
e 2% da área das Engenharias.

Para Oreste Preti (1998), ao falarmos de educação, estamos fa-
lando de todos os aspectos da vida que ela abarca, ou seja, as relações 
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pessoais, sociais, políticas, com a natureza e com o seu entorno; e, sendo 
parte do todo, é também o próprio todo. Portanto, não haveria necessi-
dade de adjetivá-la, de apontar este ou aquele aspecto particular. Cami-
nhando nesse sentido, o curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE) 
surge como uma experiência inédita de formação de profissionais de 
educação a distância nas temáticas de gênero, sexualidade, orienta-
ção sexual e relações étnico-raciais, procurando tratar dessa variedade 
de temáticas utilizando-se tanto do ambiente virtual de ensino como 
também de materiais didáticos gratuitamente distribuídos e encontros 
presenciais realizados mensalmente (HEILBORN; ROHDEN, 2012).

Mestres em Psicologia Social, Miramar Ramos Maia Vargas e 
Suzana Maria Valle Lima (2004), em estudo sobre as barreiras que en-
frentam os/as cursistas que participam de treinamentos de educação a 
distância, perceberam dois tipos de empecilhos que interferem no pro-
cesso de aprendizagem e na continuidade desse tipo de ensino: as bar-
reiras institucionais e as barreiras pessoais. As barreiras institucionais 
são definidas pelas autoras como obstáculos relacionados ao domínio 
macro da organização, associados tanto às questões de tomada de de-
cisão como de gestão de recursos, sejam eles de que ordem for. Var-
gas e Lima (2004) categorizam dois tipos de obstáculos nesse nível:  
(a) Infraestrutura organizacional – obstáculos que interferem na im-
plantação de um programa de educação e treinamento a distância vin-
culados às questões de ordem gerencial, técnica e administrativa (como 
falta de apoio dos dirigentes das escolas e de recursos físicos, materiais 
e humanos, por exemplo); e (b) Infra-estrutura instrucional – obstá-
culos relacionados ao planejamento, ao desenvolvimento e à execução 
dos eventos instrucionais no polo e virtualmente que integrarão o pro-
grama de educação e treinamento a distância.

Mais subjetivos e também responsáveis por grande parte das de-
sistências em cursos de ensino a distância, são referidos por Vargas e 
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Lima (2004) como barreiras pessoais os obstáculos que se relacionam 
com certas características que os indivíduos possuem e/ou as situa-
ções por eles enfrentadas que podem interferir na eficácia de um even-
to instrucional. As autoras apontam três tipos de obstáculos pessoais 
que podem intervir nesse tipo de ensino: (a) obstáculos demográficos, 
ou ainda, características pessoais e funcionais dos indivíduos, que po-
dem influenciar no desempenho do evento instrucional, como gênero 
e local de lotação profissional; (b) obstáculos motivacionais, relacio-
nados às atitudes dos indivíduos com relação ao evento instrucional, 
os quais podem influenciar o processo de participação, desempenho 
e persistência; e, ainda, (c) obstáculos tecnológicos, que se referem às 
atitudes dos indivíduos em relação ao uso das novas tecnologias da in-
formação e da comunicação, particularmente o computador, na reali-
zação de eventos instrucionais.

Ainda, de acordo com o Censo dos cursos EaD da ANBED 
(2013), apesar da evasão persistir como um obstáculo na EaD, hou-
ve uma redução do nível de evasão a partir de 2010, uma vez que nos 
cursos livres ofertados a distância até este ano, acontecia uma evasão 
aproximada de 20% das/os cursistas, e nos dados de 2013 esse índice 
se aproxima dos 10%. As causas apontadas para a evasão nesse tipo de 
curso estariam relacionadas à falta de tempo para estudar e participar 
do curso (21,1%), acúmulo de atividades no trabalho (14,8%), falta 
de adaptação à metodologia do curso (14,3%), desemprego (5%), via-
gens a trabalho (4,2%), impedimento criado por chefias (2,6%), entre 
outros motivos (15,8%). 

Tendo em vista esse cenário, buscamos no presente estudo in-
vestigar qual era o perfil de nossas e nossos cursistas e o motivo de sua 
desistência do GDE UFSC 2012/2013. 

Procuramos, também, neste capítulo refletir sobre as dificulda-
des e os desafios de se estudar temáticas concernentes às questões de 
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gênero e diversidade como modalidade de ensino a distância. Para isso 
analisaremos como se deu a implementação do GDE/UFSC nessa edi-
ção, falando um pouco a respeito do ambiente virtual de ensino utiliza-
do e dos encontros presenciais realizados nos polos como elementos- 
chaves de conexão com as/os cursistas e do sucesso de permanência de 
cursistas nessa edição. 

2  ESTUDOS DE GÊNERO E DiVERSiDADE A DiSTâNCiA: iSSO FUNCiONA?

Dois textos escritos pelas equipes da primeira edição do GDE 
(2008-2009) nos ajudam a refletir sobre as dificuldades de ensino a 
distância vivenciadas em Santa Catarina. Destacamos que nesses tex-
tos há uma forte ênfase nas dificuldades de acesso ao Moodle e de 
aprendizado com o formato virtual que o ensino a distância exige. 

Doutora em Educação, a historiadora Tânia Mara Cruz (2009), 
professora na primeira edição do curso GDE na UFSC em 2009, afir-
ma que ao se combinar a formação de gênero com cursos de extensão 
a distância, vários são os benefícios possíveis de serem atingidos, tais 
como a ampliação de oportunidades para atualizar habilidades, como 
também a redução de custos educacionais e a utilização de estruturas 
educacionais já existentes, como os polos de EaD da UFSC. Há ainda 
a oportunidade de se trabalhar com diversos profissionais da educação 
questões referentes às desigualdades presentes entre os grupos etários, 
acrescentando áreas de conhecimento dificilmente trabalhadas no co-
tidiano e permitindo às e aos cursistas garantir a formação continua-
da em um equilíbrio com as jornadas de trabalho e de família. Como 
coloca a educadora sobre sua experiência como professora do curso 
na primeira edição: “O curso no GDE pôde se aproveitar destas possi-
bilidades e desenvolver um trabalho no interior de Santa Catarina que  
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dificilmente seria conseguido de outro modo, mantendo-se uma for-
mação de qualidade na área de gênero, ainda tão ausente como políti-
cas no cotidiano escolar” (CRUZ, 2009, p. 41).

A questão do ambiente de ensino virtual é também algo que para 
a educadora deve ser configurado de acordo com a demanda do curso, 
mas respeitando a diversidade de sujeitos que irão se utilizar dele, pois 
as orientações didáticas presentes no ambiente podem tanto negar 
como reforçar os objetivos de aprendizagem, cabendo então um tra-
balho integrado entre equipe técnica, professoras/es, tutoras/es e cur-
sistas. Afinal, como ressalta Tania Cruz (2009), é a partir do momento 
em que o curso se inicia que começam a surgir os problemas, sendo 
que o tempo para resolvê-los é quase inexistente, na eminência de se 
perder uma/um cursista por problemas com tal técnica de ensino.

Para o doutor em Ciências Humanas e mestre em Psicologia 
Leandro Oltramari, a doutora em Ciências Humanas e mestre em His-
tória Claudia Regina Nichnig e a doutoranda em Literatura Brasilei-
ra e Mestre em Literatura Maria Aparecida Rita Moreira, professor e 
tutoras também na primeira edição do curso ofertado pela UFSC, a 
experiência de se ensinar as temáticas de gênero e diversidade na mo-
dalidade EaD foi inédita também para eles, não só por ser realizada vir-
tualmente, utilizando-se de uma plataforma própria e um material di-
dático especialmente preparado para o curso, mas também por incluir 
temáticas pouco abordadas nos cursos de aperfeiçoamento que eles já 
haviam oferecido para os/as professores/as da rede pública do estado 
em outras ocasiões (OLTRAMARI; NICHNIG; MOREIRA, 2009).

Cientista social e doutora em Educação, Andrea Cristina Versutti  
(2013) fala de algumas das possíveis dificuldades que o ensino a dis-
tância pode apresentar, tais como a assiduidade de uns em contraposi-
ção à evasão, à empolgação e à falta de motivação de outros, o desejo 
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de buscar novos conhecimentos de uns e o desejo de apenas obter mais 
um certificado de outros – essas dificuldades da educação presencial 
também são encontradas em EaD.

Oltramari, Nichnig e Moreira (2009) acrescentam ainda a impor-
tância dos encontros presenciais (ainda que mensais) na aproximação 
das/dos cursistas com o próprio curso, assim como a importância do 
próprio polo de ensino para o acolhimento das/dos cursistas. Na primei-
ra edição do curso na UFSC foram relatados diversos problemas relacio-
nados à familiarização com o Ambiente Virtual de Ensino e Aprendiza-
gem (AVEA), que, no entanto, não impediram o sucesso das atividades, 
uma vez que as redes de ligação do grupo (suporte técnico, tutoras/es e 
cursistas) foram estabelecidas através do diálogo e das negociações.

A questão da evasão no curso GDE foi já apontada Oltramari, 
Nichnig e Moreira (2009) como uma das principais preocupações do cur-
so na primeira edição. Ainda que a evasão ocorra tanto no ensino presen-
cial como no ensino a distância, segundo os autores há na EaD um contro-
le maior da evasão, uma vez que o/a tutor/a estabelece um contato pessoal 
mais regular com a/o cursista. Contato às vezes dificultado na educação 
presencial, por exemplo, em turmas grandes que contam com apenas um 
professor, na maioria das vezes atuando sem monitores.

3  ENCONTROS ViRTUAiS E PRESENCiAiS: ALGUmAS PEDRAS NO CAmiNHO

Criado como ambiente de ensino, o Moodle é uma plataforma 
virtual adotada pelos cursos de ensino a distância da UFSC. A platafor-
ma foi criada para facilitar a comunicação entre cursistas, professoras/es, 
e tutoras/es, para divulgar os conteúdos do curso e interagir mais com a 
turma. Nessa edição do GDE, houve algumas complicações relacionadas 
à implementação da plataforma Moodle no curso, que foram discutidas 
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nas reuniões entre a equipe do curso (coordenação de ambiente de ensi-
no, coordenação geral, secretaria, professoras/es e tutoras/es do curso). 
É importante ressaltar que, inicialmente, o fato mais problemático estava 
relacionado às dificuldades que as/os tutoras/es tiveram para inscrever 
imediatamente seus alunos no ambiente de ensino.

Após o cadastramento das/dos cursistas no Moodle, outra difi-
culdade encontrada foi devido à falta de conhecimento prévio que algu-
mas/alguns alunas/os tinham a respeito do uso desse tipo de ferramen-
ta de ensino, muitas/os cursistas entravam em contato com sua tutoria 
informando que não sabiam mexer na plataforma virtual. No ambiente 
virtual de ensino, além de conteúdo do material didático construído pelo 
CLAM/SECADI, eram postados fóruns e atividades (criadas e corrigi-
das pelas/os professoras/es e tutoras/es do curso), assim como videoau-
las sobre as diversas temáticas de que o curso procurava tratar. 

Inicialmente, as atividades foram postadas pelas/os tutoras/es 
através do Moodle e foi constatado que poucas/os cursistas estavam 
acessando e respondendo às mensagens ou enviando suas atividades; as/
os tutoras/es acabaram aceitando o envio das tarefas por e-mail, tornan-
do a avaliação um pouco confusa, o que pode ter ocasionado a desistên-
cia de algumas/alguns dessas/es cursistas logo no início do curso. 

Esse problema resultou em várias discussões nas reuniões de equi-
pe do curso, na tentativa de solucionar a questão o mais rápido possível, 
mas mesmo assim acabou se prolongando até aproximadamente a data 
do segundo encontro nos polos, momento em que foi solucionado e o 
Moodle passou a ser de fácil acesso para cursistas e tutoria em geral. 

A implementação dos chats de cursistas com professoras/es e 
tutoras/es também demorou para começar a acontecer, devido ao des-
conhecimento da equipe de seu uso didático, apesar de ter sido pro-
posto para ocorrer no ambiente virtual de ensino. Depois de algumas 
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reuniões da equipe, perto do momento do terceiro encontro nos polos, 
o chat foi incorporado aos cronogramas de ensino a partir das agendas 
da equipe de cada localidade, com o objetivo pedagógico de estabele-
cer uma maior conexão com e entre as/os cursistas. Do mesmo modo, 
foi criada uma página do curso no Facebook10 como um canal de co-
municação e divulgação das propostas do curso. A princípio o chat foi 
adotado em caráter de teste pela professora do polo Pouso Redondo, 
Dra Tania Welter, com a participação dos/das cursistas e das tutoras 
daquele polo. Tendo tido um resultado positivo de participação e inte-
ração com as/os cursistas, a ideia foi prontamente adotada pelos outros 
polos, principalmente a partir da terceira Reunião Geral do Curso, no 
início de fevereiro de 2013, que contou também com um dia inteiro de 
capacitação para a plataforma Moodle voltada a toda a equipe do curso.

Os encontros presenciais nos polos geralmente ocorriam aos 
sábados das 09:00 horas às 17:00 horas (exceto no polo de Palmitos, 
onde o encontro ocorria entre as 14:00 horas e 18:00 horas, devido a 
compromisso do professor com ensino em universidade pela manhã), 
como podemos observar no quadro a seguir:

tabela 1 – Cronograma dos encontros presenciais.

Polos out./12 nov./12 Dez./12 Jan./13 fev./13 mar./ 13 forma-
turas

Pouso Redondo 20/out - 01/dez 26/jan 16/fev 23/mar 08/jun

Itapema 27/out - 01/dez - 16/fev 23 e 26/
mar 26/jun

Praia Grande 27/out - 01/dez - 23/fev 23/mar 23/jun
Florianópolis 20/out 10/nov 01/dez - 16/fev 26/mar 12/jul

Palmitos - 10/nov 01/dez - 16 e 
23/fev 16/mar 15/jun

fonte: GDE (2012/2013)

10 Disponível em: <https://www.facebook.com/gde.ufsc?fref=ts>.
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Observamos no quadro acima as datas e regularidade de reu-
niões mensais (e bimensais, em alguns casos) nos polos. De modo ge-
ral, o primeiro encontro serviu para efetivar a matrícula dos inscritos 
via e-mail no curso. Conforme o edital, as/os cursistas foram instruídos 
a se inscrever via e-mail, enviando formulário de inscrição, e trazer a 
documentação original junto com suas cópias no primeiro encontro 
presencial. Como muitas pessoas em todos os polos acabaram não 
comparecendo ao primeiro encontro, adotou-se essa dinâmica ainda 
em parte do segundo encontro, e posteriormente via e-mail. 

Como dinâmica prevista para o primeiro encontro, a equipe de 
cada polo se apresentou às/aos cursistas, introduzindo, ainda, algumas 
das principais temáticas a serem discutidas no decorrer do curso, ex-
plicando a proposta do GDE e como funcionaria a utilização da plata-
forma Moodle. Cada professor/a foi construindo em seu polo uma di-
dática com seu/sua tutor/a, estabelecendo um diálogo entre a equipe 
na sugestão de atividades e metodologias de ensino a serem propostas. 

Como parte das dinâmicas desses encontros, a coordenadora ge-
ral do curso, professora Miriam Pillar Grossi, participou de pelo menos 
um encontro em cada polo, construindo reflexões e se aproximando da 
realidade das/os cursistas dessa edição do GDE. 

4  A EVASÃO NA SEGUNDA EDiÇÃO DO GDE/UFSC

Procurando desvelar o índice de evasão e os motivos que leva-
ram algumas/alguns cursistas a desistirem dessa edição do curso, fize-
mos um levantamento que contou com duas etapas distintas. A primei-
ra delas se preocupou em levantar dados referentes às/aos inscritas/os, 
utilizando a base de dados em que estão cadastradas todas as fichas de 
inscrição arquivadas pela secretaria executiva do curso – para descobrir 
informações referentes ao gênero, faixa etária e profissão de nossas/os 
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cursistas. Em seguida, analisamos o perfil das/os desistentes por polo 
com base nas planilhas enviadas pelas/os tutoras/es em que constam 
os nomes e contatos das/dos cursistas desistentes.

A segunda etapa consistiu em, após o levantamento dos dados 
do perfil das/dos desistentes, criarmos uma amostragem de um/uma 
cursista de cada faixa etária dos diferentes polos, sendo que quando 
houvesse homens e mulheres na mesma faixa etária, consideraríamos 
ambos como fonte de pesquisa. Com os dados da amostragem pron-
tos, decidimos entrar em contato via telefone com pelo menos um/
uma desistente de cada faixa etária por polo para tentar descobrir suas 
razões do abandono do curso, a partir de duas perguntas que conside-
ramos breves e essenciais: a) qual era o motivo que a/o cursista alegava 
como responsável pela desistência do curso; e b) se o fator geográfico 
ou a interação com o ambiente virtual de ensino foram responsáveis 
pela desistência. Apresentamos na seção a seguir os resultados que en-
contramos em nosso levantamento.

4.1 Evasão no GDE iEG/UFSC 2012/2013: resultados encontrados

Procurando evidenciar o nível de evasão do curso, assim como 
procurar traçar o perfil da/do cursista desistente dessa edição do GDE 
IEG/UFSC, levantamos nessa seção alguns parâmetros que nos permi-
tem construir conclusões a respeito da evasão nesse curso em particu-
lar. A princípio demonstraremos os dados levantados de modo geral, 
para em seguida analisarmos a evasão do curso por polo, tentando evi-
denciar possíveis particularidades de cada localidade. 

Como podemos observar na Tabela 2, nessa edição do GDE, 
houve 303 inscritas/os, sendo 281 mulheres e 22 homens. Desse total,  
aproximadamente 69 cursistas desistiram do curso, o equivalente a 
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19% de cursistas inscritos, sendo que desistiram 23% das mulheres ins-
critas (65 cursistas mulheres) e 9% dos homens (quatro cursistas) de-
sistiram do curso. O número de mulheres inscritas no curso era muito 
maior que o número de homens, correspondendo a 93% do total.

tabela 2 –  Número de inscritas/os e desistentes por pólo do curso GDE/ 
 UFSC 2013.

Polo Inscritas/os mulheres Homens Desistentes mulheres Homens
Florianópolis 1 51 46 5 5 3 2
Florianópolis 2 47 42 5 7 5 2
Itapema 57 54 3 14 14 -
Palmitos 52 51 1 21 21 -
Pouso Redondo 44 42 2 21 21 -
Praia Grande 52 46 6 1 1 -
Total 303 281 22 69 65 4

fonte: Dados das fichas de inscrição GDE/UFSC.

Notamos ainda que a grande maioria das/dos inscritas dessa 
edição do curso na UFSC são professoras e professores da rede pú-
blica e particular de ensino fundamental, totalizando um número de 
211 cursistas que atuam nessa atividade profissional, como podemos 
observar na Tabela 3. Encontramos ainda cursistas que atuam como 
diretoras/es e coordenadoras/es de ensino, assim como assistentes 
educacionais e auxiliares de sala nessa edição.

tabela 3 – Atividades profissionais das/os cursistas do GDE/UFSC 2013. 

Profissionais inscritas/os Quantidade de cursistas %
Professor/a 211 69,6
Diretor/a,  Coordenador/a 20 6,6
Assistente Educacional, 
Auxiliar de Sala 49 16,2

Sem vínculo ou não informado 23 7,6

fonte: Ficha de inscrição no GDE/UFSC.
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Neste levantamento procuramos, também, identificar em quais 
áreas profissionais atuavam as/os 69 cursistas desistentes. Como po-
demos observar na Tabela 4, a maioria delas/es são professoras/es  
(2,3% das/dos cursistas), havendo ainda assistentes educacionais e 
auxiliares de sala (6%), diretoras/es e coordenadoras/es (1,3%), as-
sistentes sociais (1%) e cursistas que no momento da inscrição não ti-
nham nenhum vínculo empregatício (6%), assim como diversas outras 
funções que, juntas, não somavam mais de 2,3% das/dos desistentes.

tabela 4 –  Atividades profissionais das/dos cursistas desistentes da edição  
 do GDE/UFSC 2013.

Polo Professor(a) 
Diretor(a) / 

Coordenador(a) 

assistente 
Educacional/ 

auxiliar de sala

assistente 
social

sem 
vínculo 
ou não 

informado
Florianópolis 1 7 - - - -
Florianópolis 2 4 - - - 1
Itapema 8 1 2 - 3
Palmitos 15 - - 3 3
Pouso Redondo 17 2 2 - -
Praia Grande 1 - - - -

Total 52 3 4 3 7

fonte: Secretaria do GDE/UFSC.

Em relação à quantidade de horas de trabalho semanais, po-
demos observar, na Tabela 5, que a grande maioria das/dos cursis-
tas inscritas/os nessa edição tem vinculo de 40 horas por semana  
(184 cursistas, o que representa 60,7% de cursistas). Há, ainda, pro-
fissionais atuando em regimes de 10 horas aula (1,7%), 20 horas aula 
(17%), 30 horas aula (11%) e até mais de 40 horas semanais (3,6%).
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tabela 5 – Carga horária das/dos cursistas GDE/UFSC 2013.

Horas de trabalho / semana Quantidade de cursistas %
10 horas semanais 5 1,7
20 horas semanais 50 17
30 horas semanais 33 11
40 horas semanais 184 60,7
Mais de 40 horas semanais 11 3,6
Sem vínculo ou não informado 20 6,6

fonte: Secretaria do GDE/UFSC.

Outro dado que consideramos relevante ao analisar o perfil das/
dos desistentes foi sua a carga horária de trabalho em atividades de en-
sino. Como podemos perceber na Tabela 6, grande parte das/dos de-
sistentes têm vínculo de 40 horas semanais (16,5%), as/os outras/os 
cursistas desistentes se dividem em 20 horas (3%) e 2% a 30 horas se-
manais. Vale ressaltar que, como já descrito nas tabelas 3 e 4, a maioria 
dessas/es profissionais atuam na rede pública de educação municipal 
ou estadual de Santa Catarina.

tabela 6 –  Carga horária semanal das/os cursistas desistentes da edição do  
 GDE/UFSC 2013

Polo 20 horas 30 horas 40 horas
Itapema 2 - 11
Florianópolis 1 - 1 3
Florianópolis 2 1 2 4
Palmitos 4 1 14
Pouso Redondo 1 2 18
Praia Grande 1 - -
Total 9 6 50

fonte: Secretaria do GDE/UFSC.

Na Tabela 7, podemos verificar que a maioria das/dos inscritas/os 
do curso GDE nessa edição estão na faixa entre os 30 e 40 anos de ida-
de (117 cursistas estavam nessa faixa etária no momento da inscrição,  
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representando 38,6% da quantidade de inscritas/os no curso). Houve ain-
da grande participação de pessoas mais jovens entre 20 e 30 anos (25,7%) 
e entre 40 e 50 anos (23,4%). Apesar de aparecerem em menor quantida-
de, tivemos ainda cursistas com mais de 50 anos nessa edição (8,9%).

tabela 7 – Faixa etária das/os cursistas do GDE/UFSC 2013.

faixa etária Quantidade de cursistas %

20 a 30 anos 78 25,7

30 a 40 anos 117 38,6

40 a 50 anos 71 23,4

Mais de 50 anos 27 8,9

Não informado 10 3,3

fonte: Secretaria GDE/UFSC.

Pudemos perceber, ainda (Tabela 8), que, referentemente à faixa 
etária das/dos cursistas que desistiram do curso nessa edição, a maio-
ria têm entre 20 e 40 anos de idade: 9,2% de 20 a 30 anos, seguido de 
8,2% de 30 a 40 anos, e 4% de 40 a 50 anos e  apenas 2% das/dos cur-
sistas que desistiram estão com mais de 50 anos de idade.

tabela 8 – Faixa etária das/os cursistas desistentes da edição do GDE/UFSC 2013

Polo 20 a 30 anos 30 a 40 anos 40 a 50 anos mais de 50 anos
Itapema 7 4 3 -
Florianópolis 01 2 1 1 1
Florianópolis 02 3 1 3 -
Palmitos 5 12 2 2
Pouso Redondo 10 7 3 1
Praia Grande 1 - - -
Total 28 25 12 4

fonte: Secretaria do GDE/UFSC.
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4.1.1 A evasão por polo

Apresentaremos a seguir o quadro de evasão de cada polo nessa 
edição do curso, buscando localizar o pólo estudado no contexto do 
GDE de Santa Catarina.

a) Palmitos

Palmitos é um município brasileiro localizado na microrregião 
de Chapecó, em Santa Catarina, com um histórico de forte coloniza-
ção europeia e uma população de aproximadamente 16.050 habitantes. 
O curso GDE nesse polo foi ministrado pelo professor Luiz Henrique  
Passador, vinculado à Universidade Federal da Fronteira Sul, dou-
tor em Antropologia Social pela Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), com tese sobre HIV/Aids no Sul de Moçambique e estágio 
de doutorado sanduíche no Centro de Estudos Africanos da Universida-
de Eduardo Mondlane (Moçambique). A tutoria a distância desse polo 
foi realizada por Graziele Regina de Amorim Arraes, doutoranda e mes-
tre em História pela UFSC que estuda em sua tese a questão da preven-
ção versus noção de risco a partir da Aids e do comportamento sexual.

Uma das características importantes desse polo foi o fato de me-
nos que a metade da turma (40%) eram residentes no município de  
Palmitos e que a maioria das/dos cursistas viajava de outras cidades para 
participar do curso.Esta foi a situação das cursistas de Caibi (13,5% das/
dos inscritas/os nesse polo), Iraí (11,5%), Mondaí (9,6%), Itá (5,8%), 
Pinhalzinho (5,8%), Riqueza (5,8) e São Carlos (3,8%), sendo que em 
alguns casos eram viagens de três horas de carro, Campo Erê (5,8%). 

No polo de Palmitos, das/dos 53 cursistas (52 cursistas mulhe-
res e apenas um cursista homem) inscritas/o no GDE, houve evasão 
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de aproximadamente 21 cursistas, o que representa 40% de todas/os 
cursistas, sendo o pólo que registrou maior numero de desistências. 
De modo geral, todas as desistentes do curso nesse polo são mulheres, 
atuam na rede de ensino (28,8% são professoras, 5,8% são assistentes 
sociais, 5,8% não apresentavam vínculo empregatício ou não o in-
formaram sobre no momento da inscrição) em jornadas de 20 horas 
(7,7%), 30 horas (1,9%) e 40 horas (26,9%). Em relação à faixa etária 
das desistentes do curso em Palmitos, a maioria tem entre 30 a 40 anos 
de idade (23%), havendo ainda desistentes na faixa etária de 20 a 30 
anos (9,6%), de 40 a 50 anos (3,8%) e outras que não informaram sua 
data de nascimento nos formulários de inscrição. 

Em relação à participação dessas/es cursistas nos encontros pre-
sencias, 43% das desistentes nunca participaram de nenhum encontro 
no polo, 33% participaram apenas do primeiro encontro, 19% partici-
param do primeiro e do segundo encontro e apenas uma cursista de-
sistente participou de quase todos os encontros (exceto o primeiro) e 
ainda assim não concluiu o curso. Ou seja, nesse polo, verificou-se uma 
desistência generalizada antes do início do curso, uma vez que um nú-
mero significativo de desistentes (43%) nunca participou de nenhum 
encontro. Destaca-se como um dos fatores de abandono significativo 
no  inicio do curso, o fato de que houve mudança de tutora presencial 
durante os dois primeiros meses do curso, o que fez que se levasse tem-
po para a criação de um vinculo mais denso entre tutora e cursistas, 
como em outros pólos.

Quando indagadas a respeito do motivo de sua desistência, ob-
servamos tanto a alegação de sobrecarga de trabalho quanto de dificul-
dades no uso do Moodle como razões de terem se afastado do curso. 
Encontramos os seguintes relatos11:

11 Em todos os relatos de cursistas neste capítulo, os nomes foram trocados por pseudônimos, 
para preservar o anonimato das falas.
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Desisti por não ter tempo de fazer as atividades do curso e por 
ter que cuidar dos filhos e trabalhar muito – 40 horas semanais. 
Não cheguei a acessar a plataforma Moodle porque estava esperando 
a senha ser gerada. ( Juliana; faixa etária entre 20 e 30 anos). 

O motivo de minha desistência é o fato de estar sobrecarregada, 
pois estudo à noite e trabalho durante o dia, e não tinha tem-
po para conciliar as atividades do curso com a faculdade e o 
trabalho. Para acessar a plataforma Faixa etária das/os cursistas 
desistentes da edição do GDE/UFSC 2013 Moodle, tive dificul-
dade apenas no começo,pois estava aprendendo, depois consegui 
acessar. (Vera; faixa etária entre 30 e 40 anos),

O motivo da desistência é que tive muitos compromissos particu-
lares e excesso de trabalho. Quanto à plataforma Moodle só tive 
dificuldade no começo, que estava aprendendo, depois ocorreu tudo 
bem. (Bianca; faixa etária entre 40 e 50 anos).

Os relatos acima mostram que uma das características das de-
sistentes é o excesso de trabalho vinculado a compromissos de ordem 
pessoal, como a formação universitária e o cuidado dos filhos e da fa-
mília, o que revela também valores e atitudes de gênero tradicionais. 

b) Pouso Redondo

Pouso Redondo está localizado no Alto Vale do Itajaí, em Santa 
Catarina, e conta com população de aproximadamente 14.307 habi-
tantes, tendo uma colonização alemã e italiana bastante representati-
va na região. O curso GDE nesse polo foi ministrado pela professora  
Tânia Welter, doutora e mestre em Antropologia Social pela UFSC 
e também professora da Universidade Federal da Fronteira Sul, em 
Chapecó. Professora Tânia é também integrante do grupo de pesqui-
sa Práticas Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios (PEST),  
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membro da Associação Brasileira de Antropologia (ABA) e especialista  
em Educação Sexual pela Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC). Contando, inicialmente, com a tutoria a distância de Isabel 
Maria Barreiros Luclktenberg, mestre e doutoranda em Literatura pela 
UFSC que estuda em sua tese escritoras brasileiras e suas leituras, as 
cursistas tiveram sua tutoria substituída em meados de março de 2013 
por Izabela Liz Schlindwein, doutoranda em Ciências Humanas pela 
UFSC, que estuda a produção textual da feminista alemã do século 
XIX Julie Engell-Günther. 

Assim como Palmitos, o polo de Pouso Redondo apresentou 
também um alto índice de evasão do curso Gênero e Diversidade na 
Escola: dos/das 44 inscritos/as, 48% desistiram do curso, o que repre-
senta um total de 21 desistentes nesse polo. Composto em sua maioria 
por cursistas mulheres (96%), nesse polo todas as desistentes do curso 
são mulheres. Assim como no polo de Palmitos, entre essas 21 cur-
sistas, quase a metade, 48%, desistiram sem nunca ter participado de 
nenhum encontro presencial.

Nota-se, todavia, que houve um número maior de cursistas que 
desistiram ao longo do curso, sendo que 19% participaram apenas 
de um encontro (9,5% participaram apenas do primeiro encontro e  
9,5% apenas do terceiro encontro), 24% participaram de apenas dois 
encontros presenciais (9,5% do primeiro encontro, 14% do segundo, 
9,5% do terceiro e 14% do quarto encontro presencial) e 9,5% das de-
sistentes chegaram a participar dos três primeiros encontros.

Procurando, ainda, tentar definir quem seriam as cursistas desis-
tentes em Pouso Redondo, buscamos a faixa etária em que se encon-
tram, assim como a área profissional em que atuavam no momento da 
inscrição. O que podemos observar é que a grande maioria das cursistas  
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desistentes desse polo (40,9%) trabalham 40 horas semanais como 
professoras (38,6%). A maioria é de jovens (22,7%) entre 20 e 30 anos, 
seguida por 16% de mulheres entre 30 e 40 anos, tendo algumas desis-
tentes (6,8%) situadas na faixa etária entre 40 e 50 anos e apenas uma 
cursista com mais de 50 anos.

Ao questionar a respeito do motivo das desistências, obtivemos 
alguns relatos que buscam retratar um pouco da realidade vivida nesse 
polo, observando que também foram alegados sobrecarga de trabalho 
e problemas em conciliar a formação universitária, também feita em 
cursos a distância no mesmo polo, com o GDE.

Curso Letras na universidade e trabalho 40 horas semanais 
como professora, o motivo de minha desistência está no fato de 
estar sobrecarregada com o trabalho e com a universidade, e não 
poder conciliar os horários disponíveis para fazer as tarefas do cur-
so. Quanto ao acesso da plataforma Moodle não tive dificuldades. 
(Marcela; faixa etária entre 20  a 30 anos).

Curso Letras na universidade e trabalho 50 horas semanais, o 
motivo de minha desistência foi o fato de estar muito sobrecarrega-
da com as tarefas da faculdade e com o trabalho, não tendo tempo. 
Quanto à  plataforma Moodle não tive dificuldades. Mariana; fai-
xa etária entre 30 e 40 anos)

Desisti por falta de tempo e excesso de trabalho, não cheguei a aces-
sar a plataforma Moodle. (Lolita; faixa etária dos 40 aos 50 anos). 

Destacamos um depoimento que relata o problema de acesso à 
internet, dado significativo para a frequência em um curso a distância:

Minha desistência, foi devido morar longe e minha residência 
não pegar a internet - eu tinha que ir na casa da vizinha para 
acessar o Moodle e acabei desistindo. (Daniela; faixa etária com 
mais de 50 anos).
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c) itapema

Localizado no litoral catarinense, o município de Itapema conta 
em 2013 com uma população de aproximadamente 48.000 habitan-
tes. Originalmente povoada por populações indígenas, desde o século 
XVIII foi ocupada pela colonização açoriana. 

Nesse polo, as aulas foram conduzidas pela professora Marivete 
Gesser, doutora em Psicologia pela UFSC e mestre em Psicologia Social 
pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, professora no Depar-
tamento de Psicologia da UFSC. A professora Marivete é ainda pesquisa-
dora do MEC no âmbito da Prevenção às Violências na Escola e integran-
te do núcleo de estudos Modos de Vida, Família e Relações de Gênero  
(o MARGENS) e do Núcleo de Estudos sobre Deficiência (NED). O cur-
so GDE em Itapema foi tutoriado a distância por Soraia Carolina de Mello, 
doutoranda e mestre em História pela UFSC, que realiza sua tese a partir 
do estudo do trabalho doméstico, da imprensa feminina e da imprensa fe-
minista no Brasil e na Argentina entre 1970 e 1989.

O número de evasão do curso GDE no polo de Itapema tam-
bém foi alto: das/dos 57 inscritas/os no curso, observamos um total 
de 14 desistentes, o equivalente a 25%. Nesse polo houve também a 
predominância de cursistas mulheres (95%) e todas as desistentes 
eram mulheres. Em relação à participação dessas cursistas desistentes 
nos encontros presenciais observamos a ausência de 21% destas já no 
primeiro encontro, 79% das desistentes participaram apenas de um en-
contro nesse polo.

Procurando traçar o perfil das cursistas desistentes do polo de 
Itapema, verificamos que metade das desistentes desse polo está na 
faixa etária dos 20 aos 30 anos (12,3% das/dos cursistas inscritas/
os nesse polo), havendo ainda desistentes na faixa etária dos 30 aos  
40 anos (7%) e entre 40 e 50 anos de idade (5,3%). 
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A grande maioria das desistentes desse polo são professoras 
(14%) que atuam 40 horas semanais (25%), havendo ainda assistentes 
e orientadoras educacionais (3,5%) e outras (5,3%) atuantes em fun-
ções diversas, além de profissionais sem vínculo empregatício no mo-
mento da inscrição. Os principais motivos apontados por algumas 
desistentes desse polo foram compromissos particulares e, também, a 
distância em que se localiza o polo:

O motivo de minha desistência foi pelo fato de ter faltado dois 
encontros devido compromissos particulares e passei do limite 
de falta, não questionei com a professora e acabei não indo mais, e 
também excesso de trabalho. Sem dificuldades de acessar a plata-
forma. (Eliana; faixa etária entre 20 e 30 anos).

O motivo da desistência é que moro longe e tinha dificuldades 
de chegar até o polo. Não tive dificuldades de acessar o Moodle. 
( Joana; faixa etária entre 3º e 40 anos).

Desisti por motivos particulares. Não tive dificuldades de acessar 
a plataforma Moodle. (Flavia;  faixa etária entre 40 e 50 anos).

Chama a atenção que entre as cursistas desistentes do polo de 
Itapema não houve queixas em relação ao acesso ao sistema Moodle, o 
que mostra que se trata de um grupo que já teve experiências anterio-
res de ensino a distância e alfabetização tecnológica.

d) Florianópolis

Capital do Estado de Santa Catarina, Florianópolis é também 
a capital brasileira com o melhor Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH), além de ser o terceiro município com o mais alto valor 
do índice no país, segundo os mais recentes dados do Programa das  
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Nações Unidas para o Desenvolvimento em 2010. De acordo com esti-
mativa do IBGE, Florianópolis conta com uma população aproximada 
de 433.158 habitantes, sendo a segunda cidade mais populosa do estado, 
superada apenas por Joinville. Considerando ainda sua região metro-
politana (formada por Florianópolis, São José, Palhoça, Biguaçu, Santo 
Amaro da Imperatriz, Governador Celso Ramos, Antônio Carlos, Águas 
Mornas e São Pedro de Alcântara), a Grande Florianópolis possui uma 
população de aproximadamente 1.012.831 habitantes.

Sendo a capital do estado de Santa Catarina, esse polo acabou por 
concentrar duas turmas de 50 alunos/as, sendo cada uma dessas turmas 
formada por uma equipe de professoras e tutoras/es distinta. Tendo se-
parado as turmas, separamos ainda os dados analisados, construindo, 
assim, duas análises para o mesmo polo, no entanto para duas turmas di-
ferentes. Uma das turmas do GDE em Florianópolis foi ministrada pela 
também sub-coordenadora do curso, a professora Olga Regina Zigelli 
Garcia, professora do Departamento de Enfermagem da UFSC, mestre 
em Enfermagem e doutora em Ciências Humanas, tendo estudado em 
sua tese a questão das sexualidades femininas e do prazer sexual, com 
uma abordagem de gênero. Essa turma foi tutoriada pela mestre e douto-
randa em Antropologia Social Anna Carolina Hostmann Amorim, pes-
quisadora com estudos sobre a questão da homoparentalidade.

Nessa turma foram inscritas/os 51 cursistas; sua composição 
predominante foi de mulheres (90,2%). Do total de inscritas/os, ob-
servamos uma evasão de apenas 10% de cursistas (ou seja, 6 pessoas  
desistiram do curso); as desistências se deram ao longo do curso. Em 
relação ao perfil das/dos desistentes dessa turma do polo de Floria-
nópolis, 3,9% estão na faixa etária entre 20 e 30 anos, 2% entre 30 e 
40 anos, 2% entre 40 e 50 anos, e 2% têm mais de 50 anos. Destas/
es, 13,7% são professoras/es, atuando em sua maioria (5,9%) 40 horas 
semanais na função; excetuando-se as/os desistentes que não exercem 
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atividade formal remunerada, o restante trabalha 30 horas semanais 
em sua atividade profissional.

Entre os principais motivos de desistência, destacamos que ha-
via questões familiares, o fato de já estar cursando faculdade e a ques-
tão do deslocamento na Grande Florianópolis:

Desisti por motivos pessoais, tinha que cuidar do filho que estava 
doente e também por morar longe (Palhoça) e o polo é no centro 
[de Florianópolis]. Não tive dificuldades de acessar a plataforma 
Moodle. (Iara; faixa etária  entre 20 e 30 anos).

Minha desistência foi devido estar cursando Pedagogia a distân-
cia e as provas estavam marcadas todas para sábado, e não 
tive como continuar o curso. Não tive nenhuma dificuldade de aces-
sar o Moodle. (Alexandre; faixa etária entre 20 e 30 anos).

Gostei bastante do curso, mas desisti devido não ter tempo, pois estava 
sobrecarregada com o serviço. Tive dificuldades de acessar o Moodle 
apenas no começo. (Leticia;  faixa etária entre 40 e 50 anos).

Florianópolis foi um dos poucos polos em que houve reclama-
ção sobre densidade teórica do curso (o depoimento a seguir é de um 
cursista mestrando que estuda masculinidades e, portanto, já têm um 
conhecimento prévio acerca das temáticas do curso):

Desisti devido não ter gostado do curso, pois o curso não tinha um 
aprofundamento teórico, achei falta de preparo na organização, 
e estava mais interessado no embasamento teórico que no curso. 
Não tive dificuldade em acessar a plataforma Moodle. ( João; faixa 
etária entre 30 e 40 anos).

É importante justificar que a outra turma desse polo surgiu a 
partir de uma alta demanda por parte de cursistas da Grande Florianó-
polis, que procuraram o curso para se inscreverem via e-mail e via tele-
fone. Como tivemos uma baixíssima procura por parte de cursistas no 
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polo de Araranguá, onde inicialmente foi planejado que ocorreria outro 
polo do curso, optamos por abrir outra turma em Florianópolis. Nessa 
segunda turma, as aulas se iniciaram tardiamente (o primeiro encontro 
aconteceu juntamente com o segundo encontro presencial da primeira 
turma do polo Florianópolis), visto que a turma acabou por surgir em 
caráter de exceção, dando a oportunidade de mais pessoas se inscreve-
rem dentro do novo prazo que foi aberto. A equipe dessa segunda turma 
era composta pela professora Regina Ingrid Bragagnolo, professora no 
Núcleo de Desenvolvimento Infantil NDI/CED (UFSC), doutora em 
Psicologia e mestre em Educação pela UFSC. Essa turma contou ainda 
com a tutoria de Maise Caroline Zucco, professora substituta do Depar-
tamento de Metodologia de Ensino, ligada a área de História, da UFSC, 
mestre e doutoranda em História na mesma instituição, estudando a 
questão do trânsito de saberes feministas no Brasil e na Argentina.

Na segunda turma do polo de Florianópolis, tivemos 47 inscritas/
os, sendo 42 cursistas mulheres e cinco cursistas homens. Desse total, 
15% (ou sete cursistas) desistiram. Nesse polo, 6,4% das/dos desistentes 
estão na faixa etária dos 20 aos 30 anos; 6,4% têm entre 30 e 40 anos; e 
os demais têm entre 40 e 50 anos (2,1%). Ressaltamos, ainda, que todas/
os cursistas desistentes desse polo são professoras/es da rede de ensino, 
atuando 40 horas (8,5%), 30 horas (4,2%) e 20 horas semanais (2,1%). 
Dessas/es desistentes, observamos que 71% participaram ao menos de 
um encontro presencial, sendo que 29% participaram do primeiro en-
contro, 43% do segundo e apenas 14% do terceiro encontro, o que de-
monstra que gradativamente iam desistindo do curso.

Quando indagadas/os a respeito da possível causa ou do princi-
pal motivo que as/os fizeram desistir do curso, escutamos justificativas 
similares às encontradas em outros polos, mas chamou a atenção o fato 
de que muitas relatavam ter outros compromissos de formação acadê-
mica aos sábados: 
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Curso Excelente, desisti porque não tinha disponibilidade de ho-
rário, pois estudo na UDESC, e me reúno com o meu grupo de 
estudo todo o sábado e fiquei sobrecarregada, pois também traba-
lho. Não tive dificuldades de acessar a plataforma Moodle porque 
já conheço e utilizo nas atividades do meu curso. (Silvana; faixa 
etária entre 20 e 30 anos).

O motivo da desistência foi o fato de estar sobrecarregada e tam-
bém por ter dificuldades de acessar a plataforma Moodle. 
(Thais; faixa etária entre 30 e 40 anos).

e) Praia Grande

Reconhecida como a “Capital Catarinense dos Canyons”, Praia 
Grande está localizada na divisa entre Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, a 280 km de Florianópolis. A cidade foi povoada por descendentes 
de açorianos, portugueses e italianos, e conta hoje com uma população 
aproximada de 7.102 habitantes.

Em Praia Grande, o curso GDE foi ministrado pelo professor 
Leandro Castro Oltramari, mestre em Psicologia e doutor interdis-
ciplinar em Ciências Humanas pela UFSC. O professor Leandro é 
atualmente professor de Psicologia na UFSC e participa do grupo de 
pesquisa Psicologia e Processos Educacionais. Nesse polo, a tutoria a 
distância foi realizada pela doutoranda e mestre em Antropologia So-
cial pela UFSC Bianca Ferreira Oliveira, que estuda em sua tese a reli-
giosidade afro-brasileira.

O polo de Praia Grande se destaca por ter sido o polo com a me-
nor evasão do curso GDE. Dentre as/os 54 inscritas/os (85% mulheres 
e 15% homens), apenas uma cursista desistiu, um índice de desistência 
de 1,8%. Essa cursista é professora, trabalha 20 horas semanais, tem 
entre 30 e 40 anos de idade e chegou a participar dos dois primeiros  
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encontros no polo. Indagada acerca do motivo de sua desistência, a 
cursista afirma:

Desisti pelo fato de minha filha ter ficado doente e tive que cuidar 
dela. Faltei dois sábados e acabei desistindo, pois não estava conse-
guindo fazer as atividades pela falta de tempo. Tive dificuldades de 
acessar o Moodle e tive que criar um novo e-mail, pois o meu não 
estava dando certo para acessar e acabei nunca ter conseguido entrar 
no Moodle. (Larissa; faixa etária entre 30 e 40 anos de idade).

A baixíssima desistência no polo de Praia Grande nos fez pensar 
em inúmeros fatores do forte impacto do curso no lugar. Primeiramen-
te, observamos o significativo papel que a coordenadora do polo e a 
tutora presencial tiveram no convite e construção de vínculos das/dos 
cursistas com o curso. Também soubemos, em entrevista com a coor-
denadora do polo, que havia uma grande demanda de cursos a distân-
cia no polo, mas este era raramente contemplado com outras ofertas. 
Por fim, observamos que a maioria dos cursistas desse polo viviam na 
cidade de Praia Grande, sendo muito pequeno o número de cursistas 
que se deslocavam de cidades próximas para realização do curso. Cer-
tamente esses dados apontam para a importância da estrutura do polo 
e das relações locais no sucesso de um curso a distância como o GDE.

CONSiDERAÇÕES FiNAiS

Estudar em um curso a distância implica em muitos desafios. 
Constatamos que estudar temáticas tão plenas de subjetividades como 
as que são tratadas no curso Gênero e Diversidade na Escola torna tais 
desafios ainda maiores para quem faz o curso. Buscamos descobrir os 
motivos que fazem os mais diversos profissionais da educação se ins-
creverem e em seguida desistirem do curso porque consideramos es-
sencial ter estes dados para planejar uma nova edição do curso e criar 
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metodologias mais inclusivas para este tipo de curso para construir es-
tratégias que ajudem a diminuir a evasão de cursistas.

Nesse capítulo pudemos observar o quadro de evasão da se-
gunda edição do curso GDE em Santa Catarina em cinco diferentes 
municípios, demonstrando que são as mulheres a grande maioria das/
dos cursistas que procuram a formação continuada nessa temática e 
que são elas que também desistiram mais facilmente do curso. É im-
portante lembrar que, desde que entraram no mercado de trabalho, 
grande parte das mulheres exercem jornadas duplas (intermitentes) de 
trabalho. Ao somar às atividades profissionais e de estudo atividades 
domésticas pelas quais muitas vezes elas são responsáveis: seja o cui-
dado dos filhos, sejam os cuidados dos entes queridos mais idosos ou 
debilitados, seja a própria rotina do lar, sem duvida o projeto pessoal 
de formação acaba sendo o mais prejudicado. 

Nessa edição do GDE, muitos dos relatos das cursistas desisten-
tes coincidem com tais demandas, mostrando que parte do abandono 
do curso está relacionada ao fato de elas ainda serem as principais res-
ponsáveis pelos filhos e por familiares em geral. Todavia, também nos 
chamou a atenção o destaque que muitas das desistentes deram ao fato 
de estarem fazendo cursos universitários como a razão da sobrecarga 
que as levou a desistir do GDE. Esse dado nos pareceu significativo do 
perfil das professoras da educação básica no interior de Santa Catarina 
e o potencial que um curso como o GDE tem na qualificação profissio-
nal dessas mulheres.

A faixa etária com maior número de desistentes foi a dos 20 aos 
30 anos, o que corroba a observação anterior de que são jovens, em sua 
grande maioria casadas e com filhos pequenos e que buscam conciliar 
vida familiar com atividade profissional como professoras que atuam, 
muitas vezes, em regime de 40 horas semanais e que em muitos casos 
também fazem cursos universitários. 
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No conjunto dos motivos apontados pelas/pelos cursistas desis-
tentes, a maioria aponta a falta de tempo para se dedicar ao curso como 
obstáculo decisivo para o abandono, havendo ainda quem se queixasse 
de problemas pessoais, distância do polo de ensino, realização de cur-
so universitário. Chamou-nos a atenção que, diferentemente do que 
houve na primeira edição do GDE (realizada em 2008-2009), foram  
pouco acusados como razão do abandono os problemas com o ambien-
te virtual de ensino. Observamos também que há uma demanda de que 
o GDE seja um curso com conteúdos mais avançados teoricamente, o 
que mostra a existência no estado de Santa Catarina de professoras e 
professores já iniciados nas temáticas de gênero e outras diversidades 
em busca de aprofundamento em sua formação. 

Perceber e refletir sobre essas razões apontadas pelas cursistas 
desistentes é fundamental na construção de uma nova edição do cur-
so. Constatamos que é importante que se compreendam as diferentes 
agendas das/dos cursistas – que são diferentes no interior do estado e 
na capital – e também que se esclareça desde o início o tipo de com-
promisso e exigência do curso para evitar a desistência de pessoas já 
engajadas em outras formações profissionais.

Compreendemos, ainda, que o contato presencial é muito im-
portante para a criação de vínculos entre cursistas e equipe de forma-
dores, e que também conta muito para a permanência no curso a forma 
como a coordenação local do polo e a tutoria atendem os problemas 
das/dos cursistas e lidam com eles. Também percebemos que em al-
guns polos é necessário aprimorar o uso do ambiente virtual de ensino 
como uma ferramenta didática do curso, para incorporar a reflexão so-
bre gênero e diversidade eficiente na formação continuada desses pro-
fissionais da educação, tornando assim, quem sabe, a educação mais 
digna e inclusiva nas diversas escolas do país.
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O PRÊmiO GDE: 
CRiAÇÃO, LANÇAmENTO E REALizAÇÃO

Olga Regina Zigelli Garcia

Na primeira edição do GDE, em 2009, feita em parceria pelo Ins-
tituto de Estudos de Gênero da UFSC (IEG), os/as cursistas tinham 
como trabalho final elaborar um projeto de intervenção pautado nos 
temas do curso. Posteriormente, em estudo realizado por Mareli Eliane  
Graupe, Miriam Pillar Grossi e Luzinete Simões Minella (2011), cons-
tatou-se que a grande maioria desses projetos não haviam sido realiza-
dos devido à falta de apoio das escolas nas quais trabalhavam. Em vista 
disso, decidimos que na segunda edição do curso (2012/13), além de 
elaborar o projeto de intervenção, os/as cursistas teriam um prazo de 
30 dias para aplicar esse projeto e apresentar os resultados em forma de 
relatório escrito.

Com essa nova exigência, tivemos a ideia de criar o I Prêmio 
GDE, a ser concedido ao melhor trabalho final de cada polo em que o 
curso foi desenvolvido. A apresentação pública dos resultados do pro-
jeto de intervenção dos/das concorrentes ao prêmio deveria mostrar a 

CAPÍTULO 4
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clara abordagem das temáticas desenvolvidas no curso – gênero, diver-
sidade, sexualidades e raça/etnia – em experiências escolares. O objeti-
vo foi estimular o desenvolvimento de trabalhos que gerassem impacto 
social através do envolvimento de atores sociais da comunidade escolar 
(professores/as, alunos/as, pais, funcionários/as e demais membros 
da comunidade) da rede pública de ensino catarinense. Pensamos que 
a candidatura ao prêmio deveria ser opcional, como estímulo a cursis-
tas mais engajados/as no processo de mudança de valores que o curso 
GDE provoca; sendo assim, os/as candidatos/as ao prêmio fizeram a 
apresentação pública de seu projeto de intervenção e aqueles/as que 
não se candidataram entregaram apenas o relatório.

Elaboramos um edital, com toda a regulamentação do concurso 
ao prêmio. Tivemos 40 trabalhos inscritos (incluindo alguns indivi-
duais e outros em equipe) e a avaliação foi feita por júri composto por 
três professores/as ligados/as ao Instituto de Estudos de Gênero da 
UFSC, que se deslocaram ao polo para assistir as apresentações dos tra-
balhos. Em muitos polos essas apresentações ocorreram no mesmo dia 
da formatura, momento em que foram revelados os nomes das equi-
pes/pessoas premiadas.

Os trabalhos premiados e seus/suas respectivos/as autores/as foram:

1.  Pensar o diferente de maneiras diferentes – Kelli Masselai; Rosane 
de Oliveira Schmauch.

2.  Uma semente plantada em terra de agricultores – Maria Gabriela 
Abreu.

3. O olhar étnico-racial na escola – Márcia Conceição Carrinho Muniz.  
4.  Diversidade étnico-racial existente na cidade de Praia Grande –  

Graziela Laguna Spido; Lindonir de Luca; Liane Santos; Fernando 
Lummertz; Giovana Lima; Cristiane da Silva Lima.

5.  A diversidade no ambiente escolar: compartilhando saberes e experiên-
cias – Caroline Verdi; Edna Holler; Rodrigo Borba de Oliveira.



 89 

O Prêmio GDE

6.  Catálogo bibliográfico sobre gênero e diversidade na escola: 
acervo da biblioteca escolar Osvaldo Galupo e Nei Morro do 
Horácio – Sandra Regina Fontes.

7.  Direito à diversidade – quem discrimina não está com nada – Eliane  
Nunes Bueno; Inez Pfeiffer; Lisete Jardinello; Márcio Pereira;  
Marileusa Schmitz Pereira; Marlisa Guerra; Onélia Engel Poncio.

Como se pode observar, foram sete trabalhos premiados em cin-
co polos, fato ocorrido em função de ter havido empate entre os/as 
concorrentes em alguns polos. Observa-se também que houve apenas 
dois premiados com trabalhos individuais. Isso ocorreu porque duran-
te o curso houve um grande estímulo ao trabalho em equipe, soma-
do ao fato de existirem vários cursistas de uma mesma escola em uma 
mesma localidade.

Os critérios de avaliação incluíram a criatividade da proposta; 
a coerência do trabalho com os conteúdos do GDE; o envolvimento 
dos/as atores/as da comunidade escolar (professores/as, alunos/as, 
pais, funcionários/as e demais membros da comunidade); a coerência 
teórico-prática na execução do trabalho; os efeitos gerados no contexto 
de aplicação a partir das ações executadas no que se refere à continui-
dade do trabalho; e a apresentação oral e uso de recursos audiovisuais.

As premiações para o grupo de cada polo selecionado (exceto 
Florianópolis) como vencedor da melhor proposta de intervenção fo-
ram as seguintes:

a)  Inscrição de todos os integrantes do grupo vencedor no Fazendo 
Gênero 10, ocorrido  em Florianópolis entre os dias 16 a 20 de 
setembro de 2013; 

b)  Passagem, alimentação e estadia durante o evento;
c)  Inscrição em oficinas/mini-cursos de oito horas de formação 

durante o evento com certificação de horas;

O melhor trabalho final do polo de Florianópolis foi contempla-
do com os seguintes prêmios:
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a)  Coleção de publicações da temática de gênero e diversidade; 
b)  Inscrição de todos os integrantes do grupo vencedor no Fazendo 

Gênero 10; 
c)  Alimentação durante o evento.

Ao concluir essas considerações, acreditamos que a criação do 
Prêmio GDE foi um importante passo na socialização de projetos e na 
avaliação do quanto os projetos de intervenção feitos pelos/as cursis-
tas impactaram o ensino em seus municípios.

No polo de Palmitos, houve apenas duas equipes concorrentes 
ao prêmio; porém, por decisão do grupo daquele polo, todos/as os/
as cursistas apresentaram publicamente o resultado de seu projeto de 
intervenção e observamos uma grande troca de experiências, inclusi-
ve com cursistas solicitando aos colegas o seu projeto para também 
aplicar em suas escolas. Esse fato nos fez pensar que em uma próxima 
edição do GDE, o Prêmio deverá continuar fazendo parte do curso, 
com inscrição também optativa a quem quiser concorrer a ele, mas que 
todos/as cursistas, independentemente de serem concorrentes ou não, 
apresentem publicamente seus projetos de intervenção, visando à so-
cialização e à troca de experiências, que se mostrou muito rica, além 
de proporcionar para a equipe do GDE uma avaliação do impacto dos 
projetos no ensino das regiões em que os polos se localizavam.
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CERimôNiAS DE  
FORmATURA NOS CiNCO POLOS:  

ACOmPANHANDO OS RiTUAiS

Olga Regina Zigelli Garcia
Miriam Pillar Grossi

A partir do entendimento de que uma formatura é um ritual 
com forte impacto simbólico na estrutura educacional brasileira, 
propusemos nessa edição (2012/13) do GDE em Santa Catarina a 
realização de formaturas nos cinco polos do curso. 

Observamos, nessa experiência, que a formatura mostrou-se 
como um momento importante e revelador do potencial de transfor-
mação que o curso representou para professoras e professores dos cin-
co municípios envolvidos no curso.

Partimos também do pressuposto de que para o estabelecimen-
to de políticas públicas locais relacionadas às temáticas do curso, seria 
necessária também a socialização do trabalho desenvolvido pela equipe 
do GDE junto a professores e professoras e junto às autoridades locais 
responsáveis pela educação nos municípios nos quais estavam atuando.

A cerimônia de formatura, então, foi pensada a partir dos seguin-
tes pressupostos:

CAPÍTULO 5



Desafios da Formação em Gênero, Sexualidade e Diversidades Étnico-Raciais em Santa Catarina

 92 

1.  A formatura tem por objetivo finalizar uma etapa de aprendiza-
do das/dos professoras/es cursistas vinculados a escolas públi-
cas da cidade ou região do polo, visando reconhecer o esforço de 
aprendizagem e compromisso com a incorporação das temáticas 
abordadas pelo curso Gênero e Diversidade na Escola em sua 
prática profissional;

2.  A formatura visa dar visibilidade ao curso GDE e firmar o com-
promisso das prefeituras e comunidades com a inserção das 
questões de gênero e diversidade sexual e étnico-racial;

3.  A formatura visa ser um espaço de reconhecimento dos traba-
lhos finais realizados pelas/pelos cursistas do polo, através da 
premiação de melhor trabalho pelo Prêmio GDE;

4.  A formatura tem também por objetivo ser um espaço de con-
fraternização final da turma de cursistas e outros profissionais 
envolvidos no curso em cada pólo.

Assim, estabelecemos um protocolo unificado com os seguintes 
critérios:

a)  A formatura deverá ser organizada, preferencialmente, pela tu-
toria presencial do polo, em local que comporte número de pes-
soas compatível com o público esperado;

b)  A decoração é opcional e fica por conta da organização (sugere-se  
buscar apoio local);

c)  A formatura poderá ser formal ou informal, a critério de cada 
polo;

d)  A cerimônia deverá ser curta e prevista em um tempo máximo 
de 01h30min;

e)  Cursistas deverão ir vestidas/os de preto;
f)  Todas/os cursistas receberão uma echarpe colorida de presente 

do GDE para usar no ato da formatura (motivo pelo qual todos 
deverão estar vestidos de preto);
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g)  As autoridades do município do polo devem ser convidadas;
h)  Na cerimônia deverão ser citadas as escolas e municípios que 

possuem cursistas participantes do GDE e suas respectivas dire-
ções devem ser convidadas;

i) Deve-se buscar a cobertura da imprensa local para a solenidade 
(rádio e/ou jornal e/ou TV);

j)  Ao final da cerimônia deverá haver uma confraternização com 
coquetel e/ou brinde;

k)  A coordenação do GDE encaminhará modelo de cerimonial 
como sugestão de organização da formatura nos polos;

l)  Recomenda-se que sejam convidadas/os secretárias/os de edu-
cação do município-sede do polo e de municípios vizinhos, se 
possível;

m) Se desejarem, as  e os  cursitas poderão escolher um nome de 
turma e homenageadas/os;

n)  Na cerimônia, deverá haver um/uma orador/a da turma de cur-
sistas;

o)  Deverá ser previsto um tempo, na cerimônia, para fala da coor-
denação do GDE; coordenação do polo; secretária/o de educa-
ção e/ou prefeita/o e um diretor ou diretora representando as 
escolas participantes;

p)  Deverá ser previsto um tempo, na cerimônia, para entrega do  
I Prêmio GDE12 para os melhores trabalhos de conclusão; 

q)  A coordenação do GDE estará presente na formatura;
r)  Uma equipe de avaliadores externos ao polo participará da ava-

liação dos projetos concorrentes ao I Prêmio GDE;
s)  Recomenda-se que a avaliação dos concorrentes ao Prêmio seja 

feita no mesmo dia da formatura;

12 O I Prêmio GDE foi uma premiação concedida para o melhor trabalho de intervenção na 
escola, a partir da escolha de um júri composto por integrantes do IEG. (ver capítulo IV)
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t)  A secretaria do GDE disponibilizará uma parte dos recursos fi-
nanceiros para apoio ao coquetel/coffee break, mas cabe a cada 
polo buscar apoios locais para os gastos da formatura.

Foi criado pela coordenação do GDE um juramento, a ser feito 
durante a cerimônia de formatura pelos professores e pelas professoras 
concluintes do curso, com os seguintes dizeres:

Assumo através deste juramento o compromisso de incorporar 
em minha prática pedagógica as temáticas abordadas pelo curso 
Gênero e Diversidade na Escola, inserindo as questões de gênero 
e diversidade sexual e étnico racial em minha prática profissional 
contribuindo para a construção de uma educação inclusiva, não 
sexista, não homofóbica e não discriminatória.
Uma educação que respeite a diferença e garanta o tratamento igualitário
a que todo ser humano tem direito.

Além do juramento, outro momento importante do ritual de 
formatura foi a escolha, por cada cursista, da echarpe de cetim, dispo-
nibilizada nas sete cores do arco-íris. Essa escolha se dava no momento 
em que buscavam o diploma e era um momento importante também 
de interação com a equipe do GDE que visitava o polo. 

Essas echarpes coloridas, usadas sobre roupas pretas (aconselha-
das no cerimonial) produziam um “efeito diversidade” nas fotos finais 
do grupo e no impacto sobre o público de familiares presentes. Como 
símbolo do curso, as echarpes trouxeram também ao grupo um senti-
mento de communitas, ou seja, de pertencimento a um grupo que junto 
passou por etapas e provas nem sempre fáceis de cumprir. 

Participar das formaturas do GDE foi um momento muito rico e 
importante para todas as pessoas envolvidas no projeto de formação. Essa 
participação permitiu à coordenação conhecer mais de perto as pessoas 
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da equipe, a constatação in loco do quanto é importante esse momento 
ritual para professores e professoras que muitas vezes se esforçam muito 
além de suas energias para concluir um curso que não traz um significa-
tivo aumento salarial, além de uma nova capacitação para lidar com as 
questões temáticas do curso em sala de aula. A formatura mostrou-se um 
ato de reconhecimento de todo esse esforço coletivo e também propor-
cionou uma visibilidade local ao GDE e às temáticas nele trabalhadas, 
uma vez que elas passaram a fazer parte da discussão das rodas de conver-
sa entre colegas, familiares e todos envolvidos. Segundo o que escutamos 
em diversos polos, ter em seus currículos um “selo UFSC” é muito im-
portante e “faz a diferença” para esses/as professores/as. Em conversas 
informais, descobrimos que a grande maioria de cursistas de cidades do 
interior haviam se formado em universidades particulares, em cursos de 
fim de semana e outras modalidades precárias de ensino-aprendizado. 
Estudar na Universidade Federal de Santa Catarina era algo totalmente 
fora de seus projetos de vida, pois ela é vista como um ícone no ensino 
do estado, para onde muitas/os das/dos cursistas almejavam poder en-
viar seus filhos e filhas para estudar.

Em relação ao GDE, observamos o quanto essa edição “fez a 
diferença” no fazer pedagógico dos professores e das professoras dos 
polos onde o curso foi desenvolvido e em municípios vizinhos. Os tra-
balhos desenvolvidos e os apresentados no concurso do I Prêmio GDE 
mostravam o quanto as temáticas do curso haviam sido incorporadas 
nas práticas escolares locais e que, ao fazê-lo, traziam um novo olhar 
para as questões trabalhadas no curso.

Na maioria dos polos, ao final da cerimônia, o/a mestre de ceri-
mônias passou a palavra para o/a secretária de educação do município 
e/ou seu representante, e o discurso sempre elogiava muito o trabalho 
desenvolvido pela UFSC, solicitando que retornássemos com a parce-
ria e reconhecendo a importância da formação recebida no GDE.
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Realizar e estar presente nas cerimônias de formatura de cada 
polo foi, para nós, enquanto coordenação do GDE, também uma for-
ma de reconhecimento do investimento pessoal das e dos cursistas, 
pois sabemos o quanto um curso como o GDE exige um sobre-esforço 
de quem o cursa. Fazer o curso exigia participar de cinco encontros 
presenciais no polo. Para professoras e professores com obrigações 
familiares, excesso de carga didática ou cursando universidade, nem 
sempre parecia  fácil o deslocamento para o polo durante um dia in-
teiro de aulas, aos sábados, além dos custos que isso representa no pe-
queno salário que, infelizmente, ainda se ganha em Santa Catarina para 
ensinar crianças e jovens. Em alguns polos, como em Palmitos e Itape-
ma, o curso acolhia pessoas de cidades no entorno, sendo que algumas 
viajavam por até três horas para chegar ao lugar das aulas presenciais.

Também era difícil para as/os cursistas acompanhar a parte vir-
tual do curso, que devia ser trabalhada em casa, pois alguns/algumas 
cursistas tinha internet por sistemas precários, como o sistema de rá-
dio, presente em alguns dos polos em que trabalhamos. Além disso, 
para muitas pessoas esse era um dos primeiros cursos a distância reali-
zados. Aprender a usar o Moodle, plataforma em que se realiza o curso, 
não era tarefa fácil para muitos/as dos/das cursistas que aprendiam 
também a usar a internet.

Estar presente em cada formatura também foi uma forma de pa-
rabenizarmos o grupo de formandas e formandos por terem se disposto 
a novos aprendizados, se despido de alguns preconceitos, se colocado 
de forma aberta para o mundo e assumido o compromisso de transfor-
mação social, como foi possível ver nos trabalhos desenvolvidos pelas 
diferentes equipes dos cinco polos que mostraram a criatividade e o 
potencial transformador.



 97 

Cerimônias de Formatura nos Cinco Polos

No discurso de encerramento, a coordenação do GDE desejou 
a todas e todos que  se formam que não tomem esse curso como um 
ponto final em suas carreiras de professoras e professores, mas como 
um novo ponto de partida para novos compromissos pessoais e cole-
tivos de aprendizado. Desejou também que a celebração da formatura 
fosse uma semente no coração de todas/os para novos projetos e no-
vas realizações, e agradeceu aos professores e às professoras por terem 
compartilhado os seus saberes e a sua vivência pedagógica.

Ao concluir, podemos afirmar que a realização das formaturas 
foi uma estratégia positiva na luta pelo estabelecimento de políticas pú-
blicas para questões de gênero, sexualidade e diversidade étnico-racial 
no campo educacional.





Parte II

Reflexões sobre experiências pedagógicas  
em quatro pólos do GDE 2012/2013
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FORmAÇÃO DE PROFESSORES/AS  
Em SEXUALiDADES: 

CONTRiBUiÇÕES TEÓRiCO-mETODOLÓGiCAS A  
PARTiR DA EXPERiÊNCiA DO POLO DE iTAPEmA

Marivete Gesser
Soraia Carolina Mello 

Guilhermina Stuker

iNTRODUÇÃO

O objetivo desse trabalho é o de apresentar alguns pressupostos 
teórico-metodológicos voltados à formação de professoras/es em se-
xualidades. Para tanto, primeiramente será realizado um breve panora-
ma das políticas públicas voltadas à temática. Em seguida, abordar-se-á  
sobre o processo de constituição do sujeito professor nos seus múlti-
plos atravessamentos ocorridos ao longo da sua história de educação 
sexual. Após, será brevemente relatada uma experiência de formação 
de professores/as realizada no polo de Itapema (SC), com seus avan-
ços e limitações. Por fim, enfatizar-se-á a necessidade de se romper 

CAPÍTULO 6
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com uma perspectiva de formação bancária, conforme aponta Paulo 
Freire (1987) e buscar dar voz e vez às dificuldades vivenciadas pelos 
professores no trabalho cotidiano da sala de aula e construir estratégias 
de enfrentamento, sempre tendo como norte uma perspectiva ético- 
política de sexualidade.

As reflexões aqui apresentadas surgiram a partir da participação 
das autoras na segunda edição do curso Gênero e Diversidade na Es-
cola (GDE) em Santa Catarina, em que atuamos como professora e 
tutoras no polo de Itapema (SC)13.

O trabalho ocorreu entre os meses de outubro de 2012 e junho 
de 2013 e teve uma carga horária um total de 200 horas, sendo que des-
sas horas, no polo de Itapema, 30 horas referiram-se a atividades pre-
senciais e as demais foram realizadas na modalidade a distância. Houve 
cinco encontros presenciais durante os sábados. Os quatro primeiros 
tiveram como objetivo problematizar os conteúdos relativos aos qua-
tro módulos do programa e ocorreram das 9h às 12h e das 13h30min 
às 17h. O último encontro teve como objetivo apresentar os resultados 
de intervenções que foram implementadas pelas/os cursistas nas esco-
las em que estas/es estavam atuando quando fizeram o curso. As inter-
venções abrangeram os conteúdos abordados ao longo da formação. O 
detalhamento dessa experiência será realizado posteriormente.

Diversos estudos justificam a relevância de se contribuir com 
subsídios teórico-metodológicos voltados à formação de professores 
para o trabalho de educação sexual. O estudo realizado por André  
Heloy Ávila, Maria Juracy Filgueiras Toneli e Carmen Silvia de Arruda  
Andaló (2011) reafirmou a dificuldade de professores que se veem 
diante do desafio de inserir a questão da sexualidade em suas atividades  

13 Marivete Gesser atuou como Professora, Soraia Carolina Mello como tutora à distância e 
Guilhermina Stuker como tutora presencial.



 103 

Formação de Professores/as em Sexualidades

docentes, sobretudo no tocante à tensão existente entre os pressupos-
tos de direitos humanos que estão contemplados nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais e à perspectiva de muitos profissionais em manter 
esse tema no contexto da heteronormatividade e da moral religiosa. 
Conforme esse estudo, a produção das posturas docentes diante da se-
xualidade e dos gêneros não passa somente pelo crivo dos conteúdos 
escolares, das técnicas pedagógicas e das prescrições oficiais, inserin-
do-se na ordem da pessoalidade e da significação do tema no contexto 
das trajetórias profissionais.

Ana Paula Costa e Paulo Rennes Marçal Ribeiro (2011), partindo 
do pressuposto de que gênero e sexualidade devem ser objetos de estu-
do, pesquisa e intervenção na escola, realizaram    um estudo com o ob-
jetivo de investigar as concepções de relações de gênero de um grupo de 
alunas do curso de Pedagogia que já atuavam na educação escolar como 
professoras. Os autores identificaram que os discursos sobre relações de 
gênero e sexualidade ainda encontram respaldo nas diferenças biológi-
cas, que foram apontadas pelas entrevistadas como características ine-
rentes ao masculino e feminino, e também na heterossexualidade como 
única possibilidade de viver os desejos e as práticas sexuais. 

O estudo de Lucia Rejane Gomes da Silva (2010) teve como ob-
jetivo pesquisar o lugar que o tema “sexualidade” ocupa na formação ini-
cial de professores em cursos de Pedagogia oferecidos por instituições 
formadoras de professores em uma capital da região Norte do Brasil. Os 
resultados obtidos em sua pesquisa indicaram que, embora haja políticas 
que legitimem a abordagem da sexualidade na formação inicial de pro-
fessores, ela ainda está ausente em muitos currículos e, quando aparece, 
acaba tendo um enfoque predominantemente conservador. 

Andreza Marques de Castro Leão (2009), ao analisar o Proje-
to Pedagógico de um curso de formação em Pedagogia oferecido por 
uma universidade estadual brasileira, constatou que praticamente não 
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havia menção à sexualidade e orientação sexual na estrutura curricular 
do curso. Seu estudo, assim como o de Silva (2010), identificou que 
as questões relacionadas à sexualidade acabam sendo abordadas pelos 
docentes formadores de professores/as a partir de uma perspectiva es-
pontaneísta e dependente da manifestação de interesse por parte dos 
alunos. Ambas as pesquisas apontam para evidências do pouco conhe-
cimento dos docentes formadores de professores acerca da temática, 
a qual acaba sendo abordada numa perspectiva próxima ao senso co-
mum ou com o uso de abordagens pontuais e não continuadas, como 
o recurso “palestra”.

A exemplo do GDE, no Brasil, ao longo dos últimos anos vêm 
surgindo muitas políticas voltadas à abordagem do tema sexualidade 
nas escolas. Elas serão brevemente apresentadas a seguir. 

1  POLÍTiCAS PÚBLiCAS RELACiONADAS ÀS SEXUALiDADES

No Brasil, o debate em torno das questões relativas à sexualidade 
no âmbito da educação é muito recente e tem sido impulsionado pelos 
movimentos sociais LGBT que se fortaleceram no Brasil na virada dos 
anos 1980/1990, impulsionados direta ou indiretamente em decorrência 
da epidemia da AIDS e da redemocratização do país, conforme destaca-
do por Henrique Caetano Nardi e Eliana Quartiero (2012). A luta pelos 
direitos sexuais e reprodutivos, defendida pelo movimento feminista, tam-
bém fomentou esse debate, uma vez que, segundo autores como Judith 
Butler(1999), Maria Juracy Filgueiras Toneli (2006) e Angelo Brandelli 
Costa (2012), o preconceito e a discriminação ao público LGBT estão 
estreitamente relacionados com o preconceito ao feminino.

Embora a lei brasileira preveja a educação sexual nas escolas 
desde 1928, as ações realizadas apresentavam, até o final do século 
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passado, um caráter predominantemente higienista. Além disso, Costa 
e Ribeiro (2011), Ávila, Toneli e Andaló (2011), Nardi e Quartiero 
(2012) e Marivete Gesser, Leandro Castro Oltramari, Denise Cord e 
Adriano Henrique Nuernberg (2012) destacam que, embora o nosso 
Estado seja laico, há o predomínio de concepções morais e religiosas 
norteando a implementação das políticas educacionais.

A partir da década de 1990, surgiram importantes políticas gover-
namentais relacionadas à abordagem da sexualidade na escola, visando 
tanto à prevenção de doenças e promoção de saúde como também à 
garantia dos direitos sexuais e reprodutivos. Entre os documentos que 
apoiam a atuação profissional nesstee campo, destacam-se: a) Parâme-
tros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998); b) Estatuto da Criança e 
do Adolescente (BRASIL, 2005); c) Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres (BRASIL, 2004); d) Programa Brasil Sem Homofobia  
(BRASIL, 2004); e) Programa Gênero e Diversidade na Escola (BRASIL,  
2009); f) Programa de Saúde na Escola – PSE (BRASIL, 2008).

O caderno dos PCN que aborda a temática da educação sexual é 
considerado o marco indicador da legitimação da discussão do tema se-
xualidade na escola. Nele, sugere-se que o assunto seja trabalhado de for-
ma transversal, em todas as disciplinas. Esstee documento ainda ocupa, 
no cenário atual, o papel de “norteador” das atividades desenvolvidas no 
âmbito escolar (GESSER ET al., 2012). Todavia, embora esse documen-
to seja considerado um avanço no que se refere à abordagem do tema 
na escola, ele tem sido criticado por defender um modelo de educação 
sexual marcado pelo domínio dos aspectos biológicos, dentro do qual a 
discussão da construção social da sexualidade e da diversidade sexual é 
marginal ou ausente (NARDI: QUARTIERO, 2012).

Já o Programa “Brasil sem homofobia” propõe inserir o tema da 
diversidade sexual no espaço escolar e traz a discussão da igualdade de 
gênero, identidade de gênero e orientação sexual. As ações previstas 
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neste programa buscam a igualdade de direitos e a proteção das mino-
rias sexuais contra o preconceito e abrangem principalmente os cam-
pos da justiça e da educação.

Outra iniciativa muito interessante no campo das políticas pú-
blicas voltadas à educação refere-se ao Programa Gênero e Diversidade 
na Escola (BRASIL, 2009), já brevemente descrito na introdução deste 
artigo. Ele tem como objetivo contribuir para a formação continuada 
de profissionais de educação da rede pública de ensino, sob a ótica dos 
direitos humanos, acerca das relações de gênero, das relações étnico- 
raciais e da diversidade de orientação sexual, propondo-se a tratar essas 
três temáticas de forma articulada.

As políticas e documentos governamentais acima apresentados 
evidenciam que o Brasil avançou muito no âmbito da inclusão das 
questões de gênero e sexualidade no contexto educacional. Todavia, 
conforme será apresentado no tópico a seguir, essas políticas são de-
senvolvidas por pessoas e estas, atravessadas e constituídas por valores 
morais, religiosos e higienistas,  que podem se fazer presentes no modo 
como elas se relacionam com a temática.

2  EDUCAÇÃO, SEXUALiDADES E CONSTiTUiÇÃO DO SUJEiTO

Neste tópico, contextualizar-se-á a relação de alguns fenômenos 
observados na escola no que se refere às questões de gênero e sexuali-
dade, buscando relacioná-los com o processo de constituição do sujeito.

A sexualidade, desde o final do século XVII, tem sido caracteri-
zada nos diversos âmbitos sociais a partir de um padrão heteronorma-
tivo. Esse padrão foi legitimado pelo discurso biomédico e teve como 
efeito a patologização e medicalização dos sujeitos desviantes. Ou seja, 
aqueles que divergiam do padrão heteronormativo eram classificados 
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como doentes e internados em casas psiquiátricas ou sujeitos a outros 
dispositivos de correção, conforme apontaram os estudos de Michel 
Foucault (1988).

Esse padrão heteronormativo também foi reproduzido na esco-
la, configurando-se no que Foucault (1988) denominou de “ortopedia 
discursiva”, que consiste em uma estratégia biopolítica de controle da 
sexualidade baseada na norma heterossexual. Essa estratégia, de acor-
do com Costa e Ribeiro (2011), Nardi e Quartiero (2012), Fernando 
Seffner (2013) e Marivete Gesser (2013), tem sido reproduzida nas 
diversas práticas pedagógicas presentes em todos os níveis de ensino.

Anselmo Peres Alós (2011) destaca que inúmeros estudos têm 
mostrado que as práticas educativas desenvolvidas no contexto educa-
cional configuram-se como “pedagogias culturais” dos corpos e das se-
xualidades. Essa pedagogização dos corpos e das sexualidades consiste 
em um processo por meio do qual as práticas pedagógicas direcionam 
os gêneros e as sexualidades à reprodução do modelo da heteronorma-
tividade. Esse processo está presente nos variados contextos sociais e 
contribui para a manutenção de binarismos e fundamentalismos rela-
cionados ao gênero e à sexualidade. Além disso, as pedagogias culturais 
corroboram o adestramento do olhar decretando o que é esperável e 
legítimo, e o que não é esperável, ou que é ilegítimo, para a conduta dos 
nossos alunos e das nossas alunas. De uma maneira geral, os discursos 
religiosos, as morais hegemônicas das classes dominantes, e mesmo 
algumas teorias pedagógicas, sociológicas e biológicas, exercem suas 
funções de ‘pedagogias culturais’, definindo o que deve ser considera-
do como um comportamento masculino ‘saudável’ ou um comporta-
mento feminino ‘saudável’ (ALÓS, 2011).

Essas pedagogias culturais, no âmbito da sexualidade, são atraves-
sadas pelos discursos médicos, morais e religiosos. Quanto ao discur-
so médico, Wilza Vieira Villela (1999) destaca que ele tende a reduzir  
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a sexualidade ao coito pênis/vagina e à reprodução. Além disso, teve 
como um de seus efeitos, segundo Foucault (1988), a patologização 
das sexualidades que não se enquadram no padrão heteronormativo 
e que, embora tenham saído do catálogo de doenças da Organização 
Mundial de Saúde em 1990, ainda continuam sendo alvo de práticas 
patologizantes e medicalizantes nos diversos âmbitos sociais. Já os dis-
cursos morais e religiosos tendem a possuir um viés repressor da sexua-
lidade, fazendo prevalecer a “moral dos bons costumes”. Além disso, a 
concepção moral e religiosa de sexualidade reduz esta ao sexo, conde-
na as práticas autoeróticas, enfatiza a repressão do sexo, reduzindo-o 
à condição de procriativo e vinculando-o ao matrimônio, aprecia os 
valores burgueses da “moral dos bons costumes”, exalta a ideia de amor 
“fraternal” entre os cônjuges, cristaliza os papéis atribuídos aos homens 
e mulheres, descarta a discussão sobre a sexualidade e o prazer, o de-
sejo e a possibilidade da realização sexual fora da intenção de procriar, 
e critica o exercício da sexualidade fora do matrimônio, as práticas de 
poligamia e as orientações sexuais “periféricas” (bi e homossexualida-
de) (SANTA CATARINA, 2008; VILLELA, 1999).

É importante destacar que as pedagogias culturais, ao 
normatizarem o que é esperado para os corpos e sexualidades com base 
no modelo heteronormativo e no sexismo, corroboram a reprodução 
da homofobia. A homofobia caracteriza-se como discriminação a 
grupos que expressam sua sexualidade de forma divergente do padrão 
heteronormativo. Tem como efeitos a estigmatização e a violência 
contra pessoas LGBT e, mais genericamente, contra todas as pessoas 
(inclusive as heterossexuais) cujas expressões de masculinidade e 
feminilidade não se enquadrem nas normas de gênero culturalmente 
estabelecidas (BRASIL, 2007, p. 50).

Com base nisso, Costa (2012), Toneli (2006) e Daniel Welzer- 
Lang (2001) têm sinalizado uma aproximação entre o sexismo e a  
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homofobia. Ou seja, o preconceito aos homossexuais está relacionado 
com o preconceito ao feminino, significado culturalmente como infe-
rior ao masculino.

É em meio a esse contexto sexista, heteronormativo, pedagogizante 
dos corpos e sexualidades e homofóbico que educadores e educadoras se 
constituem como sujeitos. Destaca-se, ainda, que esse processo é atra-
vessado também pelas determinações de raça/etnia, geração, religião, 
entre outros marcadores identitários. Isso aponta, para os programas de 
formação de professores, novos desafios, entre eles: como (trans)formar 
professores/as que se apropriaram de valores morais e religiosos em su-
jeitos politicamente engajados com o que propõem as políticas públicas 
voltadas à garantia dos direitos sexuais e reprodutivos? Quais estratégias 
podemos utilizar para que essas/esses professoras/es consigam se ins-
trumentalizar para a implementação de um trabalho de educação sexual 
ético e político?

No próximo tópico serão brevemente descritas algumas estraté-
gias teórico-metodológicas utilizadas visando um processo de forma-
ção de professores que abranja as/os docentes por inteiro e relacione 
os conteúdos da apostila do GDE com suas trajetórias de constituição 
como sujeitos sexuais. 

3  A EXPERiÊNCiA DOS ENCONTROS PRESENCiAiS DO POLO DE iTAPEmA

Neste momento, explicitaremos brevemente as estratégias uti-
lizadas no polo de Itapema para contemplar o sujeito professor, com 
sua história, memórias e suas apropriações relacionadas às questões de 
gênero, raça, sexualidades e demais diversidades, em uma proposta de 
formação continuada. Em seguida, abordaremos os avanços e limites 
que identificamos ao longo do processo. 
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Daremos destaque ao fato de que nós, os membros equipe do 
polo de Itapema, no planejamento das estratégias de ensino para o 
curso, também estávamos politicamente posicionadas no que se refere 
à uma concepção de educação, gênero e sexualidade. Esse posiciona-
mento esteve presente na condução de todo o trabalho, bem como nas 
reflexões que estamos realizando sobre ele.  

Os encontros foram importantes ocasiões para trocas de expe-
riências com a turma e para um melhor entendimento de quais seriam 
as estratégias para melhores resultados naquele grupo de docentes. 
Muitas das professoras e professores presentes não estavam habituados 
à educação à distância, e só consideraram o começo das aulas a partir 
de nosso primeiro encontro presencial, no final de outubro de 2012. 
Uma série de problemas técnicos fez com que um significativo número 
de cursistas não tivesse acesso à plataforma de ensino-aprendizagem 
pela internet até aquela data, o que também fez aumentar o vínculo dos 
encontros presenciais com “o início das aulas”.

Os encontros pedagógicos contaram com uma média de 35 par-
ticipantes, quantidade que diminuiu apenas no quarto encontro, em 
que a média, de manhã e à tarde, foi de pouco mais de 20 pessoas, sem 
contar a equipe responsável pelas aulas. Essa equipe foi composta por 
duas tutoras, uma presencial e uma a distância, a professora do GDE 
responsável pelo polo, mais a equipe local do polo: a coordenadora, 
um técnico em informática, a secretária e funcionárias de serviços ge-
rais. A equipe local do polo, o qual está instalado na escola municipal 
EEB Bento Elói Garcia, teve papel fundamental na realização do curso 
ao garantir as condições adequadas de estrutura física, técnica, alimen-
tação e de apoio no desenvolvimento das atividades presenciais e de 
acompanhamento da turma. 

Algumas questões devem ser levadas em conta quando refleti-
mos sobre a evasão nesse curso, assim como a menor quantidade de 
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pessoas no último encontro presencial. O fato de os recursos destina-
dos ao curso terem vindo na metade do segundo semestre, atrasando 
seu início, fez com que ficasse “cortado” com atividades realizadas em 
2012 e 2013, com um intervalo de 30 dias de férias entre 20 de de-
zembro 2012 e 20 de janeiro de 2013; também as diversas dificulda-
des técnicas que inviabilizaram a utilização do Moodle (plataforma de 
ensino-aprendizagem que utilizamos) no primeiro mês do curso foram 
um grande desafio. Além dos problemas que geralmente acarretam as 
férias em meio a um curso de poucos meses, como a dispersão, o fato 
de ser um curso voltado a docentes de escolas básicas complicou ainda 
mais a situação. No final do ano de 2012, em meio a reuniões pedagó-
gicas e fechamento de médias gerais, nossas/os cursistas, alguns cum-
prindo 60 horas de trabalho nas escolas, tiveram grande dificuldade em 
organizar seu tempo para as atividades do curso.

Apesar disso, muitas/os cursistas que apresentaram dificuldades 
demonstraram determinação em continuar. E foi apenas pela época de 
nosso último encontro presencial pedagógico (lembrando que houve 
um quinto encontro presencial de apresentação dos trabalhos finais, 
que aconteceu em 23 de março de 2013), que muitas pessoas decidi-
ram realmente desistir, por terem enfrentado dificuldades em conciliar 
a carga de trabalho e o curso, e em alguns casos por questões pessoais. 
Por outro lado, é importante citar que muitas cursistas enfrentaram 
grandes dificuldades, mas se esforçaram para levar o curso até o final. 
Temos o caso de uma cursista que só acessou o Moodle em 2013 e que 
fez uma cirurgia no pé, mas terminou o curso, assim como cursistas 
gestantes que terminaram o curso durante a conturbada licença-ma-
ternidade. É oportuno citar também que, por questões econômicas, 
durante os meses de dezembro, janeiro e fevereiro – período da alta 
temporada de verão – é comum às professoras e professores ocuparem 
vagas em trabalhos temporários ou alugarem suas casas para turistas,  
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o que resulta em certa precariedade quanto às condições de moradia e 
acesso a internet.

No final de cada encontro, propusemos uma breve autoavaliação, 
e de forma geral as respostas foram positivas. No segundo encontro, em 
dezembro de 2012, por exemplo, solicitamos que cada cursista disses-
se uma palavra ou frase que representasse o encontro. Como respostas, 
obtivemos: “Ótimo – gostei da dinâmica”; “Socialização das experiên-
cias, texto e exposição”; “Aprendizado”; “Cada palavra novo aprendizado”; 
“Muito bom! Dá a visão de quanto somos preconceituosos”; “Ansiedade para 
ler o livro”; “Encontro da diversidade de ideias”; “Perdeu-se um pouco o foco, 
muito senso comum”; “Hoje ficou muito particularizado, muita conversa”; 
“Ficou disperso”; “Foi melhor que a aula passada, mais participação”; “Refle-
xão e mudança de consciência”; “Agregou mais”; “Foi bom, a dispersão é pelo 
grupo”; “Momento de repensar os conceitos”; “Orientar as discussões do dia”; 
“Foi grande exercício para se sensibilizar”; entre outros.

Essas avaliações nos foram muito valiosas para prepararmos as 
aulas seguintes, mas também para visualizarmos até que ponto os as-
suntos tratados estavam sensibilizando as/os cursistas. Para as temá-
ticas de direitos humanos, com as quais trabalhamos no curso, a sen-
sibilização é parte crucial do processo de discussão e implementação 
de políticas. Não é possível que se convença a categoria docente da 
necessidade de se respeitar a diversidade sexual das alunas e alunos 
com quem convive, a menos que o/a docente seja capaz de entender 
as consequências que os modelos de comportamento repressores, reli-
giosos e heteronormativos podem ter sobre as crianças e adolescentes. 
Essa empatia precisa ser trabalhada; no entanto, nem sempre ela surge 
espontaneamente, principalmente quando se vê a/o discente como “o 
outro”, seja porque é trans, negro, ou advindo de outra cultura ou situa-
ção social; assim é difícil colocar-se no lugar dessa pessoa.
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Vale lembrar que, conforme aponta Lynn Hunt (2009), a sensibi-
lização das pessoas às questões de direitos humanos e universais é uma 
história recente e sempre se corre o risco de perder espaço quando as 
pessoas têm dificuldades em olhar para o próximo como igual, quando a 
diferença se torna base para os preconceitos. Sendo assim, o retorno da-
quilo que as/os cursistas estavam sentindo durante as aulas, sua opinião 
a respeito dos conteúdos, foi de suma importância para que pudéssemos 
trabalhar os conteúdos do curso na constituição dos sujeitos docentes, 
para que lhes fizessem algum sentido, provocando uma reelaboração 
conceitual, mesmo que ainda incipiente, com possibilidades de provocar 
mudanças na relação com os alunos e alunas no cotidiano da escola.

Inúmeras foram as ferramentas que a equipe utilizou para pro-
blematizar as questões de diversidade propostas pelo curso,  dinâmicas 
que abordavam as temáticas de várias maneiras, incluindo perguntas 
diretas aos sujeitos docentes sobre como lidariam com uma pessoa que 
não respondesse aos padrões heteronormativos em seu grupo familiar, 
se achavam aquela postura/atitude aceitável ou não; questionamen-
tos quanto aos direitos de homossexuais ao matrimônio ou à adoção 
de crianças, ou ainda em que sentidos acreditavam que as crianças e 
adolescentes têm direito a expressar e viver sua sexualidade de forma 
plena, segura e saudável. Talvez o mais interessante tenha sido perceber 
o estranhamento quanto à problematização e as diferentes noções do 
que seria uma sexualidade plena e saudável, na visão das/dos professo-
ras/es, para crianças e adolescentes.

Os relatos expostos acima, na autoavaliação do segundo encon-
tro presencial, mostram críticas por este encontro ter sido mais «dis-
perso» que o primeiro, e por ter tido muito espaço para conversa e 
participação da turma e algumas vezes falta de teoria, de aula expositi-
va. Para a equipe que promoveu o encontro, este se mostrou como um 
momento crucial de abertura dos sujeitos envolvidos com o curso, de 
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disposição de se colocar, de admitir seus preconceitos, de trazer suas 
histórias de vida, os preceitos sob os quais foram criadas/os, suas ma-
tizes religiosas e as dificuldades em lidar com determinadas temáticas. 

Pode-se perceber que essa abertura foi essencial para que as te-
máticas pudessem provocar a turma a refletir sobre elas não apenas 
como diretrizes governamentais voltadas à educação, isto é, não apenas 
como orientações a serem seguidas, mas como questões importantes 
também para os sujeitos docentes. Assim, expressões triviais de dis-
criminação e preconceito, que antes não eram nem mesmo entendi-
das pelas professoras e professores como tais, a partir do momento em 
que começam a envolver suas próprias subjetividades, é possível que 
se criem empatia e sensibilidade para perceber como essas questões 
afetam todos os sujeitos da escola. Além disso, essa sensibilização pode 
ajudar os/as professores/as a perceber os diferentes processos de ex-
clusão que a norma constrói na escola, mesmo em temas que muitas 
vezes os docentes não consideram como parte do currículo – como 
temas identitários e referentes às sexualidades. 

Outra estratégia que pareceu surtir efeito durante os encontros 
presenciais e que surgiu mais espontaneamente do que de forma plane-
jada, devido ao envolvimento do grupo de trabalho com as temáticas, 
foi o fato de nós, responsáveis pela abordagem pedagógica, demons-
trarmos à turma como nossas subjetividades também influenciam 
nas formas como lidamos com aquelas temáticas. O fato de a turma 
perceber que a história de nossas relações familiares, nossas religiões, 
nossa experiência escolar e universitária não estiveram sempre de acor-
do com a noção de respeito à diversidade da qual falávamos foi um 
elemento muito profícuo. Isso parece ter contribuído para que a turma 
compreendesse que essas temáticas mexem com todas as pessoas, e 
que os aspectos discriminatórios presentes na escola não são de res-
ponsabilidade ou resultado da omissão da categoria docente, mas sim 
uma questão que diz respeito à constituição histórica da sociedade.



 115 

Formação de Professores/as em Sexualidades

Nossas atividades, nesse sentido, não buscaram simplesmente 
transmitir conteúdos, dizer o que é certo ou errado conforme novos 
conceitos e teorias sociológicas do currículo escolar, mas possibilitar a 
compreensão da complexidade da forma como as questões relacionadas 
a gênero, sexualidade e diversidade se constituem como instrumentos 
de exclusão e desigualdade social no cotidiano das escolas. Dessa forma, 
o curso proporcionou reflexões sobre a relevância de leis e iniciativas 
governamentais voltadas à diversidade para a garantia dos direitos hu-
manos. Isso porque sensibilizou os/as professores/as sobre os direitos 
antes negados aos educandos e a necessidade de trabalhá-los em todas 
as disciplinas, e quão amplas podem ser as dimensões da discriminação 
que, de tão trivial, muitas vezes passa por nós despercebida.

No próximo tópico serão apresentados alguns pressupostos teórico- 
metodológicos voltados à formação de professores em sexualidades que 
tenham como horizonte ético e político a garantia dos direitos humanos.

4  PRESSUPOSTOS TEÓRiCO-mETODOLÓGiCOS VOLTADOS À FORmAÇÃO DE  
 PROFESSORES Em SEXUALiDADES

À guisa de fechamento, proporemos alguns pressupostos que po-
derão contribuir para um trabalho de formação de professores voltado 
às (des)construções das metanarrativas que oprimem as diversidades de 
modos de ser e estar na escola e a potencialização de sujeitos para a cons-
trução de uma perspectiva política de sexualidade no contexto escolar.

O primeiro pressuposto consiste na necessidade de rompimento 
com uma concepção bancária de formação de professores em sexuali-
dade e promoção de uma concepção ético-política voltada à temática. 
Com base em Freire (1987), na concepção “bancária”, a educação é o 
ato de depositar, de transferir, de transmitir valores e conhecimentos 
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de forma vertical, partindo-se do pressuposto de que os professores 
são compreendidos como aqueles que sabem e os alunos como aqueles 
que não sabem.

Romper com esse modo de formação “bancária” de professores 
exige diálogo. Ele é importante para conhecer o sujeito professor, suas 
dificuldades cotidianas relacionadas à sexualidade e a relação destas 
com sua história, com o modelo de formação recebido e com as políti-
cas educacionais. Os conteúdos transmitidos a partir de uma perspec-
tiva bancária de educação, a qual entende os educandos como depósi-
tos, tendem a fazer pouco sentido na hora de pensar os dilemas vividos 
cotidianamente pelos professores. Diante disso, a experiência realizada 
no polo de Itapema mostrou que esses conteúdos relacionados a gêne-
ro, sexualidade, questões étnicas e demais temáticas transversais não 
devem ser ignorados, mas sim contextualizados dentro das problemá-
ticas vivenciadas pelos/as professores/as em suas escolas.

Corroborando a proposição acima apresentada, cabe também 
destacar a necessidade de se romper com a compreensão de que o pro-
cesso de formação de professores deve ser pautado em uma racionali-
dade instrumental, na qual parte-se do pressuposto de que esse/essa 
professor/a é um sujeito “neutro” e “sem conhecimentos”, “tábua rasa” 
e que precisa ser formatado a partir de estratégias homogeneizantes. 
Trabalhar com uma temática tão complexa como a da sexualidade de-
manda a necessidade de conhecer a história de educação sexual desses 
sujeitos, bem como fazê-los perceber os atravessamentos dos discur-
sos morais, religiosos e biomédicos e seus efeitos produzidos no modo 
como se relacionam com a temática.

Autores como Susana Inês Molon (2003), Bader Burihan  
Sawaia (2009), Sérgio Antônio da Silva Leite e Elvira Cristina Martins  
Tassoni (2002) destacam que romper com a racionalidade instrumental 
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ainda presente nas ciências sociais humanas, que cinde o cognitivo e 
o afetivo, o objetivo e o subjetivo, é um desafio de grande relevância. 
Essas cisões, de acordo com Gesser et al. (2012), reduzem o sujeito 
professor à dimensão da cognição e operam com a expectativa de que 
os conhecimentos disponibilizados sejam assimilados por eles e trans-
formados em ações “corretas” às expressões relacionadas à sexualidade 
na sala de aula. Em síntese, a partir de uma perspectiva que rompe ci-
sões entre objetividade e subjetividade, razão e emoção, teoria e práti-
ca, pensamento e ação, pode-se afirmar que esse professor, quando se 
propõe a trabalhar temas relacionados a gênero, sexualidades e diver-
sidades no contexto escolar, terá seu fazer atravessado pelos diversos 
discursos constituintes dos sujeitos.

Destaca-se, também, a necessidade de se ter como horizonte a 
ser buscado a construção de uma perspectiva ético-política de sexua-
lidade. Essa perspectiva se caracteriza pela busca: a) da desconstrução 
das significações de gênero e sexualidade opressoras das pessoas que 
não se encaixam no padrão heteronormativo; b) da desnaturalização 
das violências; c) da ampliação da autonomia; d) da garantia dos di-
reitos sexuais e reprodutivos e da diminuição da vulnerabilidade dos 
sujeitos (GESSER, ET al., 2012). Portanto, corrobora a garantia dos 
direitos sexuais como direitos humanos.

Finalizando, no que se refere ao papel do GDE, destaca-se que 
uma das grandes contribuições desse programa, pensando do ponto de 
vista político, foi o de agenciar sujeitos políticos para a implementação 
das diretrizes e políticas públicas previstas no plano legal. O programa 
conseguiu integrar professores, tutores e coordenadores engajados a 
partir de uma perspectiva ético-política de sexualidade na promoção de 
uma ação concreta junto a professores/as de escolas públicas. Também 
fomentou a criação de inúmeras produções relacionadas à temática, que 
poderão servir como referências para a implementação de ações diversas.
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ASSim SE FALA NA ESCOLA – 
REFLEXÕES SOBRE LiNGUAGEm E GÊNERO Em ESCOLAS  

DE mUNiCÍPiOS ViNCULADOS AO POLO DE POUSO REDONDO

Izabela Liz Schlindwein
Tânia Welter

Luciana Alvarenga

iNTRODUÇÃO

Este trabalho aborda os discursos de gênero explicitados em es-
colas públicas de Pouso Redondo, cidade localizada  na microrregião 
do Alto Vale da bacia hidrográfica do Rio Itajaí-Açu – Região Centro- 
leste de Santa Catarina, Brasil –, tomando por base teórico-metodoló-
gica a perspectiva hermenêutica de discurso14. A partir dela, afirmamos 
que os discursos são elaborados por sujeitos a partir de sua cultura his-
tórica (formada por valores, símbolos, imagens, personagens, eventos 
contextuais), possuem temporalidade, expressam algo e são disponibi-
lizados para outras leituras e interpretações.

14 Estamos utilizando a categoria de discursos no sentido amplo possibilitado pela hermenêu-
tica de Ricoeur (1989), ou seja, na forma oral, escrita e performática. 

CAPÍTULO 7
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Os discursos foram conhecidos a partir de pesquisa empírica 
realizada com os/as estudantes e profissionais da educação15 partici-
pantes do curso de formação em Gênero e Diversidade na Escola no 
polo de Pouso Redondo (UFSC/IEG/UAB)16.

Os discursos deste artigo foram coletados em pesquisa qualita-
tiva realizada entre janeiro e março de 2013. Foram utilizadas diversas 
estratégias para coleta de dados, entre elas a observação direta nas esco-
las em que atuam as participantes do curso Gênero e Diversidade na Es-
cola, polo Pouso Redondo, e realização de entrevistas semiestruturadas 
(TRIVIÑOS, 1987) e conversas informais com dezoito profissionais da 
educação residentes nos municípios de Pouso Redondo, Braço do Trom-
budo, Trombudo Central, Miriam Doce, Taió e Alfredo Wagner. A ob-
servação direta permitiu conhecer os discursos das/dos profissionais, 
alguns orais, outros escritos e estrategicamente explicitados em espa-
ços públicos das escolas, como murais e paredes no formato de carta-
zes, panfletos, faixas, quadros, além dos discursos performatizados em 
espaços públicos, especialmente pelos/pelas estudantes. 

Foram realizadas entrevistas com profissionais da educação, en-
tre elas psicólogas17, coordenadoras pedagógicas, diretoras, professoras 
das disciplinas de artes, história, educação física, ensino religioso, língua 
portuguesa, língua inglesa, professoras de educação infantil, das séries 
iniciais do Ensino Fundamental e na Educação de Jovens e Adultos.  

15 Por entender sua ação direta na formação dos/das estudantes, estamos considerando como 
profissionais da educação todos as/os profissionais que atuam na escola: diretores, técnicos 
educacionais, especialistas, serviços gerais, merendeiras, seguranças, voluntários e outros.
16 Esse curso foi realizado entre outubro de 2012 e junho de 2013 em seis polos da Universi-
dade Aberta do Brasil (UAB) localizadas em cinco cidades de Santa Catarina. O curso com 
duração de 200 horas de formação em gênero e diversidade na escola (presencial e a distância) 
foi ministrado por equipe multidisciplinar da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
e envolveu trezentos profissionais da educação. 
17 Seguindo a sugestão de Carmen Caldas-Couthard de “guerrilha de linguagem”, optamos por 
identificar na forma feminina a maioria do grupo envolvido na pesquisa, qual seja, as mulheres.   
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As entrevistadas têm entre 22 e 47 anos. Grande parte das mulheres é 
casada ou possui união estável, mas há solteiras e uma viúva. Todas se 
declararam cristãs, grande parte vinculada à Igreja Católica e outras à 
Igreja Luterana.

Embora algumas perguntas estivessem apoiadas nas teorias rela-
cionadas ao tema da pesquisa ou às realidades apresentadas a partir da 
dinâmica social das escolas, outros questionamentos surgiram a partir 
da fala das profissionais, gerando novas reflexões. O roteiro da entre-
vista foi sendo ampliado com outras questões, evitando que as respos-
tas estivessem condicionadas ou padronizadas. 

Por meio da entrevista semiestruturada, foi possível acessar a 
descrição de fenômenos sociais, sua explicação e a compreensão de sua 
totalidade, com a presença consciente e atuante das pesquisadoras no 
diálogo, como nos ensina Augusto Triviños (1987). 

A coleta de dados com estudantes foi feita em espaços coleti-
vos da escola, como pátio, refeitório e salas de aula. As entrevistas com 
as profissionais de educação foram realizadas em espaços reservados, 
como secretaria e sala de professores. Ao longo das conversas, suas me-
mórias reproduziam desde cenas da infância na relação com os pais e 
diálogos cotidianos na escola até formas de educar filhos/as ou episó-
dios vistos na cidade ou na televisão. Também foi observada, na hora 
da entrevista, a linguagem não verbal das entrevistadas. 

Dessa forma, a preocupação das investigadoras era estimular o 
diálogo sobre gênero, fazendo com que as entrevistadas pudessem pen-
sar sobre suas próprias ações e seus discursos, promovendo uma refle-
xão sobre as implicações de suas subjetividades sobre a prática escolar. 
A partir dessa interação, foram reconhecidas experiências, opiniões, 
crenças, formas de sentir e expectativas.

Além das entrevistas semiestruturadas, também foram levados 
em consideração na escrita deste artigo os diálogos realizados durante 
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as aulas presenciais do curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE), 
ou até mesmo em ambientes informais, como a hora do almoço ou do 
lanche; ou interações em fóruns; via sistema de aprendizagem on-line, 
e troca de mensagens entre professoras, tutoras e cursistas.

Algumas questões orientaram esta investigação: Qual é a lingua-
gem de gênero utilizada na escola? Há uma relação entre linguagem e 
sexo? A linguagem explicitada na escola interfere na formação e trans-
formação dos sujeitos? O que afirmam os profissionais da educação 
sobre isto? 

1  REFERÊNCiAiS TEÓRiCO-mETODOLÓGiCOS

Buscamos referenciais que orientassem nosso olhar sobre o ob-
jeto de pesquisa e que pudessem ampliar a perspectiva da abordagem 
empírica. Consideramos que as categorias de discurso e interpretação 
de Paul Ricoeur (1977, 1978, 1989), Otávio Velho (1995) e Clifford 
Geertz (1978) possibilitariam orientar e ampliar nosso olhar sobre os 
discursos de sujeitos sociais18 explicitados nas escolas catarinenses.

Entendemos, a partir de Ricoeur (1990), que todo discurso é 
uma ação humana significativa e possui referências ostensivas e não 
ostensivas. Aquilo que é explicitado pelos sujeitos é uma significação, 
muitas vezes não condiz mais com a situação inicial e, como signifi-
cado revelado, pode se autonomizar e estar disponibilizado para ou-
tras leituras. Para o autor, “[...] há interpretação onde houver sentido 
múltiplo; e é na interpretação que a pluralidade dos sentidos torna-se 

18 Ortner (2007, p. 74) afirma que os sujeitos são agentes inseridos em teias de relações de 
afeto, solidariedade, poder e rivalidade, portanto não são totalmente livres e atuam dentro de 
teias de relações que compõem seus mundos sociais.
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manifesta” (RICOEUR, 1978, p. 15)19. Toda interpretação, no entanto, 
tem por base um reservatório de experiências prévias20.

Ricoeur (1989) afirma que a ação comunicativa é articulada a 
partir de normas, símbolos e signos próprios dos sujeitos, sem contar 
o não dito, como os preconceitos. Velho (1995) define isso como pré- 
texto ou cultura profunda, ou seja, as referências históricas e culturais 
que fundamentam a significação e interpretação dos sujeitos, definida 
aqui como cultura histórica. 

Além de explicitar significados produzidos e interpretados, o dis-
curso abre a possibilidade de produção de significados novos, segundo 
interpretações novas, inseridas em situações novas, envolvendo novos 
interesses, sempre no sentido de refazer as leituras possíveis segundo 
a cultura na qual estão inseridos o discurso e seu(s) interlocutor(es) 
(GEERTZ, 1978). Assim, os discursos, além de explicitarem um mun-
do, mediar a compreensão do ser-no-mundo, ou compreensão de si, po-
dem revelar um mundo desejado ou um poder-ser. 

O discurso está relacionado a uma realidade extralinguística, re-
ferindo-se ao próprio falante/locutor e ao ouvinte (RICOEUR, 1977). 
É enquanto discurso que a linguagem é falada ou escrita (RICOEUR, 
1989, p. 186). A função simbólica é atualizada no discurso, mas é o 
significado que possibilita a comunicação entre duas subjetividades – 
falante e ouvinte. É por isso que o discurso, enquanto oralidade, é com-
posto de temporalidade, centrando-se no autor e na sua subjetividade. 
Mais do que descrever a realidade, o discurso oral revela, cria, ordena, 
cria congruência: dá sentido e ordem à experiência humana, partindo 

19 Para Ricoeur (1978, p. 15), interpretação é “[...] o trabalho de pensamento que consiste em 
decifrar o sentido oculto no sentido aparente, em desdobrar os níveis de significação implica-
dos na significação literal. Guardo assim a referência inicial à exegese, isto é, à interpretação dos 
sentidos ocultos. Símbolo e interpretação tornam-se, assim, conceitos correlativos”.  
20 Sobre isto, ver também Ortner (2007).



Desafios da Formação em Gênero, Sexualidade e Diversidades Étnico-Raciais em Santa Catarina

 128 

sempre de regras e paradigmas já existentes. O discurso tem tempora-
lidades diferentes na fala e na escrita. Na fala, a instância do discurso 
permanece como acontecimento fugidio, pois ele aparece e desaparece 
e, por isto, há um problema de fixação. A escrita surgiria para socorrer 
a “fragilidade do discurso” ao fixar a fala (RICOEUR, 1989, p. 186).

Também para Carmem Rosa Caldas-Coulthard (2007), a lin-
guagem, mais do que um instrumento de comunicação, é um sistema 
simbólico situado em estruturas sociais. A autora ressalta que a lin-
guagem, além de refletir ideologias específicas, pode estar a serviço de 
ideias preconceituosas e motivar atos discriminatórios e excludentes. É 
por meio de falas, interrupções e silêncios que se valoriza ou invisibili-
za pessoas, grupos, identidades e diversidades. 

Desde Margareth Mead (1988), sabe-se que cada cultura realiza 
processos de socialização diferenciados para meninos e meninas. Mui-
tas vezes, esses processos promovem uma hierarquização na linguagem, 
supervalorizando a masculina21. Para George Lakoff et al. (2010), há 
efeitos maiores nesse processo, negando a mulheres o acesso ao poder 
por serem consideradas incapazes de mantê-lo. Para essa autora, a dis-
crepância nos jeitos de falar tem a ver com as diferenças nas posições 
que homens e mulheres ocupam na sociedade. Importante ressaltar que 
as identidades não são fixas e sofrem transformações a partir da dinâmi-
ca cultural e linguística constante. O contrário também ocorre, ou seja, 
mudanças nos modos de falar podem influenciar mudanças de atitudes. 

Algumas autoras22 afirmam que a linguagem cultural para cada 
sexo é prescritiva, devendo ser performatizada pelos sujeitos. Assim, o 
papel do gênero constrói uma falsa noção de estabilidade. Há um dis-
curso que mantém essa ordem compulsória pela repetição de atos que 

21 Sobre isto, ver também Fishman (2010).
22 Como Livia e Hall (2010) e Cameron (2010).
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reforçam a construção dos corpos masculinos ou femininos. A perfor-
matividade é um ato intencional que produz significados.

Para Judith Butler (1993), a frase dita na cerimônia do casamento 
“Eu vos declaro marido e mulher” promove uma “heterossexualização 
do elo social”. Outro performativo semelhante é o pronunciamento que 
se faz na hora do nascimento. De acordo com a autora, partir da fala “É 
uma menina!”, feita por uma parteira, é dado início ao processo pelo qual 
tornar-se menina é motivado. Seriam essas formas de homens e mulhe-
res “fazer gênero” por meio da linguagem, como sugere Butler (1990)?

Também Deborah Cameron (2010) observa a questão da per-
formatividade afirmando que a fala é uma estilização repetida do corpo. 
Embora tenha interesse em descobrir como as pessoas usam recursos 
linguísticos para produzir a diferença de gênero, ela sugere subverter 
ou resistir aos códigos de gênero predominantes. 

Percebendo os discursos como instrumentos de poder, buscare-
mos, aqui, descrever e refletir sobre os discursos explicitados nas esco-
las catarinenses por estudantes e profissionais de educação.

A perspectiva de poder está fundamentada em Michel Foucault 
(1979), ou seja, não é onisciente, onipotente ou onipresente e não é 
exercido unilateralmente, de cima para baixo. Para nós, as relações são 
dinâmicas, sem lugar determinado, e o poder é um instrumento de diá-
logo. Nossa observação nos permite afirmar que há uma intensa nego-
ciação de poder nas decisões sobre o uso do espaço escolar, na apro-
priação de objetos ou na escolha desses gestos repetitivos. Como já foi 
exposto, o que é considerado tipicamente masculino ou feminino está 
orientado por valores coletivos externos e de forma alheia ao modo de 
pensar e agir de cada sujeito. Essa cultura não aprova todas as práticas 
e desejos sexuais e isso gera conflitos e discriminações contra práticas 
“fora da normalidade”. 
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As meninas que sustentam uma performance de obediência são 
mais aceitas, assim como os meninos que confirmam a masculinidade 
hegemônica. Colocados/as em situação de constrangimentos, estu-
dantes são marcados por essas experiências. Evitando repetir cenas que 
provoquem dor, eles e elas nublam tendências, escondem e mascaram 
vontades e expressões. Portanto, torna-se essencial, para pensar as re-
lações de gênero, conhecer como o poder é exercido, suas resistências, 
ambiguidades e contradições, como propõe Foucault (1979).

2 CONTEXTO DA PESQUiSA E CONFLiTOS éTNiCOS

Grande parte das escolas e profissionais da educação envolvida 
nesta pesquisa está localizada na região conhecida como Alto Vale do 
Itajaí, ou “Vale Europeu”. Afirma-se recorrentemente que essa região é 
ocupada por descendentes de europeus e que hoje há poucos negros e 
indígenas. Além disso, a região é reconhecida como importante centro 
industrial, comercial e com grande potencial turístico23. 

Há muitos relatos sobre conflitos étnicos ocorridos entre descen-
dentes de europeus e negros, conhecidos como “brasileiros”, “de origem 
brasileira” ou “morenos”, e colonizadores europeus e indígenas, conhe-
cidos como “bugres”. Os conflitos com os “bugres” são antigos e datam 
da colonização da região. Evacir Cristofolini (2000, p. 126) relata que 
os índios Xokleng viveram como nômades na região do Planalto Serra-
no durante séculos e que sua extinção começou na segunda metade de 
século XIX, “[...] quando levas de alemães, italianos e eslavos imigrados 
passaram a ocupar suas terras”. Afirma também que a desocupação dos 
indígenas das terras foi feita de forma violenta, com uso da arma de fogo 

23 Sobre esses aspectos, ver dados disponíveis em: <http://www.hoteisdesantacatarina.com.br/ 
regioes/vale-europeu>. Acesso em: 14 jun. 2013.
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e com a contratação de bugreiros profissionais por parte dos descenden-
tes de europeus. Estes perseguiam e matavam indígenas, especialmente 
homens, e aprisionavam as mulheres e crianças, que eram “[...] levadas 
para a civilização” (CRISTOFOLINI, 2000, p. 130), ou seja, eram adota-
das ou passariam a trabalhar para as famílias não indígenas.

Os relatos sobre conflitos entre descendentes de europeus e 
“brasileiros” são recorrentes na região também entre as profissionais da 
educação envolvidas nesta pesquisa24. Selecionamos alguns bastante 
significativos: “Na cidade onde nasci, tinha muitos poloneses que discrimi-
navam os ‘de origem brasileira’. Eles diziam que os brasileiros não tinham 
a mesma capacidade para trabalhar que eles tinham”; “Meus pais diziam 
que a gente não devia andar com negros porque eles não prestavam, eram 
pessoas do mal.”; “Minha avó não deixava a gente namorar com negro. Ela 
tratava eles muito mal.”; “Meu pai é racista.”; “Meus avós paternos não 
aceitavam os negros e diziam que eles não eram gente. Meu pai ainda não 
aceita os negros, mesmo tendo uma nora de origem negra.”; “Vejo os negros 
sofrendo muito preconceito em minha cidade.” 

2.1 Discursos sobre gênero e linguagem

Perguntadas sobre a diferença na expressão oral de meninos e 
meninas da educação infantil, duas professoras explicaram que os me-
ninos falam mais do que as meninas em espaços públicos. Segundo ela, 
isso ocorre porque as meninas são mais tímidas do que os meninos. 
Elas contaram também que, a partir dessa observação, optaram por es-
timular as meninas a desenvolver a habilidade da oralidade, fazendo 
perguntas diretamente a elas, estimulando-as a apresentar suas dúvidas 
e posicionamentos em sala de aula.

24 Relatos pessoais escritos de forma anônima em março de 2013.
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Uma professora observou que há diferença no uso da linguagem 
entre meninos e meninas no espaço escolar. Afirmou que os meninos 
estão sempre “querendo falar mais alto que as meninas”.

Para outro professor, as meninas são mais criativas, têm o imagi-
nário povoado de ideias, expressando-se facilmente só com um olhar. 
Já os meninos têm respostas mais concretas.

Esse professor e outras professoras observaram também que há 
diferenças na performance na escola: as meninas buscam reproduzir o 
modelo de feminilidade que conhecem utilizando, desde muito jovens, 
maquiagem e unhas pintadas e uma indumentária que destaca as for-
mas corporais e valoriza a erotização. “Elas vêm muito arrumadas para a 
escola”, afirma uma professora. 

Seguimos Caldas-Coulthard (2007) ao constatar que a lingua-
gem segue padrões sociais específicos e é no espaço público que estes 
são reafirmados por meninos e meninas. Sabemos que a linguagem é 
contextual e prescritiva, podendo punir quem apresenta um compor-
tamento diferenciado. A menina que fala grosso ou de modo rude pode 
ficar isolada e ser xingada. O menino que não apresentar comporta-
mento agressivo pode ser ridicularizado e excluído.

Num diálogo realizado em espaço interativo da educação a dis-
tância, uma professora questionou sobre o uso genérico de palavras 
para se referir a um conjunto pessoas. Referia-se, naquele momento, ao 
uso de termos masculinos quando quer se referir a um grupo formado 
por homens e mulheres, mesmo que estas sejam a maioria no grupo. 
Dessa forma, alertava a professora, promove-se uma exclusão das mu-
lheres. Grande parte das participantes desse diálogo reagiu, afirmando 
não perceber qualquer problema em escrever a palavra “professores” 
quando grande parte dos educadores é formada por mulheres. Muitas 
justificaram que falam ou escrevem assim por costume ou padronização. 
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Um professor, no entanto, opôs-se, afirmando que se sente incomoda-
do quando isso ocorre. 

Percebemos que essas professoras apresentaram uma dificuldade 
maior de estranhamento da ideia naturalizada e construída socialmen-
te de que homem é sinônimo de humanidade. Para Caldas-Coulthard 
(2007, p. 6), fatos como esse demonstram que há assimetrias no em-
prego do código linguístico e que “[...] as escolhas gramáticas podem 
ser manipuladas de acordo com determinadas ideologias”. Para Casey 
Miller e Kate Swift (1976), no entanto, o uso genérico de “homem” 
como universal é um ato grave porque exclui as mulheres e constrói 
uma ideia de subespécie humana. 

2.2 Discursos sobre famílias e outras diferenças

Quando questionadas sobre quais os assuntos em evidência na 
escola, diversas profissionais da educação indicaram o tema “família”. 
Elas afirmaram ser a família o único lugar no qual se pode garantir pro-
teção, sobrevivência e bem-estar. 

Segundo uma das professoras entrevistadas, o tema família faz 
parte do planejamento anual de ensino da Educação Infantil e séries 
iniciais do Ensino Fundamental. Para ela, o curso do GDE trouxe mais 
ferramentas para trabalhar com esse tema. Depois do curso, passou a uti-
lizar com seus alunos e alunas atividades propostas nos livros-base do 
curso (ARAÚJO; BARRETO, 2009; BARRETO et al., 2012). Contou 
também que os alunos e as alunas trouxeram questões interessantes e 
afirmaram “que não tinham se dado conta de que existem muitas famílias di-
ferentes”, entre eles as homossexuais. Conclui, impressionada, que “mes-
mo tão jovens”25, “conseguiram fazer reflexões profundas”. Esse comentário 

25 Referindo-se aos/às estudantes do segundo ano do Ensino Fundamental, com idades entre 
sete e oito anos.
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sobre a profundidade de estudantes nos indica que a descoberta sobre a 
diversidade de arranjos familiares também foi da professora. 

Essa professora contou também que muitos/as estudantes ex-
plicitaram dúvidas em relação a contrair matrimônio ou não. Para a 
professora, a dúvida destes/as estudantes foi gerada porque muitos são 
filhos de casamentos desfeitos ou não conhecem os pais biológicos, são 
adotados, vivem em instituições de acolhimento ou com outros paren-
tes e novos arranjos familiares.

Duas professoras que trabalham na mesma escola com Educação 
Infantil relataram que as crianças que vivem com madrastas e padras-
tos dizem que sentem falta de seus pais biológicos, “principalmente nas 
datas comemorativas”. É recorrente também o discurso sobre a família 
“completa” e desejada, que é a heterossexual, monogâmica e cristã. 

O tema família é recorrente também nos discursos escritos ex-
plicitados em espaços públicos das escolas. Os cartazes geralmente são 
preparados com imagens bonitas, coloridas e a família apresentada é ge-
ralmente heterossexual, monogâmica, composta por pessoas brancas e 
jovens. Percebemos que essa é uma estratégia de popularização de um 
modelo familiar específico, embora se constate que há uma enorme di-
versidade de arranjos familiares entre os/as estudantes dessas escolas. 

Percebemos em algumas dessas profissionais da educação di-
ficuldade em conviver e respeitar a diversidade apresentada por seus 
alunos e alunas. Isso é recorrente entre outros profissionais da educa-
ção. Para Tania Welter e Mareli Eliane Graupe (2012), embora a escola 
seja o espaço da diversidade por excelência (sexual, gênero, classe so-
cial, religiosa, etária, pensamentos, comportamentos, conhecimentos), 
muitas vezes faz maior investimento na sua homogeneização e descon-
sideração do que no seu reconhecimento e valorização.

Pudemos observar, no entanto, ações diferenciadas dessa en-
tre profissionais da educação de Santa Catarina. Durante o curso do  
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Gênero e Diversidade na Escola, diversas professoras relataram que é 
necessário rever a atividade tradicional de comemoração de datas es-
peciais como “Dia dos Pais” e “Dia das Mães” e promover uma ativida-
de única intitulada “Dia da Família”. Afirmam que, dessa forma, além 
de não expor os/as estudantes a explicações e a situações de desconfor-
to por não terem sido reconhecidos ou não conviverem com seus pais 
ou mães biológicos, poder-se-ia incluir e valorizar outros componentes 
das famílias, como avós, pais e mães adotivos, madrinhas, padrinhos, 
irmãos, entre outros.

Observamos também outras ações inclusivas a partir do uso dos 
livros de Todd Parr26, entre eles, O livro da família (PARR, 2003). Esses 
livros são recorrentemente utilizados por profissionais da educação em 
escolas catarinenses para apresentar aos/às estudantes, especialmente 
de Educação Infantil, diferenças físicas e culturais observadas, como cor 
de pele, estatura, família e outras. As professoras afirmaram que utilizam 
esse autor porque seus livros apresentam “um mundo colorido, com muitos 
amigos para conhecer” e “onde cada um tem seu jeito de ser”27. Dessa forma, 
acreditam estar contribuindo na sensibilização dos/das estudantes para 
o respeito mútuo às diferenças. Além de abordar temas como identida-
des e diferenças, observamos que diversas professoras utilizam esse livro 
para refletir sobre deficiência e se opor ao capacitismo28.

26 Todd Parr criou o desenho animado “ToddWorld”, que estreou em alguns países por canais 
como o Discovery Kids.
27 Depoimento de uma professora em maio de 2013.
28 O capacitismo pode ser considerado como uma forma de pensar que define as pessoas com 
deficiência como menos capazes, dependentes, desamparadas e assexuadas. Para Mello e 
Nuernberg (2012, p. 636), o fenômeno da deficiência é um processo que “[...] não se encerra 
no corpo, mas na produção social e cultural que define determinadas variações corporais como 
inferiores, incompletas ou passíveis de reparação/reabilitação quando situadas em relação à 
corponormatividade, isto é, aos padrões hegemônicos funcionais/corporais”.
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2.3 Discursos em espaços públicos

Sabemos que a escola é uma instituição com normas, regras, 
organização dos espaços físicos, negociação e disputa pelo poder. En-
quanto na sala de aula existe maior controle e investimento na pro-
dução e socialização de conhecimentos científicos, o espaço externo 
apresenta-se como propício para exercitar sociabilidades, lazer, exercí-
cio físico, transgressões e violências. 

Sabemos que nas negociações de gênero na escola, diferenças e 
semelhanças são acentuadas ou diminuídas. Nas redes de relações, se-
jam amizades ou disputas, o gênero torna-se estruturante, sendo posto 
à prova tanto por quem se relaciona quanto por quem analisa ou vigia. 

Pensar performance ou expressão de gênero na escola é também 
reconhecer os discursos sobre o que é “ser normal” ou “natural”, já que 
tais ações possuem efeitos sociais e políticos. E assumir determinadas 
performances pode ser mais vantajoso do que assumir outras, propor-
cionando mais acesso ao poder ou limitando oportunidades.

Diversas professoras afirmaram que percebem diferenças na per-
formance de meninos e meninas nos diferentes espaços da escola. Se a 
fala de ambos é mais controlada na sala de aula, o recreio é o espaço 
em que se observa maior liberdade de expressão. É nesse espaço que as 
gírias e a linguagem corporal são explicitadas mais livremente e onde 
as aproximações físicas entre meninos e meninas se realizam. Diversas 
professoras relataram que são os meninos que mais utilizam formas 
agressivas, como empurrões, chutes e socos na comunicação com ou-
tros meninos e com meninas. São também os meninos que mais falam 
palavrões e ultrapassam os limites da moralidade e “passam a mão nas 
meninas sem seu consentimento”. Esses comportamentos explicitados 
em espaços públicos parecem estar a serviço do reforço de uma mascu-
linidade na qual a violência física é uma ação valorizada.
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2.4 Diferença entre discursos

A observação de atividades escolares e dos discursos das profis-
sionais da educação evidenciaram diferenças na perspectiva de crian-
ças, jovens e adultos que estudam. Enquanto as crianças apresentaram 
interesse em conhecer e se relacionar com diferentes formas de organi-
zação e “maturidade” para o tema diversidade sexual, jovens e adultos 
manifestaram desconforto e menos abertura para o novo ou diferente.

Isso ficou evidente num projeto de intervenção realizado em cur-
so noturno de Educação de Jovens e Adultos cujo tema era sexualida-
de. A atividade começou com uma proposta de analisar em pequenos 
grupos imagens de casais heterossexuais e homossexuais. Percebemos 
que essa atividade gerou grande desconforto para alguns participan-
tes, especialmente adultos. Risos, piadas e olhares desconfiados foram 
recorrentes durante toda a atividade. O simples contato com palavras 
como “amor, gozo e paixão”, exercício proposto pelas coordenadoras 
da atividade, pareceu muito complexo e difícil de ser realizado em um 
ambiente público. 

Com isso, constatamos que a sala de aula, como qualquer outro 
espaço social, serve a outros propósitos além da socialização e produ-
ção de conhecimentos. Serve, por exemplo, para confirmar e reafirmar 
valores sociais das profissionais da educação e dos/das estudantes. 

ALGUmAS CONSiDERAÇÕES 

Na visão de Michael Halliday e Ruqaiya Hasan (1993), se a lín-
gua é a nossa casa, é o que nos identifica, ela não existe sem o que a cer-
ca, sem o contexto. Constatamos que, embora o discurso encontrado 
nas escolas catarinenses esteja legitimado em argumentos científicos,  
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a subjetividade das profissionais da educação aparece marcada por 
preconceitos e perspectivas culturais tradicionais, e é esta perspectiva 
que orienta o planejamento escolar e sua ação docente. Esse pode ser 
um motivo pelo qual o tema família é recorrentemente abordado numa 
perspectiva tradicional. Pode ser um motivo por que a homossexuali-
dade ainda causa desconforto e resistência.  

Por outro lado, constatamos que os discursos das educadoras 
sobre a história de indígenas e negros da região relatada por avós e pais 
não são simplesmente reproduzidos, mas refletidos e questionados por 
elas. Percebemos que formações continuadas e específicas como o cur-
so Gênero e Diversidade na Escola, e também novas legislações edu-
cacionais, materiais didáticos com outra abordagem e troca de infor-
mações nas redes sociais têm contribuído para mudanças como estas.  

Percebemos que mesmo educadoras que moram ou trabalham 
em escolas distantes dos aglomerados urbanos mantêm-se informa-
das e refletem sobre ações discriminatórias no ambiente escolar ou 
virtual. A diversidade étnico-racial já é contemplada e defendida. 
Dessa forma, ancoradas em Otávio Velho (1995), percebemos que a 
cultura, mesmo a profunda, transformou-se, produzindo novos dis-
cursos e relações entre os pares. 

Embora recorrentemente se afirme que a função da escola seja 
a produção e socialização de conhecimentos29, podemos percebê-la  
como espaço de encontro e produção de diferenças, distinções e desi-
gualdades entre sujeitos sociais, em destaque, estudantes e profissionais 
da educação. Ela se apresenta também como espaço para experiências 
e relações assimétricas, estímulo para valores hegemônicos, repressões 
sobre modelos não hegemônicos, exercícios de poder, conflitos e vio-
lências, estas nem sempre penalizadas. As violências são promovidas 

29 Sobre a crise de sentidos e significados da função social da escola, ver Mendonça (2011). 
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por sujeitos sociais a partir de suas motivações e possuem característi-
cas próprias, gerando consequências diferenciadas30. 

Por fim, constatamos que a escola pode ser um importante es-
paço para estabelecimento de redes, experiências de sociabilidades, 
questionamento dos padrões hegemônicos e estímulo para práticas in-
clusivas e tolerantes31, como aquelas ações docentes relatadas por pro-
fissionais da educação participantes do curso Gênero e Diversidade na 
Escola em Santa Catarina.
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A QUESTÃO éTNiCO-RACiAL NO âmBiTO DO  
GDE/UFSC NO OESTE DE SANTA CATARiNA – 

POLO DE PALmiTOS

Luiz Henrique Passador
Graziele Regina de Amorim Arraes

Simone Fraporti

iNTRODUÇÃO

O presente texto assume o caráter de ensaio e resulta da tentativa 
de compreender as questões étnico-raciais que emergiram durante a 
realização do curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE) na moda-
lidade a distância (EaD) entre 2012 e 2013 no polo da Universidade 
Aberta do Brasil (UAB) de Palmitos, no oeste do estado de Santa Cata-
rina, procurando contribuir para a reflexão e implantação do curso em 
outras ocasiões e regiões.

O GDE no polo Palmitos da UAB contou com cursistas de escolas 
dos municípios catarinenses de Palmitos, São Carlos, Riqueza, Caibi e 
Campo Erê, e dos municípios gaúchos de Iraí e Frederico Wesphalen.

CAPÍTULO 8
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A questão da diversidade na região que compreende o oeste 
catarinense e o noroeste gaúcho (onde estão localizados esses mu-
nicípios) é constituinte da sua conformação sociocultural, política e 
econômica contemporânea, sobretudo no que tange à formação his-
tórica e às relações étnico-raciais contemporâneas daquela área, fruto 
de uma experiência colonial bastante recente em comparação com as 
regiões Nordeste e Sudeste do país, e bastante particular em relação 
a outras regiões, inclusive dentro do próprio estado de Santa Catari-
na. Tal processo ainda está em fase de conformação e acomodação das 
categorias e relações étnico-raciais num ambiente que viveu rápidas 
e drásticas mudanças em menos de um século. Por isso, a equipe do 
GDE que atuou no polo entende que é esse o fundamento de um fato 
que chamou sua atenção: dentre os módulos abordados no curso, foi 
exatamente aquele dedicado à abordagem das relações étnico-raciais e 
às políticas e ações afirmativas que mais mobilizou as/os cursistas, que 
mais gerou debates e que mais demandou atenção da equipe no trans-
correr do GDE. O índice que permite corroborar tal percepção é o fato 
de que entre os seis trabalhos de intervenção propostos e desenvolvi-
dos pelas/os cursistas em seus respectivos municípios, três abordaram 
especificamente a questão étnico-racial, dois trataram da diversidade e 
da discriminação de forma mais ampla (sempre incluindo as questões 
étnico-raciais) e apenas dois não incorporaram tal questão (um tratou 
de AIDS na escola, outro de gravidez na adolescência).

Embora as questões de relações de gênero e diversidade/orien-
tação sexual tenham também mobilizado as/os cursistas, ficou claro 
para a equipe que a discussão e incorporação da perspectiva da equi-
dade de gênero e de direitos sexuais dentro das escolas e no contexto 
social mais amplo foram mais consensuais e enfrentaram pouca resis-
tência. Chamou-nos atenção inclusive a quantidade de relatos das/
dos cursistas que apontavam a existência de transgêneros entre as/os  
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alunas/os (majoritariamente de alunas que assumiam identidade de 
gênero masculino) e a grande capacidade de incorporá-las sem grandes 
tensões dentro do ambiente escolar, inclusive com o reconhecimento 
e uso de seus nomes sociais por parte de alunas/os e professoras/es.

Contudo, o mesmo não ocorreu quando as questões relativas às 
relações étnico-raciais começaram a ser abordadas no último módu-
lo do curso. Primeiramente, a questão suscitou extremo interesse en-
tre as/os cursistas, em função de abordar um dado de realidade que é 
crucial naquele contexto, em que os marcadores sociais de diferença 
étnico-racial e de origem são traços diacríticos fundantes de identida-
des mobilizadas constantemente na legitimação de sujeitos e espaços, 
e na produção de hierarquias muito claras e recorrentemente expli-
citadas no cotidiano de professoras/es e alunas/os. Quando, porém, 
começou-se a trabalhar o conteúdo do livro do GDE (BRASIL, 2012), 
que aborda a questão mormente pelo viés da afrodescendência e das 
populações indígenas, as resistências começaram a se explicitar entre 
as/os cursistas. Essas resistências eram pautadas por dois pontos muito 
claros: primeiro, por um consenso de que não há afrodescendentes na 
região e a discussão não contemplava as especificidades do contexto 
local; depois, pelo fato de que as políticas afirmativas, em especial as 
cotas para estudantes afrodescendentes e indígenas em universidades, 
era vista como privilégio e negação de um ideal meritocrático que as/
os cursistas consensualmente defendiam.

Somente quando o professor e as tutoras passaram a discutir as 
questões étnico-raciais a partir das grandes categorias reconhecidas 
pela matriz local (alemães, italianos, caboclos e indígenas) é que co-
meçou a ser possível desenvolver um debate mais produtivo e reflexivo 
acerca das desigualdades étnico-raciais. E foi a partir dessa discussão 
que começaram a ser explicitadas pelas/os cursistas as tensões e as 
várias subcategorias de identidade e acusação que são negociadas no  
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contexto local (“alemão batata”, “gringo pão-duro”, “negro”, etc.), as 
quais elas/eles reconhecem perpassar as relações dentro e fora do es-
paço escolar, estabelecendo hierarquias, desigualdades e formas de 
preconceito e discriminação entre alunas/os, entre professoras/es e 
alunas/os e entre familiares e alunas/os.

Portanto, cabe aqui traçar um panorama geral da formação, ma-
nipulação e performatização dessas categorias étnico-raciais naquele 
contexto, que só podem ser compreendidas a partir do processo de co-
lonização na área, para que possamos vislumbrar como elas se definem, 
como são negociadas e de que maneira podem ser incorporadas nos 
objetivos do GDE.

1  O CONTEXTO éTNiCO-RACiAL NO OESTE CATARiNENSE

Várias autoras e vários autores – em especial cientistas sociais 
e historiadoras/es32 – já se debruçaram sobre a questão da formação 
histórica e étnico-racial do oeste catarinense, atrelada ao processo de 
colonização por descendentes de imigrantes europeus, e suas particu-
laridades em relação a outras regiões brasileiras.

Não se quer aqui fazer um estudo exaustivo ou uma análise apro-
fundada desse quadro, mas traçar linhas gerais que permitam compreen-
der minimamente como as categorias étnico-raciais locais se formaram e 
que sentido elas assumem hoje, para que as questões suscitadas durante 
o curso e os resultados que ele produziu ganhem inteligibilidade.

32 Além das/os autoras/es citados no corpo do texto, há uma produção de pesquisadores nati-
vos do oeste catarinense que têm se debruçado sobre a questão da formação da região a partir 
do processo colonial, tais como Radin (2009) e Vicenzi (2008).
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O fato de termos as quatro já citadas grandes categorias mobi-
lizadas localmente (alemães, italianos, caboclos e indígenas) se deve à 
forma como se desenvolveu historicamente o povoamento do oeste ca-
tarinense. Grosso modo, o povoamento original da região é indígena, 
com presença de grupos Kaingang, Xokleng e Guarani33. A presença de 
caboclos na região se deu em função de processos coloniais anteriores 
ao século XX, que resultaram em miscigenação entre europeus, indíge-
nas e afrodescendentes. Indígenas e caboclos habitavam a área quando 
se deu o processo colonial mais recente, iniciado no século XX, mais 
marcadamente após a Guerra do Contestado e com o deslocamento de 
descendentes de imigrantes europeus do Rio Grande do Sul, estimulada 
pelo Estado para a ocupação de um território que era então visto como 
inabitado.  A região constituía, então, um suposto “vazio demográfico” a 
ser conquistado e “civilizado” – essas expressões utilizadas à época pelo 
discurso oficial do Estado denotavam a invisibilização de indígenas e ca-
boclos e a sua exclusão de um projeto de colonização que tinha por ob-
jetivo a nacionalização de um território de fronteira, o “branqueamento” 
como ideal de civilização nacional e o trabalho como motor.

Os descendentes de europeus vindos para a região como colo-
nos nas primeiras décadas do século XX eram majoritariamente de ori-
gem alemã e italiana34, e estabeleceram colônias baseadas em pequenas 
propriedades familiares, voltadas para a produção agrícola, a criação de 
animais de abate doméstico e manufatura de seus derivados. Uma leva 
significativa de colonos de origem italiana adentrou a região a partir da 
década de 1940, também vindos do Rio Grande do Sul. Esses “colonos 

33 Arlene Renk (2006) aponta deslocamentos, ocupações e conflitos entre essas três etnias 
num primeiro processo colonial anterior à chegada mais marcante de imigrantes europeus 
(alemães e italianos) à região no início do século XX.
34 Renk (2000) aponta também a vinda de russos e alemães-russos, que eram minoritários em 
relação aos alemães e italianos.
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de origem” eram os pilares de um modelo de colonização baseado na 
agricultura e capitaneado por empresas coloniais que vendiam os lotes 
para as famílias de imigrantes que vinham trabalhar as terras por si pró-
prias. Portanto, o modelo de colonização na região tem características 
que o aproximam mais de um modelo colonial aplicado no continente 
africano a partir de finais do século XIX, com a presença de empresas 
coloniais e de famílias de colonos produtores agrícolas, distanciado do 
modelo utilizado por portugueses nos primeiros séculos de coloniza-
ção no Nordeste e Sudeste do Brasil, descrito e analisado por autores 
como Gilberto Freyre (2005) e Sérgio Buarque de Holanda (1995)35.

Os povoamentos e cidades da região vão se conformando no sé-
culo XX a partir da aquisição e ocupação de terras por parte das empre-
sas coloniais e de colonos de origem alemã e italiana, estando caboclos 
e indígenas secundarizados e subordinados a essa ocupação. Fica assim 
estabelecida uma relação hierárquica entre essas categorias em função 
da posse da terra e do trabalho: descendentes de imigrantes europeus 
são os proprietários da terra, do comércio e da indústria; caboclos tra-
balham como “agregados” para os colonos36; e indígenas perdem suas 
terras tradicionais37.

35 Sobre o modelo colonial africano, ver Mahmood Mamdani (1996). Essa analogia está ainda 
sendo investigada de forma mais aprofundada por um dos autores (Luiz Henrique Passador), 
mas ela serve aqui para marcar uma diferença importante no modelo de colonização aplicado 
ao oeste catarinense, que permite compreender os fundamentos da crítica das/dos cursistas 
em relação à inadequação do conteúdo do GDE para compreender a região, que toma como 
modelo o processo colonial marcado pelo latifúndio e pelo trabalho escravo de mão de obra 
indígena e africana que caracterizaram a colonização do Nordeste e do Sudeste do país. Giralda 
Seyferth (1995, 2000) chama atenção para essa especificidade do processo de colonização e 
ocupação do Sul do país em relação às demais regiões. 
36 Renk (2006) mostra como os caboclos tornaram-se trabalhadores extrativistas no caso da 
erva-mate, que passou a ser comercializada pelos imigrantes europeus. Como “agregados”, po-
diam ter pequenas parcelas de terras também para a gricultura e criação. A autora cita mesmo 
uma “divisão étnica do trabalho” no processo de colonização da região no século XX.
37 Essa estruturação também guarda semelhanças com a classificação e hierarquização das ca-
tegorias white, coloured, asian e black que se viu na África do Sul, inclusive com a partição dos 
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Se os colonos se estabelecem como classe dominante nesse pro-
cesso, é importante atentar para as divisões internas a esse grupo. Ale-
mães e italianos ocupam povoamentos e formam cidades que respeitam 
essa clivagem, mas também há ocupações mistas. É nessa relação que 
vão se formando ocupações marcadas pela origem dos brancos que as 
dominam, vindo a constituir cidades que são identificadas como “ale-
mãs”, “italianas” e mistas. Outra clivagem importante é a religiosa, entre 
luteranos (denominados “evangélicos”) e católicos. Assim, a construção 
de identidades entre esses brancos da região se dá pela etnicização de 
grupos marcados pela origem nacional de seus ascendentes, pela língua e 
pelas confissões religiosas, etnicizando grupos e espaços como “alemães” 
e “italianos”. É dentro dessa lógica que temos cidades que contam sua 
origem identificadas por tais marcadores: Palmitos é originalmente “ale-
mã evangélica”, São Carlos é “alemã católica” e Iraí é mista (com alemães 
e italianos). A questão familiar também é central dentro do arranjo que 
se constrói na região, dado que a estruturação das relações se dá em tor-
no da produção agrícola familiar num modelo patriarcal. Arlene Renk 
(2000) aponta que as alianças matrimoniais tendem a se dar dentro de 
uma lógica de endogamia étnica e confessional.

Rapidamente o desenvolvimento do agronegócio na região 
produz um crescente desmanche dessa estrutura colonial fundada na 
agricultura familiar38. Como aponta Renk (2000), a antiga integração 
horizontal entre pequenos proprietários e produtores dá espaço a uma 
integração vertical, na qual os pequenos produtores se tornam forne-
cedores subordinados ao agronegócio, hoje chamados de “integrados”, 

“brancos” em duas metades de origens diversas que guardam tensões entre si (no caso sul- 
africano, africâneres e ingleses). A respeito das tensões entre brancos na África do Sul, ver 
Capranzano (1985).
38 A respeito do impacto do agronegócio sobre a agricultura familiar na região e suas conse-
quências, ver Mior (2005).
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e perdem sua independência econômica anterior. O mesmo ocorre em 
relação às grandes cooperativas, que assumem caráter empresarial. Esse 
processo dá lugar também ao êxodo rural para os espaços urbanos que 
começam a crescer na região (como é o caso de Chapecó), e traz con-
sigo o problema do celibato masculino no campo, colocando em crise 
a reprodução da família e da propriedade colonial tradicional. Essa si-
tuação também desemboca na perda de terras por parte dos colonos, 
criando um contingente de trabalhadores sem-terra que irá se organi-
zar em forma de movimento social. Os indígenas, por seu turno, con-
quistam terras demarcadas e reconhecidas pelo Estado, passando a ser 
legítimos proprietários de terras declaradas de posse tradicional e vis-
tos como privilegiados pelos colonos. Também os afetados pela cons-
trução de barragens, alegadamente necessárias ao desenvolvimento  
do agronegócio, perdem suas propriedades e engrossam o êxodo rural 
e as fileiras dos movimentos sociais na região. Por fim, as antigas cliva-
gens étnicas começam a desaparecer nas cidades, como é o caso de Pal-
mitos, que experimentou uma crescente mescla de espaços geográficos 
antes muito bem demarcados entre “alemães” e “gringos” 39.

O rápido desmantelamento da estrutura colonial inicial, contu-
do, não fez necessariamente desaparecer a ideologia étnico-racial fun-
dada no processo colonial, e nem seus marcadores sociais de diferen-
ça perderam legitimidade. Pelo contrário, as categorias étnico-raciais 
gestadas na colonização continuam a operar nas relações cotidianas e 
atravessam as relações que as/os cursistas do GDE descreveram existir 
nos espaços escolares, como o que eles identificam como bullying de 
teor étnico-racial entre alunas/os, por exemplo. Esse quadro nos per-
mite problematizar e analisar as construções de raça e etnia que são 
observadas naquele contexto.

39 “Gringo” é o termo empregado por alemães para se referirem aos italianos, mas também a 
outros elementos de ascendência nacional de origem diversa. Observam-se também caboclos 
empregando esse termo para se referirem aos italianos.
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Primeiramente, chama nossa atenção a construção do nativismo 
e da autoctonia dos descendentes de imigrantes. Com base em noções 
do oeste catarinense como um espaço originalmente marcado por um 
“vazio demográfico”, tratado como um “sertão bravio” e desabitado, a 
região foi objeto de um processo civilizatório que emprestou aos des-
cendentes de imigrantes europeus o sentido do desbravamento e da 
dominação de uma terra sem nativos. Portanto, sobre a percepção de 
serem os primeiros habitantes de um “vazio demográfico”, erigiu-se um 
discurso e uma identidade de nativo para seus “desbravadores”.

A contrapartida desse processo foi a conversão dos nativos (in-
dígenas e caboclos) em estrangeiros e invasores dentro do discurso co-
lonial: indígenas e caboclos são o “outro”, aqueles aos quais a terra não 
pertence por direito. A categoria “brasileiro”, aplicada a caboclos e su-
jeitos que não têm uma ascendência familiar alemã ou italiana (por ao 
menos uma das linhas de descendência), denota claramente o estatuto 
de “estrangeiro” imputado àqueles que não compartilham dos marca-
dores de uma autoctonia social e historicamente construída dentro do 
processo de colonização baseado na presença civilizatória do imigrante 
alemão e/ou italiano e seus descendentes. Assim, denota-se também 
uma não identificação dos “europeus” com uma certa nação e cultura 
brasileiras. Num sentido semelhante, a categoria “forasteiro”, atribuída 
àquele que não é “da terra”, opera como marcador de alteridade e po-
tencial ameaça à ordem autóctone40.

Outro dado que caracteriza a construção da etnicidade na região 
é o fato de que a nacionalidade é convertida em “raça”. Atribui-se trans-
cendência e atemporalidade às categorias “alemão” e “italiano” (que são 
nacionalidades constituídas historicamente apenas após os processos 

40 Haas (2013) relata o linchamento de “forasteiros” em Chapecó na década de 1950, acusados 
de incendiarem uma igreja na cidade. Marquetti (2005) pesquisou crimes ocorridos na região, 
na primeira metade do século XX, que foram atribuídos a “forasteiros”.
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de unificação da Alemanha e da Itália no século XIX), tomadas como 
fatos biológicos e culturais transmitidos por descendência, pelo “san-
gue”, que repõem uma ideologia que esteve na base de certos discursos 
científicos e nacionalistas do século XIX e XX41. A noção de uma identi-
dade definida pela descendência permite contrapor-se à nacionalidade 
definida pela terra em que se nasce, garantindo a persistência de uma 
identidade alemã e italiana legítima para esses grupos, mesmo quando 
se nasce em solo brasileiro – fato que Giralda Seyferth (1997) descreve 
como contraposição entre o jus sanguinis e o jus soli na definição do 
estatuto étnico. No mais, essa noção reforça a endogamia étnico-racial 
e a família como locus primordial da reprodução da estrutura colonial 
e de sua ideologia étnico-racial. A respeito da preponderância do jus  
sanguinis na definição do estatuto étnico e nacional dos imigrantes e 
seus descendentes, há uma anedota recorrente na região que opera 
como resposta à interpelação baseada no jus soli: quando uma gata dá 
cria dentro de um forno, nascem gatinhos e não pãezinhos; logo, ale-
mães e italianos no Brasil geram alemães e italianos, e não brasileiros. 
Pensa-se da mesma maneira quando se refere às demais categorias (in-
dígenas, caboclos, “brasileiros”), reconhecendo-se em todos esses ca-
sos um atavismo racial a partir do qual se pensa a nacionalidade.

Ainda no que concerne à noção de “raça”, tem-se a fenotipagem 
operando como marcador social de diferença: mesmo com a alegada 
baixa presença de afrodescendentes na região, “negro” é um marcador 
social de diferença e hierarquização. Caboclos são classificados como 
“negros”, por exemplo. Há também a categoria “alemão negro”, para 
se referir aos descendentes de alemães de olhos e cabelos escuros e/
ou encaracolados, ou de pele mais escura. Um indivíduo classificado 

41 A respeito da construção de uma noção transcendente de nação como uma “comunidade 
imaginada”, que dá base às ideologias nacionalistas modernas, ver Anderson (2008).
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como “negro” (mesmo de ascendência alemã) é hierarquicamente infe-
riorizado do ponto de vista racial e, por isso, socialmente discriminado. 
Isso denota a existência da “cor” como marcador de diferença étnico- 
racial, repondo um modelo que Oracy Nogueira (2007) já identificava 
como sendo característico da classificação racial no Brasil e que Laura 
Moutinho (2004) observa contemporaneamente como elemento que 
opera nas negociações afetivo-sexuais no país. 

Essas formas de classificação étnico-racial demonstram que as 
categorias operadas no oeste catarinense são outras em relação ao pa-
drão observado nas regiões do país onde houve a presença significati-
va da mão de obra escravizada de origem africana, e a partir de onde se 
constituiu o núcleo de um pensamento social sobre as relações raciais 
no Brasil – que dá base às atuais políticas e ações afirmativas relativas aos 
afrodescendentes. O “negro” local no oeste não é o afrodescendente,  
ainda que ele seja marcado por traços fenotípicos, marcadamente 
pela cor da pele.

É essa a raiz das resistências à política de cotas com que a equipe 
do GDE se deparou no polo Palmitos. A resistência se deu pela negação 
de sua adequação ao contexto local, uma vez que se alega a inexistência 
ou baixa prevalência de indivíduos afrodescendentes na região. Também 
se deu pelo fato de dirigir-se a populações indígenas, vistas como privi-
legiadas num contexto em que se experimenta um processo de forma-
ção de trabalhadores sem-terra entre os colonos e seus descendentes, ao 
passo que se deu a demarcação de terras indígenas – majoritariamente 
vistas como improdutivas pelos colonos, reforçando o estereótipo que se 
produziu historicamente de aversão dos indígenas ao trabalho.

O que se percebeu durante o curso é que, naquele contexto con-
temporâneo, a classe socioeconômica é hoje o principal marcador so-
cial de diferença e desigualdade reconhecido pelos seus habitantes. Se 
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anteriormente, num contexto de divisão étnica do trabalho, os pobres 
eram os caboclos e “brasileiros”, hoje os pobres reconhecidos são os 
brancos dominados por brancos na relação entre produtores familiares 
e o agronegócio – ou seja, os pequenos agricultores e suas famílias –, 
ou nas relações de trabalho assalariado nos espaços urbanos. Caboclos 
e indígenas permanecem pobres. Porém, os indígenas são vistos como 
privilegiados pela demarcação de terras num momento em que muitos 
pequenos produtores as perderam, e pela existência de políticas gover-
namentais específicas voltadas a eles, como é o caso das escolas indíge-
nas e das cotas em universidades públicas. Nos espaços urbanos, onde 
comercializam seu artesanato nas ruas, indígenas também são mal vis-
tos e tratados como indigentes e invasores.

Há hoje um recorrente discurso de vitimização do colono no 
oeste que articula a atual experiência de desmanche de suas estruturas 
de subsistência pelo agronegócio, sem o devido amparo e atenção por 
parte do governo, com experiências históricas anteriores que apontam 
para um desdém e esquecimento da região e de sua população por par-
te do poder estatal, e mesmo em se tratando de experiências percebidas 
como violentas, como foi a proibição de se falar alemão e italiano sob o 
processo de nacionalização durante o governo Vargas (1939-1945). De 
heróis civilizadores, os colonos do oeste catarinense transformaram-se 
em massa empobrecida, seja como mão de obra com baixa qualificação 
e renda nas cidades, seja integrada de forma subalterna ao agronegócio 
ou sem-terra e desamparada pelo Estado. Além disso, hoje em dia o ter-
mo “colono” tem um teor pejorativo no universo urbano e é utilizado 
para caracterizar uma população rural tida como rústica, arcaica e des-
valorizada. A presença do agronegócio e a urbanização redefiniram as 
relações da colonização no oeste catarinense, reconfigurando relações 
de dominação socioeconômica. Porém, ainda permanecem vigentes 
as hierarquias e classificações étnico-raciais que reproduzem precon-
ceitos, discriminações e exclusões sociais. As principais alterações se 
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deram ao nível das relações entre brancos, em função da subordinação 
da produção agrícola familiar às estruturas de um agronegócio que sur-
giu pelas mãos de descendentes de imigrantes europeus, estabelecendo 
relações de profunda desigualdade socioeconômica entre eles, e acele-
rando o processo de urbanização e êxodo rural.

2  A QUESTÃO éTNiCO-RACiAL DURANTE O CURSO NO POLO PALmiTOS

O que a equipe do GDE que desenvolveu o curso no polo Palmi-
tos da UAB percebeu é que diante do processo histórico de formação 
da região oeste do estado de Santa Catarina e do seu contexto atual, a 
questão da diversidade étnico-racial, associada à desigualdade de clas-
ses, é aquela que mais mobilizou debates e mais encontrou dificulda-
des de discussão e incorporação do conteúdo e das propostas do curso.

As questões relativas às relações de gênero, embora tenham 
mobilizado debates, foram absorvidas de forma menos tensa pelas/
os cursistas. Esse fato pode ser explicado pelas transformações rápidas 
que essas relações experimentaram na região e pelo fato de a imensa 
maioria das/dos cursistas ser de professoras da rede pública. Como 
aponta Renk (2004), no processo de reestruturação das famílias de co-
lonos acima descrito, as mulheres experimentaram um crescente em-
poderamento, tanto no campo, quanto nas cidades. Os movimentos 
de mulheres agricultoras redefiniram as relações delas com os homens 
no campo, garantindo direitos civis, políticos, sociais e culturais, além 
de um alto grau de emancipação em relação à antiga dependência de 
pais e maridos. Por outro lado, a migração de mulheres jovens para as 
cidades, a fim de estudarem e se tornarem professoras com renda está-
vel e superior aos homens camponeses, garantiu-lhes independência e 
protagonismo. Por isso, o ambiente social no qual o curso transcorreu,  
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assistiu historicamente a um processo de empoderamento das mulheres 
e reconhecimento de seus direitos, em especial na classe profissional que 
compôs o grupo de cursistas, o que certamente foi um facilitador para as 
discussões sobre relações de gênero durante o GDE no polo Palmitos.

Porém, como apontado, o mesmo não ocorreu quando foram 
abordadas as relações étnico-raciais. Alguns aspectos ficaram bastante 
claros no que concerne a essa questão. As críticas às cotas para afrodes-
cendentes e indígenas nas universidades encontrou forte resistência 
inicial da maioria das/dos cursistas, amparadas na defesa do princí-
pio meritocrático como parâmetro para o acesso às vagas. A defesa da 
meritocracia estava claramente fundada no princípio da recompensa 
pelo esforço, repondo no campo da educação um princípio fundante 
do pensamento local, cuja raiz está no discurso oficial da colonização: 
o trabalho como valor fulcral do processo de civilização e de acesso a 
benefícios42. O mesmo trabalho que assume um sentido moral e re-
sulta em repreensão aos indígenas da área, vistos como indolentes e 
improdutivos. As críticas contra as cotas utilizavam recorrentemente 
a noção de privilégio para afrodescendentes e indígenas. Reforçando 
essa posição, recorria-se à memória colonial de sacrifício dos imigran-
tes, que também teriam sofrido na conquista da terra e na instalação de 
uma civilização agrícola vitoriosa na região, mas não lançam mão do 
argumento da “dívida histórica” para reclamar ações afirmativas.

No desenrolar do argumento, as/os cursistas apontavam que na 
região havia brancos pobres e impossibilitados de cursar universidades 
pela falta de recursos socioeconômicos, mas que não tinham acesso aos 
mesmos “privilégios” que afrodescendentes e indígenas. Ao mesmo  

42 Renk (2000, 2006) e Seyferth (1995) chamam atenção para o papel que o trabalho teve 
como valor e justificativa para a legitimação do colono na região. Esse também é um fator im-
portante a ser compreendido como facilitador do processo de empoderamento das mulheres 
pela via do trabalho.
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tempo, o percentual de afrodescendentes era irrisório ou mesmo ine-
xistente na região, o que tornava as cotas desnecessárias e equivoca-
das. Algumas/ns alegavam também que os indígenas já tinham escolas 
exclusivas, enquanto os não indígenas encontravam dificuldades para 
frequentar as escolas regulares.

Somente com a abertura do espaço das aulas presenciais para 
que as/os cursistas relatassem as experiências locais e discutissem as 
categorias e hierarquias étnico-raciais específicas presentes naquele 
contexto, ausentes do livro de conteúdo do GDE, é que foi possível 
desenvolver os conceitos e discussões sobre a questão étnica e racial. 
Foi assim que começaram a aparecer nas aulas relatos de discrimina-
ções fundadas em preconceitos étnico-raciais sofridas pelas/pelos cur-
sistas em suas trajetórias de vida e aquelas que elas/eles observavam 
nas escolas em que atuam. Surgiram, assim, nas falas das/os cursistas, 
as categorias de depreciação e acusação utilizadas para determinados 
segmentos de brancos (“alemão batata”, “alemão negro”, “gringo pão- 
duro”, etc.) e de não brancos (“negro”, “bugre”, etc.), que aparecem no 
cotidiano dos habitantes da região e também no espaço escolar.

A partir desse ponto, quando as/os cursistas se perceberam in-
corporados à problemática étnico-racial e tiveram a sua realidade par-
ticular acolhida dentro do debate, o tema ganhou contornos de pro-
blema de primeira grandeza a ser abordado pelos educadores em suas 
escolas. O penúltimo encontro presencial, no qual esteve presente a 
coordenadora do GDE, foi o momento em que as tensões e resistên-
cias à questão étnico-racial e às políticas afirmativas foram dissolvidas. 
A coordenadora apresentou às/aos cursistas os programas e ações afir-
mativas desenvolvidos pela UFSC relativos à inclusão da diversidade, 
que inclui cotas para alunas/os oriundos de famílias de baixa renda, 
política essa que incorpora as demandas que as/os cursistas perce-
biam como não atendidas em detrimento daquelas que “privilegiam”  
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categorias étnico-raciais – o que reafirmou a percepção da equipe de 
que, no oeste catarinense, a desigualdade de classes é um fator que hoje 
se sobrepõe à divisão étnico-racial, uma vez que atinge diretamente os 
descendentes de imigrantes europeus.

Nesse mesmo encontro, o grupo de cursistas experimentou o 
momento crucial do curso, através da aplicação da dinâmica do julga-
mento, na qual elas/eles tiveram de julgar a adequação da política de 
cotas nas universidades, elaborando argumentos de defesa e de acu-
sação. Em dado momento, quando o grupo parecia indeciso diante 
dos argumentos pró e contra as cotas, uma cursista que é classificada 
como “negra” naquele contexto sociocultural foi instigada por um co-
lega que fazia a defesa das cotas a prestar um depoimento sobre as dis-
criminações sofridas durante sua trajetória de vida. O grupo ouviu o 
depoimento emocionado da colega com extrema atenção; ela relatou 
situações de discriminação explícita, inclusive enquanto professora. 
Foi esse depoimento que levou a uma decisão unânime do grupo em 
favor das cotas e das políticas afirmativas em relação à questão étnico- 
racial. Assistiu-se a uma tomada de consciência em relação às tensões 
étnico-raciais locais e à necessidade de se intervir sobre elas no espaço 
escolar. O resultado foram os já citados trabalhos de intervenção que 
as/os cursistas desenvolveram em suas escolas, majoritariamente abor-
dando as relações étnico-raciais entre alunas/os.

CONCLUSÕES

Finalizamos o presente com alguns apontamentos em direção a 
conclusões e proposições para o desenvolvimento futuro do curso GDE.

Nossa experiência no polo Palmitos deixou claro para nós que o 
debate sobre a diversidade étnico-racial no oeste catarinense se dá em 
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torno de categorias locais que as políticas públicas sobre a diversidade 
ainda não conseguiram incorporar. Essas políticas soam como descon-
textualizadas, anacrônicas, privilégio e desconhecimento daquele con-
texto por parte do Estado, o que gera resistências iniciais e reforça o 
sentimento ancestral de uma região “esquecida” pelos governos.

Quando foram incorporadas as categorias étnico-raciais locais 
aos debates desenvolvidos durante o curso, e foi apontada a existência 
de políticas de inclusão que acolhem as demandas específicas da po-
pulação daquela área, as/os cursistas reconheceram sua importância e 
adequação e se viram representadas/os nelas. Esse dado demonstrou 
que a grande diversidade étnico-racial interna do país não está plena-
mente contemplada pelas políticas do Estado, o que aponta para a ne-
cessidade de o GDE incorporar às suas discussões a diversidade e as 
categorias de alteridade presentes em contextos diversos, nos quais os 
processos históricos produziram experiências e respostas diversifica-
das ao mesmo problema por terem lidado com realidades e categorias 
específicas. A eficácia do curso e das políticas afirmativas depende, em 
grande medida, dessa adequação regional, que é, por si, um princípio 
que opera na direção da inclusão efetiva da diversidade no debate na-
cional e nas políticas governamentais.

Para tanto, é crucial que as equipes dos diversos polos tenham 
uma formação prévia sobre os contextos específicos em que irão atuar, 
a fim de que as idiossincrasias locais possam ser acolhidas e incorpora-
das por tutoras/es e professoras/es no desenvolvimento do curso.

Outra lição aprendida pela equipe diz respeito à importância 
de se trabalhar a experiência concreta das/dos cursistas e a intersec-
cionalidade entre os diversos marcadores sociais da diferença como 
produtores de desigualdades. Se a questão étnico-racial foi a que mais 
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gerou discussões no polo Palmitos, foi ela que, por outro lado, permitiu 
à equipe retomar e trabalhar de forma mais profunda a questão mais 
ampla da diversidade e das desigualdades a ela relacionadas; pois como 
experiência concreta de iniquidade naquele contexto, as diferenças ét-
nico-raciais e suas consequências abriram a possibilidade para as/os 
cursistas perceberem mais concretamente as experiências de discrimi-
nação que a diversidade pode gerar, e o caráter potencializador que a 
associação de diversos marcadores de diferença pode assumir. 

Por fim, a equipe do polo Palmitos reconhece que o GDE cum-
priu seu papel de formação de professores da educação básica da rede 
pública e introdução da questão da diversidade como componente 
curricular nas escolas da região atingida. Esse trabalho é fundamental 
para a construção da cidadania e de uma sociedade que consiga elabo-
rar formas eficazes de inclusão e convivência com a diversidade a partir 
das escolas. Por isso, o GDE precisa ter um caráter continuado e deve 
garantir formas de compartilhamento de experiências e saberes que ele 
gera entre as diversas áreas em que vem sendo desenvolvido.

REFERÊNCiAS 

ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a ori-
gem e a difusão do nacionalismo. São Paulo: Companhia das Letras, 2008.

BRASIL. Secretaria de Políticas para as Mulheres. Gênero e diversi-
dade na escola: formação de professoras/es em gênero, orientação se-
xual e relações  étnico-raciais. Livro de conteúdo. Versão 2009. Rio de 
Janeiro: CEPESC; Brasília: SPM, 2012.

BUARQUE DE HOLANDA, Sérgio. Raízes do Brasil. 26 ed. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1995.



 161 

A Questão Étnico-Racial no âmbito do GDE/UFSC no Oeste de Santa Catarina

CRAPANZANO, Vincent. Waiting: the whites of South Africa. New 
York: Random House, 1985.

FREYRE, Gilberto. Casa-grande e senzala: formação da família brasileira 
sob o regime da economia patriarcal. 50 ed. São Paulo: Global, 2005.

HAAS, Monica. o linchamento que muitos querem esquecer. 3 ed. 
Chapecó: Argos, 2013.

MAMDANI, Mahmood. Citzen and subject: contemporary Africa and 
the legacy of late colonialism. Princeton: Princeton University Press, 1996.

MARQUETTI, Délcio. Bandidos, forasteiros e intrusos: histó-
ria do crime no oeste catarinense na primeira metade do século XX.  
Chapecó: Argos, 2008.

MIOR, Luiz Carlos. agricultores familiares, agroindústrias e redes 
de desenvolvimento rural. Chapecó: Argos, 2005.

MOUTINHO, Laura. Razão, cor e desejo: uma análise comparativa 
sobre relacionamentos afetivo-sexuais inter-raciais no Brasil e na Áfri-
ca do Sul. São Paulo: INESP, 2004.

NOGUEIRA, Oracy. Preconceito racial de marca e preconceito racial 
de origem: sugestão de um quadro de referência para a interpretação 
do material sobre relações raciais no Brasil. tempo social, v. 19, n. 1, 
p. 287-308, 2007.

RADIN, José Carlos. Representações da colonização. Chapecó:  
Argos, 2009.

RENK, Arlene. sociodicéia às avessas. Chapecó: Grifos, 2000.

______. narrativas da diferença. Chapecó: Argos, 2004.



Desafios da Formação em Gênero, Sexualidade e Diversidades Étnico-Raciais em Santa Catarina

 162 

Desafios da Formação em Gênero, Sexualidade e Diversidades Étnico-Raciais em Santa Catarina

 162 

______. a luta da erva: um ofício étnico da nação brasileira no oeste 
catarinense. 2 ed.Chapecó: Argos, 2006.

SEYFERTH, Giralda. A assimilação dos imigrantes como questão na-
cional. mana, v. 1, n. 3, p. 95-131, 1995.

______. As identidades dos imigrantes e o meltingpot nacional. Hori-
zontes antropológicos, n. 14, p. 143-176, 2000.

VICENZI, Renilda. mito e história na colonização do oeste catari-
nense. Chapecó: Argos, 2008.



 163 

Em BUSCA DE iGUALDADE DE  
DiREiTOS E DE DiGNiDADE: 

TRABALHANDO COm COmPETÊNCiAS NO GÊNERO,  
SEXUALiDADE E DiVERSiDADE NO POLO DE FLORiANÓPOLiS

Aurivar Fernandes Filho
Maise Caroline Zucco

Segundo Maria Lúcia de Arruda Aranha (2006, p. 324-326), a 
partir de um longo processo que teve início em 1948, as Leis de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB) no Brasil  levaram treze anos para 
serem aprovadas e têm, na atualidade, sua última versão datada do ano 
de 1996. Contudo, em meio a um contexto educacional ligado ao re-
gime democrático, à visibilidade e atendimento das demandas ligadas 
aos movimentos sociais, e mesmo ao próprio debate acadêmico que re-
tirou de um lugar invisibilizado determinados sujeitos históricos, esse 
instrumento do currículo prescrito não pode ser considerado encerra-
do no referido ano. Em uma conjuntura de debates educacionais que 
perpassam a Lei n. 9.394 (BRASIL, 1996) e a Lei n. 10.639 (BRASIL, 
2003), é em 2008 que se torna obrigatório o ensino da temática História 

CAPÍTULO 9
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e Cultura Afro-Brasileira e Indígena no currículo oficial – conforme a 
Lei n. 11.645 de 10 de março de 2008 (BRASIL, 2008). 

Ainda sobre temáticas ligadas às questões étnico-raciais na educa-
ção, podemos destacar os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) do 
Ensino Fundamental (BRASIL, 1997), publicados em 1997, que pos-
suem caráter de orientação para prática docente. Nos exemplares refe-
rentes aos temas transversais, o material discute a Pluralidade Cultural 
levantando questionamentos sobre atitudes e situações que fomentam 
todo o tipo de discriminação e injustiça social. Nesse suporte pedagógi-
co, ainda no espaço destinado às temáticas transversais, o Ministério da 
Educação e do Desporto trata da Orientação Sexual trazendo elementos 
do debate sobre sexualidade, mas também relativos às questões de gê-
nero pertinentes à área da educação. Dessa forma são traçados objetivos 
tais quais: a compreensão do prazer como um direito e uma dimensão da 
sexualidade humana; o reconhecimento e respeito das diferentes formas 
de atração sexual e seu direito à expressão; a identificação e expressão 
dos sentimentos e desejos, com o respeito aos sentimentos e desejos do 
outro; o reconhecimento das características socialmente atribuídas ao 
masculino e ao feminino como construções culturais, em um posiciona-
mento contra discriminações; entre outros. 

Questões étnico-raciais, sexualidade e questões de gênero são al-
gumas das demandas governamentais que podemos identificar nessas 
propostas curriculares e que, dentro do curso Gênero e Diversidade na 
Escola, buscam, através de uma formação continuada, contribuir no 
que se refere aos saberes docentes.

Entretanto, se refletirmos sobre a realidade de determinadas loca-
lidades, como o caso de Florianópolis, esse currículo prescritivo agrega 
outras competências para além das nacionalmente demandadas. Com 
a Lei n. 8.679/2011 (BRASIL. Lei n. 8.679/2011 de 14 de setembro 
de 2011) (de 14 de setembro), a Câmara Municipal de Florianópolis 
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institui a inclusão dos estudos de gênero e emancipação feminina nos 
currículos escolares da rede municipal, elencando a participação his-
tórica das mulheres e o uso da linguagem inclusiva de gênero; e com a 
Resolução n. 132 de 15 de dezembro de 2009 do Conselho Estadual de 
Educação de Santa Catarina (SANTA CATARINA. Resolução n. 132 
de 15 de dezembro de 2009) é possibilitada a inclusão do nome so-
cial de travestis e transexuais nos registros escolares, o que direciona os 
profissionais da educação para uma série de conhecimentos necessário 
que não compõem as cadeiras de licenciatura oferecidas na graduação 
e que, muitas vezes, só farão parte do curriculum a partir de disciplinas 
optativas ou nos cursos de formação continuada para professoras/es.

Assim, o objetivo central deste texto é refletir sobre as compe-
tências necessárias para a prática docente e as demandas educacionais 
a partir das propostas curriculares vigentes no Brasil, tendo como pon-
to de partida o debate das questões trans no quarto encontro presencial 
do polo de Florianópolis, durante a segunda edição do curso Gênero 
e Diversidade na Escola em Santa Catarina43. Para tanto, buscaremos 
narrar o evento, refletindo sobre as interações ocorridas na ocasião e, 
de igual modo, apontando elementos da posterior repercussão desse 
debate – presentes tanto nas interações por mensagens eletrônicas 
como através do ambiente virtual do Moodle – para, assim, problema-
tizar esses discursos dentro de um debate teórico sobre as relações de 
gênero e sexualidade. 

Elencar o momento específico de um curso em que uma série de 
outros temas foram debatidos e interações realizadas não vira reduzir o 

43 A referida edição do curso Gênero e Diversidade na Escola, oferecido às/aos professoras/es da 
rede pública de ensino das cidades de Palmitos, Praia Grande, Itapema, Pouso Redondo e Floria-
nópolis, tendo a capital duas turmas, aconteceu entre os meses de novembro de 2012 e junho de 
2013. O curso teve um total 180 horas a distância e 20 horas presenciais, essas últimas cumpridas 
através de encontros realizados aos sábados nos polos da Universidade Aberta do Brasil. 
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trabalho de meses a um evento polêmico, tal qual foi o quarto encontro 
presencial de Florianópolis, realizado a 16 de março de 2013, reunindo 
as duas turmas do polo. Nosso objetivo, aqui, é refletir de forma aprofun-
dada sobre esse sujeito da prática docente – atravessado por ideologias, 
religiosidades, sensibilidades –, que precisa estar alinhado ao currículo 
formal, às demandas educacionais propostas pelo governo, assim como 
atualizado em relação aos debates teóricos e acadêmicos de forma geral.

Entrando propriamente em nosso objeto de análise, no quarto 
e último encontro presencial do curso – realizado sempre aos sábados 
das nove da manhã às cinco da tarde na sede da Universidade Aberta 
do Brasil – foram planejados alguns momentos comuns às duas turmas 
oferecidas pelo curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE) na cida-
de de Florianópolis. O planejamento inicial previa uma fala de duas 
estudantes transexuais da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), abordando suas experiências escolares; um período de aula 
expositiva sobre questões étnico-raciais ministrada pelas/os tutoras/
es presenciais e a distância; a divisão das turmas para orientar a reali-
zação dos projetos de intervenção e relatórios finais do curso; e, como 
última atividade, uma oficina de confecção de Abayomis44. Para o pe-
ríodo matutino seriam realizados os dois primeiros itens dessa lista. 
Entretanto, frente ao debate e à intensa participação das/dos cursistas 
nessa atividade, o planejamento foi reestruturado e as narrativas sobre 
as experiências escolares trans ocuparam toda a manhã.

O quarto encontro do curso de Gênero e Diversidade na Escola 
propiciou às/aos cursistas a oportunidade de aproximarem-se da reali-
dade vivida por transexuais, bem como das experiências delas quanto 

44 Bonecas artesanais feitas de retalhos. Segundo a crença popular, eram produzidas de tecido 
rasgado da barra da saia das mulheres escravizadas nas travessias dos navios negreiros, para 
entreter as crianças. Sua proposta é a valoração da cultura africana e contribuição para o reco-
nhecimento da cultura afro-brasileira como herança do período da escravidão no país.
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à vida pessoal – em seu processo de “descobrirem-se” e/ou reconhece-
rem-se como trans – e quanto a sua educação.

O convite às alunas trans, estudantes da UFSC, surgiu a partir da 
demanda dos próprios cursistas, para que pudessem perguntar a elas 
como poderiam lidar com a questão da homossexualidade e da transe-
xualidade em suas escolas e salas de aula. E, por conta disso, percebe-
mos o desejo do conhecimento, pelo número das/dos alunas/os que 
compareceram nesse encontro, realizado na UAB em Florianópolis 
com as duas turmas do polo, reunindo pela manhã 48 pessoas. 

Traçando um pouco do perfil das palestrantes, destacamos que 
ambas são estudantes de Universidade Federal, ingressaram em anos 
distintos, sendo uma delas a primeira estudante trans na instituição. A 
palestrante estudante do curso de Arquivologia ingressou no segundo 
semestre de 2011, e teve que lutar pelo uso do nome social, pois, mesmo 
frente ao reconhecimento legal dessa possibilidade, a UFSC não havia 
recebido uma aluna trans anteriormente, o que ocasionou uma série de 
entraves burocráticos para a efetivação dessa demanda. Como pioneira, 
teve de contar com o apoio de professoras ligadas às temáticas de gênero 
e sexualidade e de grupos de pesquisa como o Núcleo Interdisciplinar de 
Gênero e Sexualidade (NIGS) para obter avanços, em meio à resistência 
das/dos servidores da Universidade. A segunda palestrante, de 38 anos, 
ingressou na UFSC em 2012, no curso de Serviço Social, e relata ter so-
frido preconceito não propriamente por parte  das/dos colegas de curso, 
mas das/dos próprias/os professoras/es da Instituição. 

Ambas as estudantes trans trouxeram como ponto de discussão a 
dificuldade social em reconhecê-las, além dos fracassos, decepções e pre-
conceito sofrido nas escolas que frequentaram no Ensino Fundamental 
e Médio. O abandono foi um dos pontos de convergência, devido à falta 
de apoio e conhecimento dos próprios educadores ao lidar com a temáti-
ca da homossexualidade – como se reconheceram inicialmente. Mais do 
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que isso, as violências física e psicológica estiveram presentes também no 
discurso das convidadas: elas abrangem o âmbito familiar e o do traba-
lho. Uma delas explicou-nos que o divisor de águas foi o ato de “colocar 
peito”:  ela foi demitida e não  conseguiu mais emprego na cidade de 
Florianópolis, o que a obrigou a prostituir-se durante anos.

Em contrapartida, a outra palestrante trans informou que em sua 
experiência não teve dificuldade em encontrar um emprego – está no 
mesmo local de trabalho há alguns anos, uma boate gay em Florianópo-
lis. Ainda assim, aponta que foi por se tratar de um ambiente gay que as 
portas desse emprego se abriram com facilidade para que atuasse nos 
palcos e, posteriormente, na administração da boate. Notamos, aqui, 
uma disparidade de gerações, devido à diferença de idade das duas, o 
que nos leva a questionar: houve realmente uma “aceitação” maior por 
parte da sociedade florianopolitana?

Essa é uma resposta difícil de mensurar, a tomar por um dos mo-
mentos desse debate, em que a palestrante narrou um caso particular em 
que um professor de sua escola chamou seus pais para dizer-lhes que ela 
era gay. Nessa conjuntura escolar, essa foi a identificação possível, mas re-
flexo de uma percepção profissional limitada diante das inúmeras identi-
dades sexuais. Essa prática pedagógica desorientada diante das questões 
relativas à diversidade ocasionou em uma intervenção escolar e familiar 
que toma o exercício da sexualidade como questionável e não como 
exercício da cidadania, como apontam suportes como os PCN. Contu-
do, em decorrência desse ato e das implicação dele em sua vida, sua fala 
trouxe uma narrativa agressiva, culpabilizando os profissionais da edu-
cação, o que gerou um debate acalorado, com troca de ofensas. Estavam 
presentes cursistas de gerações distintas; algumas que estavam atuando 
há muito tempo na rede pública de ensino, outras com uma experiência 
profissional relativamente curta; algumas pessoas ligadas à Igreja Católi-
ca, outras às vertentes religiosas evangélicas, gerando posicionamentos 
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muito distintos, alguns pró outros contra a palestrante, mas que resulta-
ram em defesas enfáticas de cada ponto de vista.

De forma geral, a reação das/dos cursistas foi de espanto com as 
histórias contadas e houve uma boa reflexão sobre seus papéis como 
educadoras/es. Isso foi verificado na fala das convidadas, ao solicita-
rem das mesmas que prestassem atenção em suas/seus alunas/os, suas 
dificuldades e não reforçassem o preconceito ocorrido com elas. Mais 
ainda, destacaram que poderiam não ter sido reprovadas em disciplinas 
e aulas de Educação Física, caso cursos como o GDE fossem disponi-
bilizado naquela época, orientando educadoras/es quanto às temáticas 
de gênero, sexualidade e diversidade.

No final, as trans levantaram-se e pediram que as/os cursistas 
olhassem para elas e dissessem o que viam. Todas/os responderam que 
viam mulheres; as convidadas explicaram que esse deveria ser o ponto 
de partida no tratamento com as transexuais.

Em um segundo momento, pudemos mensurar a repercussão des-
sa intervenção realizada no encontro presencial do polo de Florianópo-
lis, seja nos fóruns, disponíveis a cada unidade dos módulos do curso; 
nos chats, realizados semanalmente entre fevereiro e abril de 2013; ou 
em outras vias, como correio eletrônico e mesmo o sistema de mensa-
gens do Facebook, utilizado por cursistas com dificuldade de acesso ao 
sistema Moodle. De forma geral, as pessoas com as quais nos comunica-
mos, principalmente através do e-mail, na semana posterior ao encontro, 
para tratar de assuntos administrativos, operacionais ou dúvidas em re-
lação ao conteúdo do curso, aproveitaram a oportunidade para registrar 
que haviam gostado de escutar as falas das estudantes da UFSC.

Entretanto, o fato de terem achado “legal” ou “gostado” não tra-
zia propriamente os elementos dessa identificação. Outros estudan-
tes de pós-graduação da Universidade foram a encontros presenciais, 
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ministraram uma oficina e mesmo breves aulas expositivas. A própria 
professora Miriam Pillar Grossi, coordenadora da segunda edição do 
curso Gênero e Diversidade na Escola e professora da Universidade 
Federal de Santa Catarina, participou de um dos encontros presenciais 
no polo, tendo sua intervenção estimada pelas/pelos cursistas, mas 
não com o mesmo retorno posterior. Então, o que teria de particular 
nessa participação que mobilizou as/os professoras/es participantes 
do GDE a deixarem registradas suas opiniões?

Retomando as postagens dos fóruns, destacamos a fala de uma 
professora de 43 anos, casada, pedagoga, especialista e atuante na área 
de Educação Infantil na cidade de São José: 

Para mim a questão trans foi interessante, pois nunca ouvir alguém 
[sic.] se manifestar publicamente em um curso e achei fundamental 
para poder entender, respeitar e trabalhar dentro da diversidade. 
(Registro escrito pelo fórum do curso).

Seu registro revela que através do curso teve o primeiro contato 
com uma pessoa trans e, principalmente, a oportunidade de escutá-la. 
É a partir desse contato que a professora narra “poder entender”, além 
de respeitar e trabalhar com esses sujeitos antes distantes de sua realida-
de. O que identificamos nessa fala é que essa aproximação sensibilizou o 
olhar para questões antes alheias, estabelecendo um sentimento de alte-
ridade diante de uma experiência de vida que não era similar à sua.

Diante de falas pessoais e narrativas particulares, que trouxe-
ram a intimidade das palestrantes para a socialização com o grupo de 
professoras/es, as pessoas que estiveram presentes se comoveram e 
trouxeram para o fórum a indignação. Indignação ao perceberem nos 
relatos de vida as desigualdades que incidiram sobre essas duas trans, 
como sujeitos fora da normatividade, a privação das condições sociais 
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que possivelmente teria, por exemplo, uma mulher ou homem heteros-
sexual. Assim, uma professora de 52 anos da Rede Pública de Educa-
ção de Florianópolis escreve: 

Concordo com você [nome de uma cursista], fiquei impressionada 
e até arrepiada com a discriminação [sic.] sofrida pelas duas trans, 
isso mostra como a nossa sociedade é hipócrita [sic.], vela a situa-
ção [sic.] atual e diz que a cidadania é direito de todas e todos. 
(Registro escrito pelo fórum do curso).

Buscando responder à questão anteriormente apresentada, so-
bre a mobilização das/dos cursistas diante da participação das estu-
dantes trans no encontro presencial em relação a outras participações, 
acreditamos que esteja diretamente ligada à pessoalidade dos relatos. 
Ambas trouxeram suas experiências, perpassando a infância, a vivência 
escolar e as dificuldades advindas desse ambiente, o processo de trans-
formação física e a resposta dos meios sociais em que conviviam diante 
desse reposicionamento de gênero. Todas essas etapas foram expostas 
para o grande grupo, por meio de narrativas muito individuais e reple-
tas de elementos subjetivos.

Assim, mais do que a socialização de saberes acadêmicos rela-
tivos às identidades e desigualdades sociais, fruto das diferenças, esse 
encontro presencial teve esse retorno devido à sensibilização pela ex-
periência do outro. Sensibilização que uma cursista, professora do Ins-
tituto Federal de Santa Catarina, 28 anos e formada em Arquitetura, 
relata: “Eu adorei o depoimento das trans no sábado. Lindo, emocionante”. 
Outro registro, realizado por uma cursista de 30 anos de idade, forma-
da em Pedagogia, expressa: “Também achei emocionante!!!”. Ambos os 
comentários foram feitos no chat do curso, ocorrido na semana poste-
rior ao evento. Essa sensibilização, segundo relato das professoras aci-
ma mencionadas, advém do contato com a luta enfrentada pelas pales-
trantes e todo o processo de superação.
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Em uma das falas, no dia do evento, uma das palestrantes de-
monstrou sua indignação com os profissionais da educação utilizan-
do palavras que inquietaram e fizeram com que muitos/as cursistas se 
sentissem diretamente ofendidos/as, conforme relato inicial sobre o 
encontro presencial. A estudante ressaltou de forma agressiva o des-
preparo e foi enfática em sua colocação. Esse episódio também reper-
cutiu diretamente nas postagens realizadas nos fóruns, a exemplo do 
comentário de uma professora de Biologia, especialista em Educação 
Ambiental, de 28 anos de idade:

Eu achei bem interessante ouvir o que [nomes das duas pales-
trantes] nos contaram naquele encontro. Foram palavras carre-
gadas de dor, mas muito mais de determinação e coragem. Ouvi 
palavras com muito rancor, que afetaram e magoaram algumas 
pessoas e a mim também. O fato é que todos estamos em busca 
de igualdade de direitos e de dignidade e é preciso que lutemos 
por menos injustiças e que as leis se adéqüem [sic.] para viver-
mos em uma sociedade com igualdade de direitos e deveres 
para tod@s. (Registro escrito em fórum do curso).

Procurando situar melhor essa fala, destacamos que a palestran-
te sofreu no ambiente escolar por ser uma pessoa mais reservada e não 
ter sido amparada por profissionais sensíveis às suas demandas. Foi ex-
posta no ambiente escolar, bem como no ambiente familiar, por um 
professor e teve que arcar com as consequências de uma atuação peda-
gógica desatenta às questões da diversidade.

Tomando como base a fala de uma das convidadas, que pediu 
que as/os professoras/es prestassem atenção no comportamento das/
dos alunas/os e no sofrimento delas/es, para que não venham a de-
sistir das aulas e, também, reprovar em disciplinas, refletimos sobre o 
papel/a função da escola no que se refere às diferenças e desigualdades. 
Mais ainda, sobre o processo de “fabricação” sutil de sujeitos separados 
e normatizados conforme o sexo biológico, ao pré-estabelecer locais, 
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papéis e comportamentos para meninos e meninas. Logo, “escapar” 
dessa lógica binária pode trazer uma grande desestabilização para to-
dos aqueles envolvidos, como atores sociais, nesse espaço de grande 
influência: a escola. Mais que isso, analisar “[...] currículos, normas, 
procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos, pro-
cessos de avaliação são, seguramente, locus das diferenças de gênero, se-
xualidade, etnia, classe” (LOURO, 1997, p. 64). Esses elementos, por 
sua vez, interferem na relação professor/a–aluno/a e nas vidas vivíveis 
(BUTLER, 2006) que alunos e alunas podem ter. 

Mas como lidar com essas questões em sala de aula? Essa foi uma 
das principais dúvidas apresentadas pelas cursistas no GDE 2012/2013. 
Notadamente, realizavam críticas ao modelo engessado para lidar com 
aspectos abordados durante o curso; porém, um dos pontos de maior 
repercussão foi relacionado ao gênero e à diversidade sexual. Pudemos 
perceber o engajamento voltado para a aquisição de competências que 
permitam lidar com tais questões em sala de aula, que privilegiem uma 
educação cidadã que valorize diversidade, que permitam que não se re-
pitam episódios como os narrados pelas convidas.  

Por conseguinte, inicialmente apontamos que o apelo apresen-
tado pela convidada, de antemão, ressalta uma reestruturação nas re-
lações entre professores/as e alunos/as, atentando para aspectos que 
vão além das aulas e metodologias focadas exacerbadamente no pro-
cesso ensino-aprendizagem de conteúdos factuais, em são esquecidos 
outros aspectos que envolvem/dificultam/auxiliam nesse mesmo pro-
cesso: os afetivos. Nesse tocante, citamos como se dão as relações com 
respeito à diversidade, à igualdade e à superação de assimetrias entre 
homens/mulheres, negros/brancos, homossexuais/heterossexuais/
transexuais; como possíveis privilégios, em determinadas categorias, 
exercem controle, domínio e promovem estereótipos, causando sofri-
mento psíquico aos que não se encaixam na caixinha da heterossexua-
lidade hegemônica (CARRARA et al., 2009).
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A própria formação em Gênero e Diversidade na Escola foi um dos 
pontos apresentados por ambas as palestrantes como motivo de grande 
alegria, satisfação em saber que professores/as teriam uma melhor refe-
rência sobre gênero e diversidade, aplicando esse mesmo conhecimento 
em sala de aula. Tal indicação sinaliza-nos a seguinte necessidade:

Para além das valorações derivadas de convicções pessoais, é 
responsabilidade ética da comunidade educativa respeitar e 
promover o direito de cada pessoa viver, procurar sua felicidade 
e manifestar-se de acordo com seu desejo. Esta responsabilida-
de implica um trabalho de reflexão e aprendizado individual e 
coletivo, a partir de situações e novos conhecimentos que desa-
fiem marcos consagrados de compreensão da sexualidade e do 
gênero. (CARRARA et al., 2012, p. 134).

Nesse sentido, refletir sobre esses novos conhecimentos permi-
te-nos ampliar a discussão trazendo um ponto de fundamental impor-
tância para “desafiar os marcos consagrados”. Primeiramente, analisar 
onde estão presentes as formas sutis de preconceito, discriminação e 
impossibilidade de respeito à diversidade em sala de aula e, num âmbito 
macro, na escola. Não apenas isso, mas identificar no próprio currículo, 
que não é neutro, mas imbuído de intencionalidades. Afinal, aquilo que 
pode ser considerado como o ‘currículo oculto’ “[...] representa uma 
dimensão implícita no processo educacional não mensurável e infor-
mal, que fazem parte do cotidiano escolar transmitindo experiências 
que reforçam o aprendizado sociocultural, na inter-relação professor/a 
aluno/a e o saber” (MATHIAS, 2011, p. 1). Além disso, Guaciaglivian 
Costa (2009) define o currículo oculto como um conteúdo implícito, 
em geral inconsciente, que incide sobre o sujeito escolar e é permeado 
por representações sociais e preconceitos. Desse modo, que experiên-
cias são transmitidas dos/as professores/as aos/às alunos/as? Quais 
os estereótipos e representações de gênero do sociocultural transmi-
tidos ou “inculcados” nos/nas alunos/as? Que interesses (políticos, 
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econômicos, etc.) estão incluídos nesses conhecimentos repassados 
por meio do preconceito e que, por sua vez, impedem a solidariedade? 
Mais do que isso, pensando na transexualidade, que aspectos podem 
ser reforçados em sala de aula e nos livros didáticos para a confirmação 
de uma separação/abjeção (BUTLER, 2002)?

Dentro dessa perspectiva, vale à pena trazer à baila as reflexões 
de Henry Giroux (1997) a respeito dos/das professores/as como inte-
lectuais transformadores/as, descrevendo a necessidade de considerar 
as escolas como locais que privilegiem a democracia e o fortalecimento 
do social e também do self. Mais do que isso, os/as professores/as tra-
balham como intelectuais transformadores/as, partindo do desenvol-
vimento de “pedagogias contra-hegemônicas”, preparando alunos/as 
para ações transformadoras, por meio de uma criticidade na arena so-
cial. Com isso, ao pensar nessas pedagogias citadas por Giroux (1997) 
e analisar o modo como os conhecimentos podem ser carregados de 
significação preconceituosa ou separatista, assinalaremos o uso dos 
PCN, aludindo aos temas transversais e às possibilidades de alcançar 
essa solidariedade e respeito à diversidade sexual.

A respeito disso, ao aludir à apresentação do tema transversal 
ética, o material apresenta 10 (dez) objetivos gerais do Ensino Fun-
damental, indicando competências e/ou habilidades que o/a aluno/a 
deve alcançar. Entretanto, chamou-nos a atenção três deles, que desta-
camos a seguir:

[...] compreender a cidadania como participação social e políti-
ca, assim como exercício de direitos e deveres políticos, civis e 
sociais, adotando, no dia-a-dia, atitudes de solidariedade, coo-
peração e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo 
para si o mesmo respeito.

[...] conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocul-
tural brasileiro, bem como aspectos socioculturais de outros 
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povos e nações, posicionando-se contra qualquer discrimina-
ção baseada em diferenças culturais, de classe social, crenças, 
de sexo, de etnia ou outras características individuais e sociais;

[...] desenvolver o conhecimento ajustado de si mesmo e o 
sentimento de confiança em suas capacidades afetiva, física, 
cognitiva, ética, estética, de inter-relação pessoal, e de inserção 
social, para agir com perseverança na busca de conhecimento e 
no exercício da cidadania. (BRASIL, 1997, p. 9).

Fica clara a presença de termos que são pontos-chave nos apon-
tamentos acima, como: cidadania, respeito, valorização, sentimento de 
confiança, etc. Baseados claramente nos fundamentos do Estado Demo-
crático de Direito (soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político), 
presentes no primeiro artigo da Constituição Federal, esses elementos 
são de fundamental importância para nossas questões supracitadas.

Mais precisamente, a cidadania foi eleita como eixo vertebra-
dor da educação escolar nesse mesmo documento; o pressuposto é de 
que tal ênfase implicaria colocar-se contra quaisquer práticas e valores 
que desrespeitem os princípios da Constituição. Mas, na prática, como 
funciona essa “cidadania” voltada para a diversidade sexual? Trazemos 
essa inquietação, pois conforme as falas das convidadas, elas não se 
sentiram apoiadas, nem respeitadas por sua orientação sexual, mesmo 
atualmente, como estudantes universitárias na UFSC; o direito de usa-
rem o nome social foi assunto polêmico entre os/as professores/as, no 
encontro, causando grande discussão.

Nesse tocante, conjeturar a respeito da “[...] eleição de conteú-
dos, por exemplo, ao incluir questões que possibilitem a compreensão 
e a crítica da realidade, ao invés de tratá-los como dados abstratos a se-
rem aprendidos apenas para passar de ano, oferece aos/às alunos/as a 
oportunidade de se apropriarem deles como instrumentos para refletir e  
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mudar sua própria vida” (Brasil, 1997, p.23). É nas falas das/dos cursis-
tas que encontramos essa demanda de formação, ainda no que concerne 
à repercussão do debate de questões relativas a transexualidade. Profes-
sora de Educação Infantil em São José, grande Florianópolis, formada 
em Pedagogia, 34 anos de idade, escreve em um fórum do Moodle: 

Penso que os elementos que podem nos orientar enquanto essas 
questões é a capacitação, pois com professores dominadores do as-
sunto, teremos embasamento para debater expor conversar comen-
tar e argumentar com qualquer pessoa sobre as questões trans seja 
na escola em casa ou mesmo no convívio [sic.] social. (Registro 
escrito em fórum do curso).

Segundo sua narrativa, é através do domínio desses saberes li-
gados à transexualidade, especificamente tratados nesse debate, que 
como profissional de educação ela poderá argumentar, inclusive na 
escola, sobre a temática. Nesse sentido, é constatada a necessidade de 
um convencimento, dentro do ambiente escolar, sobre a importância 
para o respeito à diversidade. Ou seja, a fala da professora traz uma dis-
crepância entre o currículo oficial – com propostas de promoção da 
igualdade frente à diferença dos sujeitos, tal qual observado anterior-
mente nos PCN – e o currículo em ação, na prática cotidiana de sala. 
As políticas educacionais estão atentas a essas demandas de diferentes 
sujeitos, mas no cotidiano escolar, esse modelo educacional não está 
sendo posto em prática. 

No chat, suporte pedagógico que compreendeu apenas um pe-
ríodo do curso GDE, esse embate ocorrido dentro do próprio ambiente 
escolar em relação à legitimidade das temáticas também é colocado em 
pauta. Assim, a professora de Educação Infantil, formada em Pedagogia, 
37 anos de idade, questionou no chat realizado a 21 de março de 2013 
– chat subsequente ao encontro presencial que contou com o relato das 
estudantes universitárias trans: “sim só que às vezes [sic.] aquele aluno só 
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encontro [sic.] conforto no professor que se despi [sic.] de preconceitos, mas 
será que no próximo ano tal aluno encontrará professores despidos de precon-
ceito [sic.]”. Nesse sentido, ela ainda continua sua argumentação: “sabe-
mos que ainda temos muitos professores com pensamentos retrógrados [sic.] 
com práticas e falas preconceituosas discriminatórias». Em sua narrativa, 
encontramos os indícios de práticas dissidentes em relação à diversidade 
na escola. Nesses termos, enquanto possivelmente ela se empenhe no 
trabalho de conteúdos conceituais ligados às noções de diversidade, seu 
trabalho pode ser desestruturado com a continuidade, em séries poste-
riores, de uma prática não engajada em relação a essas questões. Essas 
disparidades pressupõem avanços, mas, principalmente, retrocessos 
educacionais diante de um projeto de escola cidadã.

Procurando, ainda, nas falas das/dos cursistas elementos que res-
pondam a esse deslocamento entre a oficialidade do currículo e a docên-
cia em seu cotidiano, encontramos a carência de cursos de formação des-
tinados a essa temática, registrada na fala de uma auxiliar de sala, 23 anos  
de idade, formada em Pedagogia e atuante na grande Florianópolis:

Concordo com você, ainda é preciso uma formação para os profes-
sores, aprenderem a lidar com esses assuntos em sala de aula, e além 
disso, é uma questão de ética e respeito que deve ser ensinada para 
a sociedade aceitar e respeitar essas pessoas. (Registro escrito em 
fórum do curso).

Uma professora, formada em Pedagogia, 43 anos de idade, tam-
bém registra: 

Concordo com vocês, é necessário a capacitação dos profissionais 
para trabalhar estas questões na sala de aula. Um dos questiona-
mentos de alguns colegas que trabalham no ensino fundamental 
e médio, é a dificuldade de encontrar capacitação nestes assuntos. 
(Registro escrito em fórum do curso).



 179 

Em busca de Igualdade de Direitos e de Dignidade

Não estamos aqui corroborando com a ideia de que não existam 
formações em áreas relativas às questões de gênero e sexualidade, até 
porque nossa proposta não é avaliar esses números. Contudo, podemos 
questionar a importância atribuída a esse debate para o ensino, compa-
rando gênero e sexualidade com as questões étnico-raciais, tomando 
como base as interações no curso. Nas postagens no Moodle, encontra-
mos falas como a da pedagoga de 34 anos, anteriormente mencionada, 
que pressupõem a necessidade de argumentação a fim de justificar o 
debate sobre sexualidade e gênero na escola, com resistência inclusive 
de profissionais inseridos no ambiente educacional. 

Já em relação às questões étnico-raciais, essa é uma temática nar-
rada como problema social; práticas de racismo acontecem de forma 
velada, mas não há a necessidade de convencimento de professoras e 
professores em relação à defesa dessa causa. Buscando elencar elemen-
tos desse processo, mas compreendendo que a ordem da prescrição 
não assegura qualquer transformação de valores culturais, em 2008 as 
Leis de Diretrizes e Bases da Educação instituem a obrigatoriedade 
do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, e a própria 
criminalização do racismo – no final da década de 1990 – é mais um 
indício da popularização dessa demanda em nível nacional. 

Entretanto, na atualidade, as leis relativas à criminalização da 
homofobia ainda representam no país um espaço de disputas religio-
sas e políticas, e a existência de temas sobre sexualidade e gênero nos 
Parâmetros Curriculares não asseguram sua discussão no ambiente es-
colar, uma vez que esse instrumento curricular serve como orientação 
da prática, diferente da LDB. Em suma, podemos perceber uma socie-
dade em processo de transformação social sobre concepções relativas à 
sexualidade e que, segundo essa comunidade de professoras/es, pode 
gerar uma escola promotora da diversidade a partir da formação profis-
sional nessas áreas. Conforme uma das cursistas, pedagoga de 23 anos 
de idade, especializada em Educação Infantil:
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Concordo com a colega, pois somente o conhecimento sobre o assun-
to fará com que o preconceito diminua, e a conversa com a família 
fique mais fácil, de forma a não assustar os pais como a [nome da 
palestrante] falou, e sim auxilie para que eles ajudem seus filhos a 
não desistirem da escola, do processo que irão passar, que sejam 
fortes e lutem ao longo de suas vidas escolares e mais tarde no traba-
lho e faculdade. Portanto, somente o conhecimento pelo assunto e o 
estudo do mesmo, é uma forma de orientar para o melhor caminho. 
(Registro escrito em fórum do curso).

As constatações sobre o acesso aos saberes ligados à sexualidade 
e a noções de gênero, nos registros elencados, apontam para uma ca-
rência na formação que é narrada na dificuldade de acesso a esses cur-
sos, mas que em nenhum momento é constatada na formação básica, 
dentro dos cursos de licenciatura. 

Pala além da mencionada necessidade desse saber para administra-
ção do cotidiano escolar, ainda temos registros mais aprofundados, que 
questionam as noções teóricas implicadas nesse currículo formal. Assim, o 
estudante de 24 anos, das fases finais do curso de Psicologia, escreve:

Penso que o que a [nome de uma palestrante] e a [nome de outra 
palestrante] nos trouxe fora [sic] muito importante para se pensar no 
modo em que a escola/sociedade se relacionam com os transexuais. As 
duas histórias estão carregadas de sofrimentos e marcas que refletem 
comportamentos e atitudes de ambas. Um aspecto que ambas trouxe-
ram e que isto já está sendo amparado pela resolução nº 132 do Con-
selho Estadual de Educação que versa sob a inclusão de nomes sociais 
de travestis e transexuais nos registros escolares. Mas é claro que isso é 
apenas uma das conquistas necessárias para que se garanta dignidade 
humana, seria interessante práticas que pudessem explanar a noção 
da sexualidade moderna, que considera o sexo, Gênero e Orientação 
Sexual como dimensões distintas e que podem ter varias combinações 
entre si, deste modo estaríamos abrangendo as várias possibilidades 
para a sexualidade, falaríamos em sexualidades. Muita coisa tem que 
mudar! (Registro escrito em fórum do curso).
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A fala do referido cursista pode ser entendida dentro de sua pró-
pria trajetória: como estudante do curso de Psicologia, ele está atento 
aos debates atualizados sobre questões relativas a sexualidade, diferen-
temente da grande parte das/dos participantes desse curso, que tive-
ram suas graduações finalizadas entre os anos de 1984 – uma grande 
parcela na primeira metade dos anos 2000, e algumas/uns em 2010. O 
Trabalho de Conclusão de Curso desse participante também está em-
basado nos debates teóricos relativos ao tema, o que traz para a discus-
são no fórum uma noção mais flexível em torno das identidades, algo 
pertencente a um debate contemporâneo, tal qual realiza a professora 
Jimena Furlani (2003), por exemplo. A referida autora debate sobre as 
representações positivadas em relação às identidades sexuais e reflete 
sobre as implicações pedagógicas dessas práticas. Nesse sentido são 
elencadas determinadas representação, mas quais delas deveriam figu-
rar e ganhar visibilidade na escola a partir de materiais pedagógicos, 
por exemplo? Essas questões são muito mais complexas, tendo em vis-
ta a escrita do próprio cursista, que propõem sexualidades, múltiplas 
dentro da homossexualidade, heterossexualidade ou bissexualidade.

A partir dos elementos apresentados, podemos traçar algumas 
considerações que passam por noções curriculares e por reflexões em 
torno dos saberes docente. Primeiramente, temos um currículo for-
mal que, mesmo que passível de críticas, atende às demandas ligadas 
à diversidade, mas que, segundo esse grupo específico de professoras 
e professores cujas falas foram analisadas neste breve artigo, não figura 
no cotidiano escolar. Dessa forma, esses conteúdos só passam a cons-
tituir o currículo em ação de acordo com a formação e sensibilização 
de profissionais, o que não garante a continuidade desse projeto, tendo 
em vista a rotatividade de professoras/es a cada ano letivo. 

Agrupando todas as falas, o que temos são propostas de arre-
gimentação de profissionais para as demandas da diversidade, que 
passam por dois caminhos: a alteridade, uma vez que grande parte da 
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equipe compreende a situação social do outro no exercício da escuta; 
e o saber, pois, segundo a turma, é através do acesso a cursos de for-
mação que obterão o conhecimento necessário na administração de 
situações no ambiente escolar. 

Clermont Gauthier (2006), no livro Por uma teoria da pedagogia, 
elenca uma série de competências preconcebidas relativas ao exercício 
da docência. Assim, segundo essa perspectiva, bastaria ter conhecimento 
do conteúdo, talento, bom senso, seguir a sua intuição, ter experiência ou 
um bom conhecimento cultural para garantir os elementos necessários 
ao desenvolvimento das tarefas que são próprias das/dos professoras/es. 
Hipoteticamente, apenas como exercício reflexivo, poderíamos arriscar 
que para a promoção da diversidade, entre os itens acima citados, bas-
taria ter domínio dos debates teóricos sobre gênero e sexualidade; bom 
senso na administração de situações particulares no ambiente escolar; 
ou, ainda, experiência profissional em relação a esse tipo de demanda. 

Contudo, aplicando a própria crítica de Gauthier (2006), que des-
mistifica esses ideais preconcebidos, podemos constatar que confiar na 
mera transmissão de saberes ligados à diversidade, advindos do domínio 
desse conhecimento, é reduzir o exercício profissional docente. Para en-
sinar, é necessário muito mais que conhecer a matéria, mas planejar, or-
ganizar e avaliar. Nesse sentido, apenas a formação de profissionais liga-
dos a esse campo de saber, para a obtenção desse suposto conteúdo, não 
é propriamente a solução última, tal qual relatado pelas/pelos cursistas. 
Seguindo os três pontos elencados, o bom senso também não garanti-
ria uma prática engajada com as noções da diversidade, uma vez que se 
trata de uma determinada perspectiva. Nesse caso o bom senso atende 
a um específico ponto de vista, de certo sujeito, que é parcial. Por fim, 
a experiência profissional, embora tenha seu valor, não poderá ser utili-
zada como instrumento para garantir o bem estar de estudantes. Deixar 
aos profissionais a possibilidade de apreenderem com essa experiência 
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é reconhecer que isso ocorrerá em um processo de acertos e erros, de 
sujeitos diretamente afetados com essa capacitação. 

Ainda seguindo a linha de debate de Gauthier (2006), como 
proposta diante da desconstrução dessas representações, caberia às/
aos profissionais de educação a aliança entre uma série de saberes do-
centes, os quais direcionaremos para os debates relativos à diversidade. 
Caberia ao/à professor/a o domínio teórico ligado à sexualidade e ao 
gênero, alinhados com o debate científico; o conhecimento a respeito 
dos amparos da ordem do currículo formal tal qual os PCN e a LDB; 
estarem atentos a questões legais e de jurisprudências em relação a di-
versos casos, para que não tenham de recorrer a uma loteria de acertos 
e erros; entre outros elementos. Contudo, como um conhecimento não 
disciplinar, tema que foge ao alcance do debate de Gauthier (2006), a 
diversidade precisa do interesse particular das/dos professoras/es em 
seu desenvolvimento, precisa do apoio de toda a estrutura escolar, pre-
cisa da sensibilização e alteridade diante de sujeitos outros. 
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Formado em Psicologia pela Univali e Especialista em EaD: Gestão e 
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Atualmente tem Bolsa Sanduíche nos Estados Unidos (Universityof  
California Irvine – UCI), junto ao departamento de Antropologia. 
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da UFSC. Pesquisadora Capes/Daad em estágio doutoral no Institu-
to de Estudos Latino-Americanos da Universidade Livre de Berlim. 
Mestre em patrimônio cultural e sociedade. Graduada em jornalismo. 
Tem como áreas de interesse jornalismo, antropologia, história e gê-
nero. Atuou durante dez anos na mídia impressa, incluindo trabalhos 
de reportagem, edição e gestão de equipe em veículos da RBS – Jornal 
de Santa Catarina e A Notícia. Tutora a distância do pólo de Pouso 
Redondo do GDE/SC 2012/13.
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de Gênero e atua na secretaria do GDE/SC 2012/13.

LUCiANA ALVARENGA
Tutora presencial do pólo de Palmitos do GDE/SC 2012/13.

LUiz HENRiQUE PASSADOR
Doutor em Antropologia Social pela Unicamp e Professor de Teoria 
Antropológica da Universidade Federal da Fronteira Sul, Campus Cha-
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Pesquisadora do PPGE da Universidade do Planalto Catarinense 
(UNIPLAC-SC). Tem experiência na área de Educação, com ênfase 
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em docência, atuando principalmente nos seguintes temas: gênero, 
diversidade, sexualidade, feminização do magistério, monoeducação e 
coeducação, metodologia de pesquisa qualitativa e quantitativa. Coor-
denadora de tutoria do GDE/SC em 2013.

mARiE-ANNE STiVAL PEREiRA E LEAL LOzANO
Mestre em Administração pela UFSC, cursa no momento o Doutora-
do Interdisciplinar em Ciências Humanas, também pela UFSC. Pro-
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